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CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 1365/2000 (2.ª série) � AP. � Jorge Manuel
Proença de Carvalho Couceiro, vice-presidente da Câmara Mu-
nicipal de Abrantes, faz saber, no uso das competências previstas
pelo artigo 57.º, n.º 3, e das atribuídas pela alínea u) do n.º 1
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que, ten-
do o projecto de Regulamento de Licenças e Tabela de Taxas
sido submetido a inquérito público nos termos legais, quanto ao
capítulo III, artigo 27.º do capítulo VI e artigo 49.º do capítulo XIV,
e publicado no Diário da República, 2.ª série, de 25 de Agosto
de 1998, não se registou qualquer participação ou intenção de
colaboração, de acordo com o artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Foram os mesmos aprovados, respectivamente, pela Câmara
Municipal, na sua reunião de 4 de Dezembro de 1998, e pela
Assembleia Municipal, na sua reunião realizada aos 18 de De-
zembro de 1998.

Procede-se à publicação na íntegra do Regulamento de Licenças
e da Tabela de Taxas, do capítulo III, do artigo 27.º do capítulo VI

e do artigo 49.º do capítulo XIV, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, do artigo 68.º-A, n.º 3,
do Decreto-Lei n.º 445/94, de 15 de Outubro, e do artigo 68.º-B,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, na redacção
da Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto. As normas relativas às com-
petências e à Lei das Finanças Locais, enunciadas no Regula-
mento, reportam-se hoje às correspondentes disposições da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

27 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Proença de Carvalho Couceiro.

Preâmbulo

O Regulamento de Licenças Municipais e Tabela de Taxas em
vigor no município de Abrantes remonta a Junho de 1994. Torna-se
necessário proceder à sua actualização e à introdução de altera-
ções à sua estrutura, quer através da definição de novas taxas não
previstas anteriormente, quer através da eliminação de outras que,
por nunca ter havido lugar à sua cobrança ou por terem deixado
de estar em vigor, já não se justificam.

Esta actualização tem em conta:

A salvaguarda da regulamentação específica e do que já se
encontra previsto e regulado em normas de valor hierárquico
superior, através da introdução em vários artigos da expressão
«salvo disposição legal em contrário»;

Uma aproximação aos custos, embora muito aquém, sobretu-
do quanto às actividades que implicam desgaste de materi-
al, encargos de energia ou emprego de bens consumíveis.
Quanto à restante actividade, procurou ter-se em conta a in-
flação e a concentração de meios, designadamente humanos,
para o seu exercício.

Assim, no uso da competência que está cometida às câmaras
municipais, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º do
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a redacção que lhe
foi introduzida pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, se elabora o
presente projecto de Regulamento, que vai ser submetido à As-
sembleia Municipal para aprovação, nos termos das alíneas a) e
l) do n.º 2 do artigo 39.º Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Mar-
ço, após terem sido cumpridas as formalidades previstas no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Regulamento de Licenças

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

É aprovada a nova Tabela de Taxas Municipais a cobrar pela
Câmara Municipal de Abrantes, bem como o respectivo Regula-
mento, de que aquela faz parte integrante, a aplicar em todas as
actividades da Câmara, no que se refere à prestação de serviços e
à concessão de licenças, nos termos da Lei n.º 1/87, de 6 de Ja-
neiro, e restante legislação complementar.

Artigo 2.º

Áreas de aplicação

O Regulamento e a Tabela de Taxas terão aplicação nas seguintes
áreas, em cumprimento do artigo 11.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Ja-
neiro:

a) Realização de infra-estruturas urbanísticas;
b) Concessão de licenças de loteamento, de execução de obras

particulares, de ocupação de via pública por motivo de obras
e de utilização de edifícios;

c) Ocupação do domínio público e aproveitamento dos bens
de utilização pública;

d) Prestação de serviços ao público;
e) Ocupação e utilização de locais reservados nos mercados

e feiras;
f) Aferição e conferição de pesos, medidas e aparelhos de

medição;
g) Estacionamento de veículos em parques ou outros locais

a esse fim destinados;
h) Autorização para o emprego de meios de publicidade des-

tinados a propaganda comercial;
i) Utilização de quaisquer instalações destinadas ao confor-

to, comodidade ou recreio público;
j) Inumação, exumação, trasladação, concessão de terrenos e

uso de jazigos, de ossários e de outras instalações em ce-
mitérios municipais;

k) Licença de uso e porte de arma de fogo e de posse e uso
de furão;

l)  Licenciamento sanitário das instalações;
m) Qualquer outra licença da competência do município;
n) Condução e registo de velocípedes;
o) Registos determinados por lei.

Artigo 3.º

Receitas municipais

As receitas provenientes de cobranças das taxas e licenças, pre-
vistas na tabela anexa, constituem receitas do município, não re-
caindo qualquer adicional para o Estado, a não ser nos casos le-
galmente previstos, designadamente pelo exercício de actividades
por delegação de competências.

Artigo 4.º

Pagamento de custas processuais

Nos processos administrativos de interesse particular, haverá lugar
ao pagamento de custas, a liquidar nos termos do Código das Custas
Judiciais, que reverterão integralmente para o município, salvo se
constituírem compensação de despesas efectuadas por funcionários
ou se se destinarem às partes ou particulares que intervenham no
processo.

Artigo 5.º

Urgências

Salvo disposição legal em contrário, em relação aos documen-
tos de interesse particular, tais como certidões, fotocópias auten-
ticadas e segundas vias, cuja emissão seja requerida com urgên-
cia e em que não haja disponibilidade de emissão imediata,
cobrar-se-á o dobro das taxas fixadas na tabela, desde que o pe-
dido seja satisfeito no prazo de três dias, após a entrada do re-
querimento.

Artigo 6.º

Validade das licenças
1 � As licenças terão o prazo de validade delas constante.
2 � As licenças anuais caducam no último dia do ano para que

foram concedidas, salvo se, por lei ou regulamento, for estabele-
cido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em que são
válidas até ao último dia desse prazo.

3 � As licenças concedidas por período de tempo certo cadu-
cam no último dia do prazo para que foram concedidas, que de-
verá constar sempre do respectivo alvará de licença.

4 � Os prazos da licença contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 7.º

Renovação de licenças

1 � Os pedidos de renovação ou prorrogação dos prazos de li-
cenças da competência da Câmara Municipal, do seu presidente
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ou de vereadores no uso de competência delegada, serão feitos nos
termos da legislação e regulamentos municipais em vigor.

2 � Até ao dia 15 de Dezembro de cada ano será afixado, nos
lugares públicos de estilo, edital estabelecendo os períodos durante
os quais deverão ser renovadas as licenças anuais, salvo se, por
lei ou regulamento, for fixado prazo ou período certo para a res-
pectiva revalidação.

3 � Salvo deliberação em contrário, poderão ser feitos verbal-
mente os pedidos de renovação de licenças da competência dos
órgãos municipais.

Artigo 8.º

Cobranças

1 � As taxas por prestação de serviço deverão ser pagas na
tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da liquidação, antes
da prática ou verificação dos actos ou factos a que respeitam.

2 � Quando a liquidação depende da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser feito no prazo de 30 dias a contar da
data da notificação do deferimento do pedido.

3 � O pagamento fora do prazo estabelecido implica o agra-
vamento de 50% nas taxas devidas.

4 � Dos alvarás de licença deverão constar sempre as condições
a que ficam subordinados os actos ou factos a que respeitam.

5 � As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emis-
são não seja requerida ou processada no início do ano, serão di-
visíveis em duodécimos, sendo o total da liquidação das taxas igual
ao produto resultante da multiplicação de um duodécimo pelos meses
em falta até ao fim do ano.

6 � Quando o pagamento seja efectuado com cheques sem pro-
visão, é considerado nulo e proceder-se-á, com as devidas adap-
tações, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 157/80, de 24 de
Maio, com as alterações do Decreto-Lei n.º 481/82, de 24 de De-
zembro, designadamente os artigos 7.º e 10.º

7 � O alvará ou título a que respeita a taxa não paga ou paga
com cheque sem provisão considera-se entretanto nulo e o seu uso
constitui crime de falsificação de documento, nos termos do ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 176/72, de 25 de Maio.

Artigo 9.º

Isenções

1 � A Câmara pode isentar ou reduzir o pagamento de taxas
às pessoas colectivas de direito público ou de utilidade adminis-
trativa e pública, associações culturais, recreativas e desportivas,
cooperativas ou profissionais, desde que se destinem à realização
dos correspondentes fins estatutários, bem como a cidadãos em
absoluto estado de carência, devidamente justificada, ou que exe-
cutem obras necessárias por força de outras efectuadas em razão
de interesse público.

2 � As isenções e reduções previstas no n.º 1 deste artigo se-
rão concedidas pela Câmara mediante requerimento das partes in-
teressadas e apresentação da prova de qualidade em que as requerem,
assim como dos requisitos exigidos para a concessão de isenção.

3 � As isenções e reduções referidas nos números anteriores
não dispensam as referidas entidades de requererem à Câmara as
necessárias licenças, quando devidas, nos termos da lei ou de re-
gulamentos municipais.

Artigo 10.º

Agravamento

1 � Sempre que os pedidos de renovação de licenças, registos
ou outros actos sejam efectuados fora dos prazos para o efeito
estabelecidos por lei ou regulamento municipal, as corresponden-
tes taxas sofrerão um agravamento de 50%, não havendo lugar ao
pagamento de multa, salvo se, entretanto, a transgressão tiver sido
autuada.

2 � Não ficam sujeitas ao agravamento previsto no número
anterior as taxas a cobrar pela licença de obra ou pela entrada do
requerimento em que o pedido de renovação seja formulado no prazo
regulamentar.

Artigo 11.º

Arredondamento

1 � Salvo disposição legal em contrário, todas as cobranças
previstas na tabela anexa a este diploma são fixadas em unidade
de escudo, procedendo-se sempre ao arredondamento por excesso
ou por defeito, conforme a fracção for igual ou superior a $50,
ou inferior a $50.

2 � Far-se-á conversão para euros quando legalmente exigível,
não carecendo esta operação de aprovação dos órgãos municipais.

3 � As medidas de tempo, superfície e lineares serão sempre
arredondadas por excesso para a unidade ou fracção superior.

Artigo 12.º

Débitos ao tesoureiro

Os títulos comprovativos das receitas provenientes de taxas pre-
vistas, da Tabela de Taxas anexa a este Regulamento, poderão, por
deliberação da Câmara Municipal, ser debitadas ao tesoureiro.

Artigo 13.º

Liquidação

1 � A liquidação das taxas não cobradas por meio de senhas
far-se-á nos respectivos documentos de cobrança.

2 � Quando a liquidação tenha sido precedida de processo, o
funcionário liquidador deverá anotar nele o número, o valor e a
data do documento de cobrança processada, salvo se for junto ao
processo um exemplar do mesmo documento.

Artigo 14.º

Erro na liquidação

1 � Verificando-se que na liquidação das taxas se cometeram
erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais tenha re-
sultado prejuízo para o município ou para o munícipe, promover-
-se-á de imediato a liquidação adicional ou a devolução de ex-
cesso, se sobre o facto que incida a taxa não houverem decorrido
mais de cinco anos.

2 � Em caso de liquidação adicional o munícipe será notifi-
cado, por mandado ou carta registada com aviso de recepção, para,
no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de, não o fazen-
do, se proceder ao débito ao tesoureiro, no dia seguinte ao termo
desse prazo, para efeitos de cobrança coerciva.

Artigo 15.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 � As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado e
não pagas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesou-
reiro para efeito de cobrança coerciva.

2 � Para efeitos deste artigo consideram-se liquidadas as ta-
xas das obras requeridas por particulares, iniciadas ou executa-
das sem licença, quando o dono da obra as não pagar na tesoura-
ria da Câmara Municipal dentro do prazo que, após o deferimento
do pedido de licenciamento, lhe seja notificado.

Artigo 16.º

Actualização

1 � As taxas previstas na tabela anexa serão actualizadas, or-
dinária e anualmente, em função da evolução do índice de preços
ao consumidor publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, das
necessárias adaptações à evolução dos custos de mercado e dos
encargos que incidam sobre os serviços prestados em correspon-
dentes despesas administrativas.

2 � Exceptuam-se ao previsto no número anterior as revisões
extraordinárias que venham a tornar-se necessárias no decurso de
cada ano em virtude de alterações pontuais e significativas nos
factores de formação de custos de serviços prestados.

3 � As actualizações previstas nos números anteriores serão
submetidas à Assembleia Municipal, nos termos legais.

4 � As novas taxas resultantes das actualizações referidas nos
números anteriores entrarão em vigor 15 dias após a afixação do
competente edital publicitante do aumento verificado e nos casos
em que a lei o exija em submissão prévia a inquérito público.

Artigo 17.º

Vistorias

1 � As vistorias são requeridas pelo interessado ou realizadas
oficiosamente.

2 � Se a vistoria em processo de interesse particular não se
realizar, apesar da disponibilização e movimentação de meios, por
facto não imputável aos serviços, terão os interessados de pagar
novas taxas para que a mesma seja repetida, a menos que demons-
trem não lhes ser imputável qualquer tipo de responsabilidade.

3 � Sempre que haja lugar ao pagamento de honorários a pe-
ritos e subsídios de transporte, serão cobrados os valores fixados
por lei.
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4 � As taxas serão liquidadas no momento em que a vistoria
seja requerida.

Artigo 18.º

Averbamentos

1 � O pedido de averbamento de licenças deve ser apresen-
tado no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos que o
justifiquem, considerando-se o incumprimento desta regra equiva-
lente à inexistência de licenças.

2 � Os pedidos de averbamento de licenças em nome de ou-
trem deverão ser instruídos com uma autorização, com assinatura
dos respectivos titulares, reconhecida ou confirmada pelos servi-
ços.

3 � Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam a
respectiva exploração autorizam o averbamento das licenças de que
sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam os seus
direitos.

4 � Nos casos previstos no número anterior os direitos de aver-
bamento devem ser instruídos com a certidão ou fotocópia, au-
tenticada ou confirmada pelos serviços, do respectivo contrato de
trespasse.

5 � Serão aceites pedidos de averbamento fora do prazo fixa-
do no n.º 1, mediante o pagamento de um adicional de 50% so-
bre a respectiva taxa.

Artigo 19.º

Cessação de licença

1 � Fazendo a Câmara Municipal cessar, nos termos da lei,
os efeitos de licença que concedeu, é a taxa correspondente ao
período não utilizado restituída por simples despacho do presidente
ou vereador com poderes delegados.

2 � Para efeitos do número anterior, a importância correspon-
dente será proporcional à fracção de tempo em que foi impedida
a utilização da respectiva licença.

Artigo 20.º

Execução para prestação de facto

1 � Quando os responsáveis se recusem a executar, no prazo
fixado, serviços ou obras impostas pela Câmara no uso das suas
competências e seja esta a executá-las por conta daqueles, o cus-
to efectivo dos trabalhos será acrescido de 25%, para encargos de
administração.

2 � O custo dos trabalhos executados nos termos do número
anterior, quando não pago voluntariamente no prazo de 20 dias a
contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente,
servindo de título executivo, certidão passada pelos serviços com-
petentes, comprovativa das despesas efectuadas.

Artigo 21.º

Devolução de documentos
Quando os documentos devam ficar apensos ao processo do re-

querente e este manifestar interesse na sua devolução, os servi-
ços extrairão as fotocópias necessárias e devolverão o original,
cobrando a taxa de fotocópia autenticada da tabela anexa.

Artigo 22.º

Contencioso fiscal
1 � As reclamações dos interessados contra a liquidação e co-

brança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em
relação fiscal são deduzidos perante a Câmara Municipal.

2 � As impugnações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em
relação fiscal são deduzidas através de recurso para o Tribunal
Tributário de 1.ª Instância.

Artigo 23.º

Sanções
1 � A inexactidão ou falsidade dos elementos fornecidos pe-

los interessados para liquidação das licenças ou taxas que ocasione
a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente devidas será
punida com coima de montante igual à importância cobrada a
menos, mas nunca inferior a 10 000$.

2 � As infracções ao disposto no presente Regulamento e ta-
bela anexa, desde que não previstas em norma especial, constitu-
em contra-ordenações previstas e puníveis nos termos do Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

3 � Os limites das coimas a aplicar serão os constantes do ar-
tigo 17.º daquele diploma.

Artigo 24.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos agentes da
fiscalização municipal, às forças policiais e demais funcionários
ao serviços do município, cabendo a estes participar as ilegalida-
des de que tenham conhecimento.

Artigo 25.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas serão resolvidas pela Câmara Municipal, pelo pre-
sidente ou pelos vereadores com competência delegada e aos ca-
sos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor.

Artigo 26.º

Revogações

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam revo-
gadas todas as disposições que lhe sejam contrárias.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a Tabela de Taxas anexa entram em
vigor no dia 1 de Agosto de 1998, ressalvando-se as normas do
capítulo III, do artigo 36.º do capítulo VII e do artigo 55.º do ca-
pítulo XII da Tabela de Taxas, que serão submetidas a inquérito
público.

Tabela de Taxas

CAPÍTULO III

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 5.º

Inscrição

Para subscrever projectos e dirigir as respectivas obras �
18 000$.

Artigo 6.º

Termo de responsabilidade

Registo de declarações de responsabilidade de técnicos, por téc-
nico e por obra � 720$.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 7.º

Taxa geral

Todas as licenças, em função do prazo, por cada período de 30
dias ou fracção � 600$.

Artigo 8.º

Taxas especiais

Em função do comprimento e ou superfície, a acumular com as
do artigo anterior, quando devidas:

a) Pedido de informação prévia, de localização de indústrias,
de explorações pecuárias ou de outras actividades � 2500$;
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b) Construção, reconstrução, ampliação ou modificação, por metro
quadrado ou fracção da área total e por cada piso � 60$;

c) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento dos edifícios ou quando sirvam de cober-
tura utilizável em logradouro, esplanada, etc., por metro
quadrado ou fracção � 60$;

d) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras e con-
géneres, quando do tipo ligeiro e de um só piso, e de área
não superior a 30 m2, por metro quadrado ou fracção �
60$;

e) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
muros de suporte ou vedação, ou de outras vedações
confinantes com a via pública, por metro linear ou frac-
ção � 60$;

f) Abertura, modificação ou fecho de vãos ou de ampliação
de fachadas principais, quando não impliquem a cobrança
de taxas previstas nas alíneas a) e c), por cada metro qua-
drado ou fracção de fachada alterada � 150$;

g) Construção de escadas exteriores de acesso, por metro qua-
drado e por piso � 75$;

h) Obras de beneficiação exterior, que não sejam de limpeza
e pintura na cor existente, por edifício e por piso:

Até dois pisos � 360$;
Por cada piso a mais � 600$;

i) Demolições:

Edifícios, por piso e por cada fogo ou unidade de ocupa-
ção demolida � 600$;

Pavilhões ou congéneres instalados na via pública, cada �
360$;

j) Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre
as vias públicas, logradouros ou outros lugares públicos sob
administração municipal � taxas a acumular com as do
artigo 9.º e dos números anteriores, por piso e por metro
quadrado ou fracção:

Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de
sacada e outros corpos semelhantes � 1800$;

Outros corpos salientes destinados a aumentar a super-
fície útil da edificação � 1800$.

k) Instalação de ascensores e monta-cargas, cada � 2400$;
l) Abertura de poços, incluindo construção de resguardos, cada �

3000$;
m) Abertura de poços artesianos e construções anexas � 6000$;
n) Terraplenagens e outras alterações na topografia local, por

cada 1000 m2 ou por fracção � 1200$;
o) Avisos:

Artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 445/91, na nova redacção
do Decreto-Lei n.º 250/94 � 900$;

Artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91, na nova redacção
do Decreto-Lei n.º 250/94 � 900$;

p) Livro de obra � artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 445/91,
na nova redacção do Decreto-Lei n.º 250/94 � 1500$

q) Vedações não confinantes com a via pública, por metro li-
near � 60$;

r) Construção de tanques de rega, por cada metro cúbico � 120$;
s) Construção de piscinas e respectivos anexos, por metro

quadrado � 150$;
t) Constituição ou alteração de propriedade horizontal, por

fracção � 1300$.

Artigo 9.º

Prorrogações de prazo

Taxa de prorrogação do prazo para conclusão das obras previstas
no n.º 7 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 445/91, na nova redac-
ção do Decreto-Lei n.º 250/94, concedida pelo presidente da Câ-
mara após a prorrogação prevista no n.º 6 do mesmo artigo e di-
ploma, por cada mês de prorrogação, ou fracção � 1500$.

Notas:
1 � As medidas de superfície abrangem a totalidade da área a

construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das pa-
redes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que, em
cada piso, corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, ascen-
sores e monta-cargas.

2 � Quando, para liquidação de taxas de licenças, houver que
efectuar medições, far-se-á um arredondamento por excesso, no total
de cada espécie.

3 � A cada prédio corresponderá uma licença de obras, ainda
que formando bloco com outro ou outros.

4 � Quando a obra tenha sido ou esteja a ser executada sem
licença, as taxas a aplicar para a respectiva legalização serão do
quíntuplo do valor das taxas normais, independentemente da coima
a que haja lugar.

5 � Quando a obra esteja a ser executada sem licença ou em
desconformidade com a mesma e tenha continuado depois de
embargados os trabalhos, a taxa da licença para a respectiva le-
galização será agravada pelo coeficiente 10.

6 � A fixação do prazo correspondente à parte dos trabalhos
já executados, no âmbito da nota anterior, é da competência do
presidente da Câmara Municipal, mediante informação dos servi-
ços, quando estes discordarem do prazo referido na petição.

7 � Quanto ao regime de caducidade das licenças, concessão
de novas licenças, outras exigências legais e respectivas coimas,
pelo seu desrespeito seguir-se-ão as disposições do Decreto-Lei
n.º 445/91, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
sem prejuízo de outra legislação que possa vir a ser publicada sobre
a matéria.

8 � As taxas previstas nos artigos 7.º e 8.º são igualmente apli-
cáveis às reconstruções ou modificações que constituam supres-
são ou substituição de paredes interiores ou exteriores, mas ape-
nas na área afecta ao fim a que se destina.

9 � As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

10 � A Câmara, mediante deliberação, poderá isentar destas
taxas obras levadas a cabo por associações desportivas, culturais,
de beneficência e demais entidades previstas no artigo 9.º do Re-
gulamento de Licenças.

SUBSECÇÃO III

Ocupação de via pública por motivo de obras

Artigo 10.º

Com resguardos ou tapumes, por cada período
de 30 dias ou fracção

a) Por piso de edifício por ele resguardado e por metro linear
ou fracção, incluindo cabeceiras � 60$.

b) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública �
360$.

Artigo 11.º

Outras ocupações

a) Com andaimes � por andar ou pavimento a que correspon-
dam (na parte não defendida por tapume), por metro linear ou frac-
ção e por cada 30 dias ou fracção � 360$.

b) Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou ma-
teriais, bem como por outras ocupações autorizadas para obras,
fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado ou por frac-
ção e por cada 30 dias ou por fracção � 480$.

Notas:
1 � As licenças desta subsecção não podem terminar em data

posterior à do termo da licença das obras a que respeitam, inclu-
indo os prazos de tolerância, que também lhe são aplicáveis e que
poderão ser elevados para o dobro a fim de permitir a execução
dos trabalhos de limpeza e desmantelamento de andaimes ou ou-
tros serviços semelhantes.

2 � É aplicável a estas licenças o disposto nas observações 4.ª
a 9.ª da subsecção II.

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 12.º

Licença de utilização

Obrigatória para utilização ou ocupação de edifícios novos,
reconstruídos, ampliados ou alterados, quando da alteração resul-
tem modificações importantes nas suas características:

a) Por cada 50 m2 ou fracção da superfície total dos pisos
� 600$;
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b) A esta taxa acrescem as seguintes, conforme os casos, por
cada unidade ou fracção:

Habitações � 1200$;
Estabelecimentos de restauração e bebidas � 30 000$;
Em empreendimentos turísticos  � 1200$;
Parques de campismo � 10 000$;
Outros fins � 1500$.

Artigo 13.º

Alteração ao uso fixado na licença de utilização,
por cada unidade

Fins habitacionais � 4200$.
Outros fins � 6600$.

Notas:

1 � Quando a utilização for efectuada sem licença, as taxas a
cobrar para a respectiva legalização serão o triplo do valor das
normais, independentemente de outra sanção a que haja lugar.

2 � Pode ser alterado o uso fixado em licença de utilização
anterior (ainda que utilizada para comércio), de forma a permitir
a instalação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, desde
que respeitados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis.

3 � Nas licenças destinadas a estabelecimentos com espaços
ou salas de dança, denominados bares ou pubs, deverá atender-se
ao horário de funcionamento.

SECÇÃO II

Loteamentos, vistorias e serviços diversos

Artigo 14.º

Licenciamento de loteamentos urbanos

a) Informação prévia � 6000$;
b) Alvará de loteamento, cada � 10 000$;
c) Por cada lote � 2300$;
d) Por cada fogo ou por cada unidade de ocupação � 1100$;
e) Averbamento de novos titulares de processos de loteamento �

6000$;
f) Renovação do alvará � 5000$.

Artigo 15.º

Taxas

a) Taxa prevista no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro, e da alínea a) do artigo 12.º da Lei n.º 1/
97, de 6 de Novembro, pela realização de infra-estruturas urba-
nísticas, por metro quadrado de área bruta de construção, acres-
cida dos valores directamente suportados pelo município � de-
vida sempre que haja lugar à realização de infra-estruturas
urbanísticas � quadro I.

b) Taxa de compensação ao município pela realização de opera-
ções particulares de loteamento, prevista no n.º 4 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, na nova redacção do
Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro � a aplicar quando
não haja lugar a cedências para equipamentos públicos ou o lotea-
mento já estiver servido pelas infra-estruturas urbanísticas neces-
sárias � quadro I.

QUADRO I

Taxa por metro quadrado de área bruta de construção

Loteamentos turísticos ................................................... 1 225$00

Perímetro urbano de Abrantes ....................................... 875$00

Perímetros urbanos de Tramagal, Pego, São Miguel
do Rio Torto, Rio de Moinhos e Alferrarede Velha 700$00

Restantes perímetros urbanos definidos no Plano Di-
rector Municipal ......................................................... 525$00

Loteamentos industriais ................................................. 350$00

Notas:

1 � Os valores indicados no quadro I são reduzidos a metade
no caso de construção de moradias unifamiliares.

2 � A Câmara Municipal poderá acordar com o interessado a
substituição de parte ou da totalidade da taxa resultante da apli-
cação do quadro I por lotes de construção ou por prédios rústicos
ou urbanos situados fora do loteamento, devendo essa substitui-
ção constar do contrato de urbanização.

Artigo 16.º

Vistorias e serviços diversos

a) Vistorias, incluindo a deslocação e remuneração de perito
funcionário da Câmara Municipal de Abrantes e outras despesas,
por cada uma � 4800$;

b) Vistorias a:

Estabelecimentos de restauração e bebidas � 10 000$;
Estabelecimentos de restauração e de bebidas � 20 000$;
Estabelecimentos hoteleiros � 10 000$;
Meios complementares de alojamento turístico � 10 000$;
Parques de campismo públicos � 10 000$;

c) Fornecimento de reprodução de desenhos em papel de có-
pia ozalid ou semelhante, por metro quadrado ou fracção �
1150$;

d) Averbamento de novos titulares em processos de obras �
4800$;

e) Reapreciação de processos de obras ou de loteamentos �
6000$;

f) Taxas de apreciação de pedidos de informação prévia:

De localização de estabelecimentos comerciais ou indus-
triais � 3000$;

Viabilidade de música ao vivo em estabelecimentos �
10 000$;

Outros pedidos de viabilidade não previstos no artigo 8.º �
2500$;

Avisos ao abrigo do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 448/91, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 250/94 � 900$;

g) Taxa de apreciação de requerimento solicitando classifi-
cação de solos � 3000$;

h) Reposição do pavimento da via pública levantado ou da-
nificado por motivo de realização de quaisquer obras ou
trabalhos não promovidos pela Câmara Municipal de Abran-
tes, por metro quadrado ou fracção:

Macadame � 1800$;
Macadame alcatroado � 2400$;
Calçada portuguesa � 3600$;
Calçada de paralelepípedos � 4200$;
Calçada a cubos � 4200$;
Passeio em pedra ou lajedo � 3600$;
Betonilhas � 3000$;
Guia de passeio ou valeta, por metro linear ou fracção �

1500$;

i) Taxa de execução de trabalho topográfico de modo que dois
cunhais da nova construção sejam coordenados no siste-
ma de coordenadas rectangulares, utilizado pelo IGC, de-
vendo o processo de cálculo acompanhar o respectivo pro-
jecto, por cada ponto coordenado � 9000$.

Notas:
1 � As vistorias só serão efectuadas depois de pagas as ta-

xas correspondentes.
2 � Não se realizando a vistoria por culpa imputada ao reque-

rente, será devido o pagamento de nova vistoria.
3 � As despesas com peritos não funcionários da Câmara Mu-

nicipal serão acrescidas, em função das vistorias realizadas, à taxa
prevista na alínea a) e calculam-se nos termos da tabela de aju-
das de custo da função pública � categoria de assessor.

4 � Por força do Decreto-Lei n.º 335/93, de 29 de Setembro,
o delegado de saúde deve participar nas vistorias a que se refere
o artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 26 de Novembro, na
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94.

5 � Por força dos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, são en-
tidades intervenientes na comissão de vistoria aos estabelecimen-
tos de restauração e de bebidas e aos empreendimentos turísticos
o Centro de Saúde, o Serviço Nacional de Bombeiros, a ARESP,
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eventualmente a DGE, o requerente e dois representantes da au-
tarquia, sendo todos convocados para comparecerem na Câmara
Municipal.

CAPÍTULO VI

Ocupação da via pública

Licenças

Artigo 27.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 � Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não in-
tegrados nos edifícios por metro quadrado ou fracção:

Por mês � 130$;
Por semestre � 780$;
Por ano � 1500$.

2 � Passarelas e outras construções ou ocupações de espaço
aéreo, incluindo panos e tarjas, por metro quadrado ou fracção de
projecção sobre a via pública:

Por dia � 6$.
Por semana � 45$;
Por mês � 150$;
Por ano � 1800$.

3 � Quando, por razões imputáveis ao titular, os painéis fo-
rem removidos para os estaleiros municipais, serão devidos:

a) Pela remoção � 12 000$;
b) Por dia, de armazenamento � 180$.

CAPÍTULO XIV

Diversos

Artigo 49.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos desta tabela, por cada
uma � 10 000$.

Nota. � A esta taxa acresce a despesa com peritos não funcio-
nários da Câmara Municipal, calculadas nos termos da tabela
de ajudas de custo da função pública � categoria de assessor.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 1366/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi autorizada licença sem re-
tribuição, pelo período de três meses, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2000, à contratada a termo certo Rute Isabel
Costa Ramalho, técnica superior de 2.ª classe (arqueólogo).

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 1367/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torno público que esta Câmara Municipal
contratou a termo certo, pelo prazo de seis meses, nos temos
da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei:
Ana Paula Lontro Correia � técnico de 2.ª classe, da carreira

de gestão autárquica, do grupo de pessoal técnico, índice 285,
com início em 3 de Janeiro.

Vítor Manuel Fernandes Costa � auxiliar de serviços gerais,
do grupo de pessoal auxiliar, índice 115, com início em 3 de
Janeiro.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 1368/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado 15
de Outubro de 1999, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de Cristina Maria Gameiro Gon-
çalves, técnico-adjunto (assistente de arqueólogo) especialista,
a partir de 31 de Outubro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. � A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviço de Saúde
Ocupacional, Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença
Mourinho.

Aviso n.º 1369/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado 21
de Dezembro de 1999, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de João Artur Orelha Vaz Gor-
do, operário mecânico, a partir de 31 de Dezembro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. � A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviço de Saúde
Ocupacional, Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença
Mourinho.

Aviso n.º 1370/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado 9 de
Dezembro de 1999, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de Ana Cláudia Grazina Malta,
técnico auxiliar de natação de 2.ª classe, a partir de 18 de No-
vembro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. � A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviço de Saúde
Ocupacional, Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença
Mourinho.

Aviso n.º 1371/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado 4 de
Novembro de 1999, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de Luís Paulo Ferreira Ribeiro,
condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, a partir de
1 de Novembro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. � A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviço de Saúde
Ocupacional, Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença
Mourinho.

Aviso n.º 1372/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado 21
de Outubro de 1999, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de Emília Clara Costa Coelho
Almeida Silva, auxiliar administrativa, a partir de 1 de Outu-
bro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. � A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviço de Saúde
Ocupacional, Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença
Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Aviso n.º 1373/2000 (2.ª série) � AP. � (Nos termos
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro de
1999.) � Alteração ao Plano Director Municipal. � Dr. Joa-
quim Luís Rosa do Céu, presidente da Câmara Municipal de
Alpiarça:

Torna público que se encontra aberto o período de discussão
pública à alteração de âmbito limitado ao PDM de Alpiarça, a
partir de 7 de Fevereiro, e pelo prazo de 60 dias, de acordo com
o n.º 4 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/91, de 22 de Se-
tembro de 1999.

A alteração ao Plano estará disponível para consulta na sede
da Junta de freguesia, na sede do Clube Desportivo Os Águias
e no edifício dos Paços do Município, nas horas normais do ex-
pediente.
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Durante o referido prazo, poderão as pessoas que assim o en-
tenderem fazer sugestões ou observações à referida alteração ao
PDM em documento próprio que para esse fim se encontrará nos
locais de exposição.

20 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Luís Rosa do Céu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 1374/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o meu despa-
cho datado de 28 de Dezembro de 1999, foi renovado, até 31
de Janeiro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado com Rui Miguel Rosmaninho Gonçalves, renovado o
contrato que teve início em 1 de Fevereiro de 1999.

Mais se torna público que, a renovação deste contrato foi feita
com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo
foi celebrado com base na alínea d) n.º 2 do artigo 18.º do re-
ferido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 238/98, de 17 de Julho.

28 Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 1375/2000 (2.ª série) � AP. � Por meu des-
pacho, datado de 18 de Janeiro de 2000, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado com a Dr.ª Cláudia
Maria da Silva Monteiro, para exercício de funções correspon-
dentes às da categoria de técnico superior de 2.ª classe � (li-
cenciada em Administração Pública), de acordo com o dispos-
to no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 1376/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foram celebrados contratos a termo certo para exer-
cer funções de auxiliar de acção educativa com Ana Maria Ro-
drigues Pereira, Maria Celeste Araújo da Eira, Luciana Paula
Couto Queirós da Silva e Helena Sofia Pereira Duarte, com início
em 3 de Dezembro de 1999, com Maria de Lurdes Coelho Lo-
pes, com início a 7 de Dezembro de 1999, com Sandra Maria
Lopes Torres, com início a 9 de Dezembro de 1999.

O contratos têm a duração de um ano.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 1377/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi renovado o contrato com o trabalhador Joaquim
Bouças Pereira, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com a categoria de motorista de pesados,
com início em 25 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 1378/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foram celebrados contratos a termo certo com os tra-
balhadores abaixo indicados, na categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais:

Hagy Cassamo Julaia Falcão � início em 24 de Novembro de
1999.

António Simões da Silva Azevedo � início em 5 de Novem-
bro de 1999.

Domingos Igreja Jardim � início em 5 de Novembro de 1999.
Joaquim da Cruz Peixoto � início em 5 de Novembro de 1999.

Luís Carlos da Fonseca Carvalho � início em 5 de Novembro
de 1999.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 1379/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com Mário Nuno
Braz da Cunha Guimarães, na categoria de técnico superior de
2.ª classe (economia).

O contrato teve início em 7 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 1380/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com Carlos Eduar-
do Teles Grilo Rodrigues de Carvalho, na categoria de técnico
superior de 2.ª classe (jurista).

O contrato teve início em 3 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 1381/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com Helena Fer-
nanda Araújo Monteiro Camposinhos, com a categoria de téc-
nico de 2.ª classe (contabilidade).

O contrato teve início em 3 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 1382/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foram celebrados contratos a termo certo com os tra-
balhadores abaixo indicados, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe (contabilidade)

Ângela Isabel Martins Vilaça de Faria � início 3 de Janeiro de
2000.

Cláudia Manuela Igreja Domingues Magalhães � início 3 de
Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Anúncio n.º 4/2000 (2.ª série) � AP. � (Início de pro-
cesso de revisão do PDM de Barrancos). � Decorridos mais de
quatro anos sobre a entrada em vigor do PDM de Barrancos, ra-
tificado pela Resolução n.º 172/95, publicada no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 288/95, de 15 de Dezembro, é consensual
que o mesmo carece de revisão, devendo a mesma ser iniciada
desde já.

Considerando que a aprovação da Região Demarcada do Pre-
sunto de Barrancos ou Denominação de Origem Protegida �
DOP, que abrange toda a área do município de Barrancos, cons-
tituindo um potencial de desenvolvimento local, implica a cri-
ação das condições mínimas necessárias à implantação de no-
vas unidades agro-industriais, designadamente na actividade da
transformação artesanal de carnes de porco alentejano;

Considerando que a actual Zona Industrial, devido à sua lo-
calização provocou situações de ocupação de solo incompatíveis
com os índices e parâmetros estabelecidos no PDM;

Considerando urgente e necessária a criação de um novo Parque
Industrial, para instalação de novas indústrias;

Considerando que a revisão do PDM de Barrancos decorre da
necessidade de actualização das suas disposições, adequando o
mesmo a especificidade e morfologia natural do seu território:

Assim, ao abrigo e nos termos da alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugado com
os artigos 74.º e 94.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
de Setembro, a Câmara Municipal de Barrancos, pela Delibe-
ração n.º 2/CM/2000, de 12 de Janeiro, resolveu dar início ao
processo de revisão do PDM de Barrancos, que deverá estar
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concluído no prazo de dois anos a contar da data de publica-
ção deste anúncio no Diário da República.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 1383/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
e Tabela de Taxas e Licenças Municipais � 2.ª alteração. �
Engenheiro Fernando Pereira Campos, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Boticas:

Torna público que a Assembleia Municipal de Boticas, em ses-
são ordinária realizada no dia 27 de Setembro, sob proposta da
Câmara Municipal, aprovada, por sua vez, em reunião realiza-
da em 22 de Setembro do corrente ano, aprovou o Regulamen-
to e Tabela de Taxas e Licenças Municipais � 2.ª alteração, o
qual se publica em anexo.

11 de Novembro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando Pereira Campos.

Regulamento

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças é apli-
cável em todo o município e revoga qualquer outro que tenha
vigorado até à sua entrada em vigor.

Artigo 2.º

Pedidos verbais

Salvo determinação legal em contrário, poderão ser feitos ver-
balmente os pedidos de renovação de licenças da competência
dos órgãos municipais.

Artigo 3.º

Pagamento de custas

Nos processos administrativos de exclusivo interesse particular,
designadamente os de arrancamento de árvores, haverá lugar ao
pagamento de custas a liquidar nos termos do Código de Pro-
cedimento das Custas Judiciais, as quais reverterão integralmente
para a Câmara, salvo se constituírem compensação de despesas
efectuadas por funcionários ou se destinarem às partes particu-
lares que intervenham nos processos.

Artigo 4.º

Não incidência de adicionais

Sobre as taxas, incluindo as de licenças, não recai qualquer
adicional para o Estado, embora acresça, quando for caso dis-
so, o imposto sobre o valor acrescentado.

Artigo 5.º

Pedido de urgência

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
certidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja reque-
rida com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas
fixadas na tabela, desde que o pedido seja satisfeito no prazo
de três dias após a apresentação do requerimento ou da data do
despacho deste, conforme a satisfação do pedido dependa ou não
desta última formalidade.

Artigo 6.º

Isenções

1 � Estão isentos de taxas:

a) O Estado e os seus institutos e organismos autónomos
e personalizados, nos termos previstos na Lei das Finan-
ças Locais;

b) As entidades a quem a lei confira tal isenção;
c) As situações especialmente previstas na Tabela de Ta-

xas e Licenças Municipais.

2 � Estão ainda isentos das taxas devidas pelo licenciamento
de obras particulares, de loteamentos de obras de urbanização
e infra-estruturas urbanísticas:

a) Os requerentes de edificações destinadas a actividades
agro-pecuárias;

b) Os requerentes de construções, reconstruções e ou am-
pliações nas áreas urbanas ou urbanizáveis, sempre que,
após informação dos respectivos serviços camarários, se
verifique que as mesmas respeitam, quer na sua estru-
tura arquitectónica, quer nos materiais a utilizar, as ca-
racterísticas construtivas tradicionais da região;

c) As obras de conservação em imóveis classificados de in-
teresse municipal, desde que exigidas pela Câmara Mu-
nicipal.

3 � Poderão ainda ser isentas de taxas, por deliberação fun-
damentada da Câmara Municipal:

a) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade
pública, as instituições particulares de solidariedade so-
cial, os partidos políticos, os sindicatos, as associações
religiosas, culturais, desportivas, recreativas, profissio-
nais ou outras pessoas colectivas de direito privado sem
fins lucrativos, as comissões de melhoramentos e as co-
operativas, suas uniões, federações ou confederações
desde que legalmente constituídas, relativamente às pre-
tensões que visem a prossecução dos respectivos fins
estatutários;

b) As pessoas singulares ou colectivas, quando estejam em
causa situações de calamidade ou o desenvolvimento eco-
nómico ou social do município, ou seja reconhecido o
interesse público ou social da construção pretendida;

c) As pessoas singulares ou colectivas pela cedência gra-
tuita ao município da totalidade ou de parte dos imó-
veis de que sejam proprietários e estes se mostrem ne-
cessários à prossecução das atribuições municipais,
relativamente à construção a edificar na parte sobrante
daqueles prédios ou noutros imóveis que lhes pertençam.

4 � As isenções referidas nos números que antecedem não
dispensam os interessados de requererem à Câmara Municipal
as necessárias licenças, quando exigidas, nos termos da lei ou
dos regulamentos municipais.

Artigo 7.º

Arredondamento

O valor das taxas a liquidar deve ser sempre fixado em uni-
dades de escudos pela aplicação do arredondamento por exces-
so quando a importância em causa for igual ou superior a $50
e por defeito nos restantes casos.

Artigo 8.º

Transformação em receitas virtuais

1 � Os títulos comprovativos das receitas provenientes das
taxas previstas na tabela anexa cuja natureza o justifique po-
derão, mediante deliberação da Câmara Municipal, ser debita-
dos ao tesoureiro.

2 � Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas para
a cobrança das receitas virtuais com as necessárias adaptações.

3 � Quando as taxas cobradas forem de quantitativos uni-
formes, deverá a guia de receita (conhecimento de cobrança) ser
escriturada com individualização, mencionando-se o seu número
e valor unitário e o valor total de cobrança em cada dia.

Artigo 9.º

Aplicabilidade das taxas

Nos casos em que haja lugar a pagamentos ou liquidações pe-
riódicas, as taxas em da presente tabela só começam a aplicar-
-se nas respectivas renovações que se seguirem à sua entrada
em vigor.

Artigo 10.º

Actualização

1 � As taxas e licenças previstas na tabela anexa serão ac-
tualizadas anualmente com uma taxa de crescimento médio refe-
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renciada à taxa de inflação publicada pelo Instituto Nacional de
Estatística e relativa aos 12 meses do ano anterior.

2 � A actualização só vigorará a partir do dia 1 de Janeiro
do ano seguinte.

3 � Quando as licenças ou taxas da tabela resultem de quan-
titativos fixados por disposição legal, serão actualizadas com os
coeficientes aplicáveis às receitas do Estado.

Artigo 11.º

Publicidade dos períodos para renovação de licenças

Deverá a Câmara Municipal, até ao dia 15 de Dezembro de
cada ano, publicitar através de edital a afixar no edifício dos
Paços do Município, e em todas as sedes de juntas de fregue-
sia e a publicar num dos meios de comunicação social existen-
tes no município, os períodos durante os quais deverão ser re-
novadas as licenças, salvo se, por lei ou nesta Tabela, for
estabelecido outro prazo ou período certo para a respectiva re-
novação.

Artigo 12.º

Cobrança das taxas

As taxas deverão ser pagas na tesouraria da Câmara Munici-
pal, com a prestação do correspondente serviço, salvo as dis-
posições especiais constantes na Tabela anexa.

Artigo 13.º

Período de validade das licenças

1 � As licenças têm o prazo de validade delas constante.
2 � Nas licenças com validade por período de tempo certo

deverá constar sempre a referência ao último dia desse perío-
do.

3 � As licenças anuais caducam no último dia do ano para
que foram concedidas salvo se, por lei ou regulamento, for es-
tabelecido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em
que terminam no último dia para a renovação.

4 � Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea
c) do artigo 279.º do Código Civil, e sua validade não poderá
exceder o período de um ano, salvo se por lei ou nesta Tabela
for estabelecido outro prazo.

Artigo 14.º

Cobrança coerciva na falta de pagamento

As taxas liquidadas e não pagas serão debitadas ao tesourei-
ro, para efeito de cobrança coerciva, no próprio dia da liquida-
ção, ou, existindo prazo especial para o seu pagamento, no fi-
nal deste.

Artigo 15.º

Conferição da assinatura nos requerimentos ou petições

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimen-
to notarial da assinatura nos requerimentos ou petições, aque-
la, sempre que exigível, será conferida pelos serviços recebe-
dores, através da exibição do bilhete de identidade do signatário
do documento.

Artigo 16.º

Devolução de documentos

1 � Os documentos autenticados apresentados pelos reque-
rentes para comprovar afirmações ou factos de interesse parti-
cular poderão ser devolvidos, quando dispensáveis.

2 � Quando o conteúdo dos documentos autênticos deva fi-
car apenso no processo e o apresentante manifestar interesse na
posse dos mesmos, os serviços extrairão fotocópias necessári-
as e devolverão o original, cobrando o respectivo custo.

3 � O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre naquela petição que verificou a respectiva
autenticidade e conformidade, rubricando e referindo a entida-
de emissora e sua data, cobrando recibo.

Artigo 17.º

Erros na liquidação das taxas

1 � Quando se verifique a ocorrência de liquidação por va-
lor inferior ao devido, os serviços promoverão de imediato a li-

quidação adicional, notificando o devedor, por correio regista-
do com aviso de recepção, para liquidar a importância devida
no prazo de 15 dias. Não haverá liquidação adicional quando a
importância a cobrar for inferior a 400$.

2 � Da notificação deverão constar os fundamento da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo para pagar e ainda que o
não pagamento, findo aquele prazo, implica a cobrança coerci-
va nos termos do artigo 14.º deste Regulamento.

3 � Quando se verifique ter havido erro de cobrança por ex-
cesso, deverão os serviços, independentemente da reclamação
do interessado, promover, de imediato, a restituição da quantia
cobrada a mais, nos termos da legislação em vigor.

4 � Não produzem direito a restituição os casos em que, a
pedido do interessado, sejam introduzidas nos processos alte-
rações ou modificações produtoras de taxação menor, bem como
se a importância a restituir for inferior a 400$.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Mu-
nicipais entram em vigor após a sua publicação nos termos le-
gais.

Tabela de Taxas e Licenças Municipais

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos:

1) Alvarás não especialmente consagrados na presente Ta-
bela (excepto os de nomeação ou de exoneração) �
1300$;

2) Autos ou termos de qualquer espécie, cada � 1200$;
3) Certidões:

a) De teor:

1) Não excedendo uma lauda ou uma face �
1000$;

2) Por cada lauda ou face além da primeira, ain-
da que incompleta � 150$;

b) Narrativas:

1) Não excedendo uma lauda ou uma face � 500$;
2) Por cada lauda ou face além da primeira, ain-

da que incompleta � 100$;

c) De teor ou narrativas relativas à informação prévia
sobre a viabilidade de loteamento ou obras de ur-
banização:

1) Até cinco lotes � 10 000$;
2) Por cada lote a mais � 2000$;

d) De teor ou narrativas relativas à informação prévia
sobre a viabilidade de construção:

1) De um fogo � 5000$;
2) Por cada fogo a mais � 2000$;

 e) De teor ou narrativas de processos de licenciamento
de construção, por cada lauda ou fracção � 500$;

4) Fotocópias:

a) Não autenticadas, por cada face:

1) Em papel A4 e A5 � 50$;
2) Em papel A3 � 80$;

b) Autenticadas de documentos arquivados � as taxas
previstas para as certidões;

c) Buscas � as taxas previstas para as certidões;

5) Conferição e autenticação de documentos passados por
particulares, cada folha � 500$;
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6) Fornecimento de colecções de cópias ou outras repro-
duções, por cada processo ou colecção:

a) De processos relativos a empreitadas e fornecimentos
� o previsto no caderno de encargos;

b) Outros � 10 000$.

7) Fornecimento de fotocópias ou outras reproduções de pro-
cessos relativos a obras particulares:

a) Por cada folha A4 � 200$;
b) Por cada folha A3 � 250$;
c) Por cada processo de licenciamento, incluindo a parte

desenhada, completo e autenticado para diversos fins
(instituições bancárias, etc.) � 10 000$;

8) Processos de arranque de eucaliptos, acácias e outras ár-
vores, cada � 10 000$;

9) Fornecimento a pedido dos interessados de documentos
necessários à substituição dos que tenham sido extravi-
ados ou estejam em mau estado, cada documento �
1000$;

10) Termos de responsabilidade ou semelhante, cada �
5000$;

11) Reclamação dos inquéritos administrativos sobre dívi-
das de empreiteiros de obras públicas (além dos encar-
gos de editais, portes de correio, etc.), cada � 1000$;

12) Petição para vistoria complementar para instalação de
estabelecimentos sujeitos a alvará municipal � 2000$;

13) Informação sobre a idoneidade dos requerentes de li-
cença para utilização de explosivos, por cada � 2000$;

14) Informação sobre a idoneidade para a concessão de al-
vará de empreiteiro de obras públicas � 7500$;

15) Informação sobre a idoneidade para outros fins, cada
� 2000$;

16) Confiança de processos, requerida mesmo verbalmen-
te, por advogados para exame no seu escritório, por cada
processo:

a) Por um período de quarenta e oito horas � 2500$;
b) Por cada período de quatorze horas além do referi-

do na alínea anterior � 1500$;

17) Licenciamento de pedreiras ou saibreiras � as taxas
fixadas na legislação em vigor;

18) Licença concedida nos termos da alínea a) do n.º 1 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril:

a) Com fins de arborização, utilizando-se espécies de
crescimento rápido:

Até 10 ha � 30 000$;
Por cada hectare a mais e até 50 ha � 2000$;

b) Com fins de arborização utilizando-se outras espé-
cies:

Até 10 ha � 10 000$;
Por cada hectare a mais e até 50 ha � 1000$;

c) Com outros fins:

Por hectare ou fracção � 5000$;

19) Licença concedida nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril:

Por cada hectare ou fracção � 5000$;

20) Parecer emitido nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril:

Por cada e acrescido de 2000$ por hectare ou fracção �
100 000$;

21) Emissão de quaisquer outros pareceres � 5000$;
22) Outros serviços ou actos de natureza burocrática (ad-

ministrativa) não especialmente previstos nesta Tabela
ou em legislação especial � 500$;

23) Plastificação de documentos:

a) Em formato A4 � 300$;
b) Em formatos inferiores � 150$;

24) Restituição de documentos juntos a processos, quando
autorizado, cada � 370$;

25) Processos para obtenção de licenças para exploração da
indústria de transporte de aluguer em veículos ligeiros
de passageiros, cada um � 30 000$;

26) Afixação de editais relativos a pretensões que não se-
jam de interesse público, cada edital � 1000$;

27) Averbamentos não especialmente previstos nesta Tabela,
cada � 500$;

28) Passagens de declarações para fins diversos, cada �
2000$.

Observações:
1.ª A taxa do n.º 16 é paga no acto de apresentação da res-

pectiva petição.
2.ª São isentas de taxas as certidões que nos termos da lei go-

zem de isenção de pagamento de imposto de selo.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça
e alvarás de armeiros

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, porte e transferência de armas de fogo e monta-
gem de ratoeiras � as receitas constantes da Tabela B anexa
ao Decreto-Lei n.º 37 313, de 21 de Fevereiro de 1949, e actu-
alizada nos termos da legislação complementar em vigor.

Artigo 3.º

Exercício de caça � as receitas fixadas no Regulamento de
Caça, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 251/92, de 12 de Novem-
bro, e actualizado nos termos da legislação complementar em
vigor.

Artigo 4.º

Alvarás de armeiros:

1) Concessão de alvarás, cada � 40 000$;
2) Renovação de alvarás, cada � 15 000$.

CAPÍTULO III

Registo e licenciamento de cães

Artigo 5.º

Registo e alimentação de cães:

1) Registo por cada cão de qualquer natureza � 300$;
2) Manutenção e alimentação, quando apreendidos, por cada

período de vinte e quatro horas ou fracção e por cão �
250$.

Observações:
1.ª As taxas acima referidas têm um agravamento de 20% se

se tratar de cadelas não esterilizadas, só podendo a prova de es-
terilização ser feita por atestado médico veterinário.

2.ª Os cães pertencentes a sociedades zoófilas, desde que per-
maneçam confinados nas suas instalações, e os destinados a guias
de pessoas deficientes são isentos da taxa de registo.

3.ª Em tudo o que respeita a cães e aqui omisso é aplicável
o previsto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

4.ª Às taxas com a alimentação e manutenção diária com os
cães apanhados pela autarquia em batidas acrescem as despe-
sas com vacinas, só podendo ser restituídos aos seus legítimos
donos mediante a apresentação do respectivo registo e licença
e ainda do documento comprovativo do pagamento daqueles
encargos.
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CAPÍTULO IV

Obras, operações de loteamentos e obras
de urbanização

SECÇÃO I

Licenças e técnicos

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 6.º

Inscrição de técnicos:

1) Para assinar projectos de obras e de loteamentos ou di-
rigir obras � 15 000$;

2) Para renovação anual � 12 000$.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 7.º

Por cada obra:

1) Registo do termo de responsabilidade do autor do pro-
jecto, por técnico e por obra, projecto ou aditamento �
1500$;

2) Taxas em função do prazo:

a) Substituição de cobertura, por cada período de 30
dias ou fracção � 3000$;

b) Outras obras, por cada período de 30 dias ou frac-
ção � 1000$;

3) Taxas em função da superfície:

a) Construção, reconstrução, ampliação ou modifica-
ção dos edifícios, por metro quadrado ou fracção da
área total de cada piso:

Para fins agrícolas � 50$;
Para habitação � 100$;
Para fins industriais ou comerciais ou profissionais

liberais �

b) Construção, reconstrução, ampliação de telhados,
hangares, barracões ou alpendres, capoeiras e simi-
lares, quando de tipo ligeiro e de um só piso, por
metro quadrado ou fracção:

De área não superior a 30 m2 � 50$;
Acima de 30 m2 � 100$;

c) Construção, ampliação, reconstrução ou modifica-
ção de muros de suporte ou de outras vedações de-
finitivas ou provisórias, por metro linear ou fracção:

Quando confinantes com a via pública � 120$;
Não confinantes com a vai pública e quando si-

tuadas a menos de 50 m � 100$;

d) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de
ampliação de fachadas principais, quando não im-
pliquem a cobrança das taxas previstas nas alíneas
a) ou b), por metro quadrado ou fracção da facha-
da alterada ou ampliada � 280$;

e) Construção, reconstrução ou modificação de corpos
salientes na parte projectada sobre vias públicas, lo-
gradouros ou outros lugares públicos, por metro qua-
drado ou fracção:

1) Varandas, alpendres integrados na construção,
janelas de sacada e semelhantes � 500$;

2) Outros corpos salientes destinados a aumentar
a superfície da edificação � 1500$;

3) Construção de escadas exteriores de acesso, por
metro quadrado � 100$;

f) Construção de edifícios em madeira e pré-fabrica-
dos, por metro quadrado ou fracção da área total de
cada piso � 100$;

g) Construção de edifícios/instalações provisórias:

Para fins agrícolas � 25$;
Para habitação � 50$;
Para fins industriais ou comerciais ou profissões

liberais � 75$.

Artigo 8.º

Demolições:

1) Edifícios, por piso e por metro quadrado de pavimento
a demolir � 100$;

2) Muros, por metro linear � 200$;
3) Outras demolições, cada � 10 000$.

Artigo 9.º

Demolições:

1) De edifícios:

Até dois fogos ou unidades de ocupação � 5000$;
Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais � 1000$;

2) De muros, por cada � 2000$;
3) Implantação de muros e outros � 2000$.

Artigo 10.º

Informação prévia sobre a viabilidade de execução da obra:

1) Informação prévia sobre a viabilidade de execução da
obra, à excepção do previsto no n.º 5 do artigo 22.º �
7500$.

Artigo 11.º

Instalação de ascensores e monta-cargas, cada � 7000$.

Artigo 12.º

Abertura de poços ou furos, incluindo a construção de res-
guardos, cada � 3000$.

Artigo 13.º

Terraplenagens e outras alterações da topografia local, por cada
100 m2 ou fracção � 1000$.

Artigo 14.º

Publicitação da emissão do alvará de licença de construção,
cada � 7000$.

Acrescem as despesas de publicação no jornal.

Observações:
1.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir, ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso corresponder às caixas, vestíbulos das escadas, as-
censores e monta-cargas.

2.ª Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem
licença, as taxas a aplicar para a respectiva legalização são acres-
cidas do quíntuplo do valor das taxas nominais.

No que respeita à determinação do prazo correspondente à parte
dos trabalhos executados sem licença competirá à entidade
licenciadora proceder à sua fixação, mediante informação dos
serviços competentes.

3.ª As taxas desta subsecção não são aplicáveis no interior dos
edifícios não classificados ou de fracção autónoma, quando não
impliquem modificações da estrutura resistente das edificações,
das fachadas, da forma dos telhados, das cérceas, do número de
pisos, ou do aumento do número de fogos e se mostrem exe-
cutadas de acordo com as normas legais e regulamentares em
vigor.

4.ª A taxa da alínea a) do n.º 3 do artigo 7.º é igualmente apli-
cável às reconstruções ou modificações que impliquem constru-
ção, supressão ou substituição, mas apenas na área afectada, de
paredes exteriores, ou interiores, quando, neste último caso, não
respeitem o condicionalismo referido na observação anterior.
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5.ª As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

6.ª As taxas previstas em função da superfície acumulam com
as previstas nos n.os 1 e 2 do presente artigo.

7.ª Sempre que a execução das obras mencionadas neste ar-
tigo implicar a inutilização total ou parcial das ruas ou outras
vias públicas municipais ou de outros bens do município,
observar-se-á o que se dispõe nas observações 2.ª e 3.ª da sub-
secção I da secção II do capítulo VIII desta Tabela.

8.ª Quando para a liquidação das taxas de licença houver que
efectuar medições, far-se-á um arredondamento por excesso no
total de cada espécie.

9.ª Quando a prorrogação for solicitada antes de terminado
o prazo de validade da licença, cobrar-se-á apenas pela respectiva
concessão a taxa em função do prazo.

10.ª A taxa a que se refere o artigo 11.º é cobrada conjunta-
mente com a licença da respectiva obra.

SUBSECÇÃO III

Operações de loteamento
Artigo 15.º

Operações de loteamento:

1) Emissão de alvará:

a) Por cada um � 15 000$;
b) Por cada lote � 2500$;
c) Por cada fogo ou unidade de ocupação � 2000$;

2) Alteração de alvarás:

a) Por cada um � 7500$;
b) Por cada lote � 1250$;

3) Parecer sobre a não sujeição de lote ou parcela de ter-
reno às prescrições legais sobre loteamentos urbanos, por
cada lote � 7500$;

4) Informação sobre os elementos de facto ou de direito que
possam limitar ou condicionar o licenciamento do lo-
teamento ou de obras de urbanização, cada � 3000$.

5) Publicitação do alvará:

Através de aviso ou edital, cada � 10 000$;
Por aviso num jornal local ou nacional, cada � 5000$;
Acrescem as despesas de publicação no jornal.

Observações:
1.ª As taxas previstas nas alíneas do n.º 1 e do n.º 2 do artigo

15.º são acumuláveis, relativamente a cada um dos números, en-
tre si.

2.ª A taxa prevista no n.º 5 acresce, sempre que for o caso,
às restantes referidas nos n.os 1 e 2.

SUBSECÇÃO IV

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 16.º

Com resguardos ou tapumes:

Por cada período de 30 dias ou fracção � 700$;
Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública

� 800$.

Artigo 17.º

Outras ocupações:

1) Com andaimes, por andar ou pavimento a que correspon-
dam (mas só na parte não defendida por tapumes), por
metro linear e por cada período de 30 dias, ou fracção �
100$;

2) Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou
materiais, bem como por outras ocupações autorizadas
fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado e
por cada 30 dias, ou fracção � 750$;

3) Instalação de gruas, por metro quadrado ou fracção �
10 000$.

Observações:
1.ª A validade das licenças previstas nesta subsecção não pode-

rá exceder em mais de 15 dias a data da respectiva licença de obras.

2.ª É aplicável às licenças previstas nesta subsecção o disposto
nas observações 3.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª e 7.ª da subsecção II da secção
I do capítulo IV.

3.ª As taxas do artigo 16.º são acumuláveis.

SUBSECÇÃO V

Utilização de edificações
Artigo 18.º

Licenças de utilização de edifícios novos, reconstruídos, re-
parados, ampliados ou alterados:

1) Para fins habitacionais:

a) Por cada fogo ou unidade de ocupação e seus ane-
xos � 3000$;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais �
2000$;

2) Para outros fins:

a) Por cada fogo ou unidade de ocupação e seus ane-
xos � 5000$;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais �
3000$;

3) Para empreendimentos turísticos (Decreto-Lei n.º 167/97):

Empreendimentos turísticos (estabelecimentos hoteleiros,
meios complementares de alojamento turístico, par-
ques de campismo públicos e conjuntos turísticos):

a) Por cada um � 30 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 1500$;

4) Para estabelecimentos de restauração e bebidas (Decreto-
-Lei n.º 168/97):

Estabelecimentos de restauração (restaurante,
marisqueira, casa de pasto, pizzeria, snack-bar, self-
-service, eat-driver, take-away, fast-food e similares):

Com interesse para o turismo:

a) Por cada um � 12 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pa-

vimento afecto à exploração � 1100$;

Sem interesse para o turismo:

a) Por cada um � 15 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pa-

vimento afecto à exploração � 2000$;

Estabelecimentos de bebidas (bar, café, cervejaria, pas-
telaria, confeitaria, boutique de pão quente, cafeta-
ria, casa de chá, gelataria, pub ou taberna,
croissanteria, leitaria, bufetes e similares):

Com interesse para o turismo:

a) Por cada um � 12 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pa-

vimento afecto à exploração � 1100$;

Sem interesse para o turismo:

a) Por cada um � 15 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pa-

vimento afecto à exploração � 2000$;

Estabelecimentos de restauração e de bebidas com sala
de dança (discoteca, clube nocturno, boîte, night-club,
cabaret ou dancing, salas de dança, club-bars, ca-
sas de fado e similares):

a) Por cada um � 72 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 3500$;

Estabelecimentos de restauração com fabrico próprio
de pastelaria, panificação e gelados (enquadrados na
classe D do Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17
de Agosto) � 10 000$;

Estabelecimentos de bebidas com fabrico próprio de pas-
telaria, panificação e gelados, enquadrados na clas-
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se D do Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de
Agosto) � 7500$;

5) Para empreendimentos de turismo no espaço rural (De-
creto-Lei n.º 169/97):

Estabelecimentos de turismo no espaço rural (turismo
de habitação, turismo rural, agro-turismo, turismo de
aldeia e casas de campo) e similares:

a) Por cada um � 10 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 1000$.

Artigo 19.º

Alteração ao uso fixado na licença de utilização, a acrescer
às taxas anteriores, por cada metro quadrado ou fracção:

1) Para fins habitacionais � 250$;
2) Para outros fins � 500$.

Observação:
Nos prédios utilizados simultaneamente para habitação e ou-

tras finalidades haverá lugar à cobrança das taxas previstas no
artigo 18.º, conforme a utilização autorizada.

SECÇÃO II

SUBSECÇÃO I

Realização de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 20.ª

Pela realização de infra-estruturas urbanísticas:

1) Aglomerados que possuam ou tenham em execução plano
geral de urbanização:

a) Para habitação:

1) Local de uma das infra-estruturas � 50$;
2) Acresce por cada infra-estrutura existente a mais

� 20$;

b) Para outros fins:

1) Local de uma das infra-estruturas � 100$;
2) Acresce por cada infra-estrutura existente a mais

� 20$;

2) Fora dos aglomerados referidos no número anterior �
metade do valor das taxas.

Observações:
1.ª A previsão do artigo anterior abrange a existência das infra-

-estruturas urbanísticas seguintes:

a) Rede viária ou arruamentos urbanos pavimentados;
b) Passeios;
c) Rede de colectores pluviais;
d) Rede de drenagem de esgotos;
e) Rede de abastecimento de água;
f) Rede de iluminação pública.

2.ª A cobrança das taxas acima referidas não substitui a obri-
gatoriedade de realização, por parte do loteador, das obras de
urbanização previstas em operações de loteamento.

3.ª Estão isentos da taxa, para além das situações previstas
no artigo 7.º do Regulamento:

a) Os loteamentos e a construção de habitações promovidas
pelas juntas de freguesia destinadas à instalação de famí-
lias de recursos modestos, desde que, no primeiro caso, esta
finalidade conste do respectivo regulamento, e, no segun-
do caso, seja feita a prova daquela condição pelos meios
adequados;

b) Os loteamentos e as construções promovidas por coo-
perativas, ou pessoas colectivas de utilidade pública;

c) Loteamentos industriais;
d) Loteamentos e construções promovidas por entidades pú-

blicas ou particulares cujos empreendimentos tenham sido
objecto de acordos específicos com a Câmara Munici-
pal ou se refiram a projectos de iniciativa municipal;

e) Loteamentos e construções levadas a efeito nos perímetros
dos aglomerados rurais.

4.ª Poderá ser autorizado o pagamento deferido de parte do
valor da taxa devida, desde que, cumulativamente, se mostrem
preenchidos os seguintes requisitos:

a) A taxa devida atinja, no mínimo, o montante de
15 000 000$;

b) Se trate de um loteamento de interesse social e ou tu-
rístico e que envolva a construção de mais de 50 fogos.

5.ª A autorização referida na observação anterior fica sujeita
ao cumprimento das seguintes condições:

a) Prestação, sem quaisquer despesas a cargo da Câmara, de
garantia real, preferentemente hipoteca sobre os lotes, até
ao limite suficiente para satisfação do valor da taxa devi-
da;

b) Pagamento de uma parte não inferior a 25% do montante
da taxa devida;

c) Pagamento progressivo da quantia restante em prestações
mensais até ao máximo de 12 prestações, sob pena de
ser embargado o loteamento e ou se proceder à cobrança
do crédito pela garantia real existente.

6.ª O valor de cada prestação será, sempre que possível, pro-
porcional ao valor de um ou mais dos lotes previstos.

7.ª No caso de serem dados de hipoteca dois ou mais lotes,
o cancelamento desta será progressivo, sendo efectuado assim
que os sucessivos pagamentos parciais da taxa o permitam.

8.ª O pagamento da taxa é da responsabilidade, conforme se
trate de loteamentos ou de construções edificadas fora destes,
do requerente do loteamento ou da construção, devendo ser feito,
no primeiro caso, conjuntamente com a taxa pela emissão do
alvará do loteamento e, no segundo caso, sem dependência desta
licença, no prazo de 30 dias após a notificação camarária para
o efeito.

SUBSECÇÃO II

Vistorias e serviços diversos
Artigo 21.º

Vistorias, incluindo deslocação e a remuneração de peritos,
desde que funcionários municipais, e outras despesas:

1) Para licenças de utilização:

a) Por cada fogo ou unidade de ocupação e seus ane-
xos � 6800$;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais �
2200$;

2) Para constituição de propriedade horizontal:

a) Por unidade � 5500$;
b) Acresce, por cada fracção autónoma:

Sendo para habitação � 400$;
Para outros fins � 700$;

3) Para passagem de certidão para efeito de ligação de ener-
gia eléctrica ou para fins de registo predial de edifíci-
os construídos anteriormente a 1984 � 4500$;

4) Outras vistorias, incluindo as de mudança de inquilino
� 3500$;

5) Acresce por cada perito estranho à autarquia � os en-
cargos previstos na observação 3.ª

Artigo 22.º

Serviços diversos:

1) Fornecimento de projecto tipo relativo a casas de habi-
tação, cada � 8500$;

2) Averbamento em nome de novos titulares:

a) Em processo de licenciamento ou alvará de licença
de obras particulares, cada � 7500$;

b) Em processo de licenciamento ou alvará de licença
de loteamento, cada � 10 000$;

c) Em processo de licenciamento ou alvará de licença
de obras de urbanização, cada � 10 000$;

d) No alvará da licença de utilização � 7500$;
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3) Fornecimento de modelos, cada:

a) Do livro de obras para obras de urbanização ou cons-
trução de edifícios � 2500$;

b) Do aviso para publicitação do pedido de licencia-
mento de obras, ou de loteamento � 1000$;

c) Do aviso para publicitação da emissão do alvará de
construção ou do alvará de loteamento � 1000$;

4) Numeração de prédios, por cada número de polícia for-
necido � ;

5) Pedido de viabilidade de localização de estabelecimen-
tos comerciais ou industriais, cada � 15 000$;

6) Certificação de que o edifício satisfaz os requisitos le-
gais para a constituição do regime de propriedade hori-
zontal:

a) Por cada fogo ou unidade de ocupação � 2800$;
b) Acresce por cada fracção autónoma � 450$;
c) Desentranhamento do processo de licenciamento, cada

desentranhamento � 3000$.

Observações:
1.ª As vistorias referidas no artigo 21.º só serão ordenadas de-

pois de pagas as taxas correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, é de-

vido o pagamento de nova taxa acrescida de 50%.
3.ª Os peritos que não sejam funcionários municipais são pagos

pelo orçamento municipal em função das vistorias realizadas e
segundo a remuneração prevista nas alíneas b) ou c) do n.º 1
do artigo 69.º do Código das Custas Judiciais, conforme o caso,
a que acresce o subsídio de transporte que for devido.

4.ª Quando da vistoria for emitido parecer desfavorável ha-
verá nova vistoria a requerer pelo interessado, pagando as ta-
xas correspondentes à vistoria inicial.

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 23.º

Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Para hotéis, motéis, pousadas, estalagens, pensões, hos-
pedarias, residenciais, casas de hóspedes e estabeleci-
mentos similares:

a) Por cada um � 27 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 1400$;

2) Para salas de dança, boîtes, discotecas, botequins, dan-
cings, club-bares, cabarets, clubes nocturnos, pubs, casas
de fado e similares:

a) Por cada um � 70 800$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 3400$;

3) Para restaurantes, casas de chá, cafés, cervejarias, leitarias,
pastelarias, confeitarias, snack-bars, croissanterias, ca-
sas de pasto, bares, gelatarias, bufetes e outros estabe-
lecimentos similares:

Com interesse para o turismo:

a) Por cada um � 11 400$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 1100$;

Sem interesse para o turismo:

a) Por cada um � 15 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 2000$;
4) Para casas de pasto, tabernas e outros estabelecimentos

afins:

Com interesse para o turismo:

a) Por cada um � 5500$;

b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento
afecto à exploração � 500$;

Sem interesse para o turismo:

a) Por cada um � 7000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 700$;

5) Para hipermercados, supermercados e semelhantes:

a) Por cada um � 25 000$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 1300$;

6) Para mercearias, minimercados, automercados, frutarias,
casas de pastéis, estabelecimentos de venda de pão não
anexos às instalações de fabrico e outros estabelecimentos
similares:

a) Por cada um � 10 900$;
b) Acresce por cada 50 metros quadrados ou fracção

do pavimento afecto à exploração � 680$;

7) Para barbearias, estabelecimentos de cabeleireiros e si-
milares:

a) Por cada um � 13 600$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 680$;

8) Para drogarias, lojas de tintas e similares:

a) Por cada um � 8200$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 680$;

9) Para outros estabelecimentos não previstos nos números
anteriores e sujeitos a licenciamento sanitário:

a) Por cada um � 11 400$;
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção do pavimento

afecto à exploração � 1100$;

10) Para unidades móveis dos vendedores ambulantes ou
feirantes, cada � 14 200$;

11) Aditamento a alvarás por motivo de alteração da área dos
estabelecimentos ou modificação das respectivas instala-
ções, cada � metade da taxa indicada na alínea a) dos nú-
meros anteriores acrescida da taxa da área da respectiva
alínea b);

12) Acresce por cada perito estranho à autarquia � os en-
cargos previstos na observação 3.ª

Observações:
1.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por co-

operativas e associações profissionais, culturais, recreativas, des-
portivas, ou de beneficência pode ser isento de taxas pela Câ-
mara Municipal.

2.ª Se tem lugar em estabelecimentos já licenciados preten-
der exercer-se modalidade diversa também sujeita a licencia-
mento, haverá lugar a novo alvará.

3.ª Os peritos que não sejam funcionários municipais são pagos
pelo orçamento municipal em função das vistorias realizadas para
o licenciamento sanitário, nos termos previstos na observação
3.ª da subsecção II da secção II do capítulo IV, a que acresce o
subsídio de transporte fixado na lei e que for devido.

4.ª Quando seja requerido alvará para exploração no mesmo
local de estabelecimento com mais de uma classificação serão
cobradas as taxas correspondentes a cada classificação.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 24.º

Vistorias:

1) A habitações para mudança de inquilinos:

 a) Por cada vistoria incluindo deslocação e remune-
ração de peritos, desde que funcionários municipais,
e outras a efectuar pela Câmara � 6800$;

2) Para classificação e abertura dos estabelecimentos ho-
teleiros e similares de hoteleiros da competência da Câ-
mara � as taxas previstas na respectiva legislação;
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3) Acresce por cada perito estranho à autarquia � os en-
cargos referidos na observação 3.ª

Artigo 25.º

Diversos:

1) Averbamento no alvará da transferência de propriedade
dos estabelecimentos, por cada � as taxas correspon-
dentes a 50% das fixadas nos n.os 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8,
9, 10 e 11 do artigo 23.º

2) Segunda via do alvará sanitário, cada � metade das taxas
previstas nos números anteriores.

Artigo 26.º

Outros serviços e prestações diversas (limpeza de colectores
particulares e despejo de fossas):

1) Limpeza de colectores particulares, por cada deslocação
de viatura � 4000$;

2) Despejo de fossas, por cada fossa � 5000$.

Artigo 27.º

Remoção, quando possível, de lixos e detritos industriais e
comerciais:

1) Por cada tonelada ou fracção � 7000$.

Observações:
1.ª As vistorias referidas no artigo 24.º só serão ordenadas de-

pois de pagas as taxas correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, será

devido o pagamento de nova taxa acrescida de 50%.
3.ª A remuneração dos peritos que não sejam funcionários

municipais regula-se pelo disposto na observação 3.ª da subsecção
II da secção II do capítulo IV.

CAPÍTULO VI

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 28.º

Inumação em covais: sepulturas, cada � 4000$.

Artigo 29.º

Inumação em jazigos:

1) Particulares � 4000$;

a) Em jazigo capela, cada � 6800$;
b) Em jazigo terra, cada � 6000$;

2) Municipais:

a) Por cada período de um ano ou fracção � 3400$;
b) Com carácter de perpetuidade � 41 000$.

Artigo 30.º

Ocupação de ossários municipais:

Cada ano ou fracção � 2000$;
Com carácter perpétuo � 41 000$.

Artigo 31.º

Depósito transitório de caixões, por cada hora ou fracção, ex-
ceptuando a 1.ª � 2000$.

Artigo 32.º

Exumação, incluindo limpeza e transladação dentro do cemi-
tério, por cada ossada � 5700$.

Artigo 33.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepultura simples � 50 000$;
2) Para jazigo ou sepultura dupla:

a) Até 5 m2 � 100 000$;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais � 35 000$.

Artigo 34.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário:

1) Classes de sucessíveis, nos termos das alíneas a) a c)
do n.º 1 do artigo 2133.º do Código Civil:

a) Em alvarás de jazigo � 10 000$;
b) Em alvarás de sepulturas � 5000$;

2) Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) Em alvarás de jazigos � 65 200$;
b) Em alvarás de sepulturas � 20 000$;
c) Em alvarás de sepulturas duplas � 40 000$.

Observações:
1.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser requeridas por

períodos superiores a um ano.
2.ª São gratuitas as inumações de indigentes, podendo também

ser isentas de taxas as inumações e exumações em talhões priva-
tivos.

3.ª A taxa da alínea a) do n.º 2 do artigo 29.º só será aplica-
da em relação às ocupações actualmente sujeitas a pagamento
periódico.

4.ª O pagamento das taxas pela inumação com carácter de per-
petuidade em jazigos municipais ou pela ocupação, com idêntico
carácter, de ossários municipais poderá ser efectuado sem qualquer
agravamento em quatro prestações trimestrais, seguidas e de igual
valor. No caso de falta de pagamento de qualquer das prestações
a inumação ou ocupação serão tidas como temporárias e não ha-
verá lugar a qualquer compensação pelas prestações já pagas.

SECÇÃO II

Licenças
Artigo 35.º

Obras em jazigos e sepulturas aplicam-se as taxas fixadas nas
subsecções I e II da secção I do capítulo IV (obras, loteamento
e urbanizações) e respectivas observações � 4000$.

Observações:
1.ª São isentas de taxas as obras, requeridas e executadas por

instituições de benemerência, relativas a talhões privativos ou
a trabalhos de simples limpeza e beneficiação.

2.ª Só serão exigidos projectos com os requisitos gerais de
obras quando se trate de construção nova ou de obras de gran-
de modificação em jazigos.

CAPÍTULO VII

Aproveitamento de bens destinados à utilização
do público

SECÇÃO I

Taxas
Artigo 36.º

Entradas em museus, por cada visitante � 100$.

Artigo 37.º

Piscina Municipal, por cada utilização:

a) Coberta:

1) Crianças até aos 12 anos, cada � 150$;
2) Adultos, cada � 400$;
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3) Estabelecimentos de ensino e outras colectividades:

Ensino secundário:

Turma, cada � 680$;
Turmas fora do concelho, cada � 1400$;
Ensino superior, cada turma � 1000$
Outras colectividades, cada � 680$;

b) Descoberta � metade das taxas da alínea a).

Artigo 38.º

Pavilhão gimnodesportivo, utilização por hora ou fracção:

a) Actividades de treino, formação ou ensino:

1) Sem aquecimento das instalações:

Diurno � 1000$;
Nocturno � 2000$;

2) Com aquecimento das instalações:

Diurno � 2000$;
Nocturno � 3000$;

b) Actividades competitivas sem entradas pagas:

1) Sem aquecimento das instalações:

Diurno � 1000$;
Nocturno � 2000$;

2) Com aquecimento das instalações:

Diurno � 2000$;
Nocturno � 3000$;

c) Actividades competitivas com entradas pagas:

1) Sem aquecimento das instalações:

Diurno � 3000$;
Nocturno � 5000$;

2) Com aquecimento das instalações:

Diurno � 4000$;
Nocturno � 6000$.

Artigo 39.º

Pela publicidade efectuada nos recintos desportivos (pai-
néis de platex, de 5 mm, com grades), por ano e por metro
quadrado:

1) De frente da bancada � 6000$;
2) Nas paredes laterais � 5000$;
3) Sob a bancada � 4000$;
4) Na parte superior da bancada � 3000$.

Artigo 39.º-A

Estação Central de Camionagem:

a) Utilização do cais de embarque e de passageiros:

1) Por cada autocarro, e por cada operação � 100$;
2) Por empresa, com utilização de expressos diários,

e por mês � 5000$;

b) Ocupação das lojas, por um período de cinco anos:

1) Bar � 2 000 000$;
2) Quiosque � 300 000$;

c) Ocupação dos escritórios, por um período de cinco anos,
cada � 150 000$.

Observações:
1.ª Ficam isentos da taxa prevista no artigo 36.º os cidadãos

com idade inferior a 18 anos ou superior a 65 anos.
2.ª Os alunos dos ensinos básico e preparatório estão isentos

do pagamento das taxas previstas no artigo 37.º, desde que a
utilização seja feita no âmbito das actividades escolares.

3.ª Para efeitos do artigo 38.º, considera-se utilização nocturna
o período que, no Inverno, decorre a partir das 18 horas, e no
Verão, a partir das 21 horas.

4.ª Com os estabelecimentos de ensino e as associações des-
portivas podem ser estabelecidos protocolos para utilização do
pavilhão gimnodesportivo e piscina municipal, cujas condições
serão definidas caso a caso.

5.ª Sempre que as instalações do pavilhão gimnodesportivo
sejam utilizadas por um grupo não superior a quatro utilizado-
res, poderá a Câmara Municipal reduzir em 25% as taxas de uti-
lização respectivas.

6.ª Está isenta das taxas previstas no artigo 38.º a Associa-
ção de Trabalhadores da Câmara Municipal até ao máximo de
duas sessões semanais de um hora cada, beneficiando de uma
redução de 50% para períodos superiores.

7.ª Estão ainda isentos do pagamento de taxas previstas no
artigo 38.º, desde que a utilização do pavilhão seja feita para
fins não lucrativos:

a) Os estabelecimentos de ensino não superior do municí-
pio, quando a utilização seja feita no âmbito das duas
actividades curriculares ou extracurriculares da disciplina
de educação física;

b) Os deficientes que pela especificidade e natureza da de-
ficiência necessitem da prática regular de actividades des-
portivas;

c) As autarquias locais, associações culturais, desportivas
e instituições de benemerência ou de solidariedade so-
cial com a sua sede ou uma delegação no município.

8.ª A transmissão televisiva ou radiofónica de espectáculos
desportivos realizados no pavilhão gimnodesportivo ou na pis-
cina municipal ficará sujeita a apreciação da Câmara Munici-
pal, podendo esta negociar o respectivo preço.

9.ª A liquidação e o pagamento pelos transportadores da taxa
de utilização prevista no n.º 1 da alínea a) do artigo 39.º-A será
feita no próprio acto de cada operação por meio de senha, a qual
é intransmissível, devendo os interessados conservá-la em seu
poder durante o período de validade, sob pena de ser exigido
novo pagamento.

10.ª A taxa de utilização prevista no n.º 2 da alínea a) do ar-
tigo 39.º-A será Iiquidada e paga no início de cada período, com
referência ao dia 1 do mês a que respeitar, ou no dia imediato,
se aquele não for dia útil.

11.ª Os transportadores poderão optar pelo pagamento das taxas
de utilização indicadas nas observações anteriores por semes-
tre ou por ano, a efectuar com a antecedência de oito dias, re-
lativamente ao início do período de utilização.

12.ª As taxas de utilização ou de ocupação são entregues na
tesouraria da Câmara Municipal, mediante guia emitida pelo ser-
viço camarário competente.

13.ª A Câmara Municipal poderá determinar a isenção do pa-
gamento da taxa de ocupação prevista na alínea c) do artigo 39.º-
-A, sempre que razões de interesse público relacionadas com os
objectivos da estação central de camionagem o aconselhem.

14.ª À liquidação e pagamento das taxas de ocupação previstas
nas alíneas b) e c) aplica-se ainda o disposto no artigo 24.º do Re-
gulamento de Exploração da Central de Camionagem de Boticas.

CAPÍTULO VIII

Ocupação da via pública

SECÇÃO I

Instalações abastecedoras de carburantes,
de ar e ou de água

Artigo 40.º

Postos de combustíveis, instalados ou abastecendo na via pú-
blica, por cada bomba e por ano ou fracção � 20 000$.

Artigo 41.º

Aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água, ins-
talados ou abastecendo na via pública, por cada e por ano ou
fracção � 10 000$.

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um in-

teressado na ocupação da via pública para instalação de postos
de combustíveis, poderá a Câmara Municipal promover a arre-
matação em hasta pública do direito à ocupação. A base de li-
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citação será, neste caso, equivalente ao previsto na presente
Tabela.

O produto da arrematação será liquidado no acto da praça, salvo
de o arrematante declarar que deseja efectuar o pagamento em
prestações mensais seguidas, não superiores a seis.

Tratando-se de postos de combustíveis a instalar na via pú-
blica, mas junto de garagens ou estações de serviço, terão pre-
ferência, na arrematação, os respectivos proprietários, quando
em igualdade de licitação.

2.ª O trespasse dos postos de combustíveis fixos instalados
na via pública depende de autorização municipal.

3.ª A substituição das bombas ou tomadas abastecedoras de
ar ou de água por outras da mesma espécie não justifica cobrança
de novas taxas.

4.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das
bombas ou aparelhos abastecedores se achem instalados no solo
ou subsolo da via pública são devidas, conforme os casos, as
licenças previstas no capítulo anterior.

5.ª A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água fica
sujeita às taxas e normas fixadas no capítulo IV (obras, lotea-
mentos e urbanizações).

6.ª As licenças para instalação dos postos de combustíveis inclui
a utilização da via pública com os cabos condutores que forem
necessários à instalação.

SECÇÃO II

Outras ocupações

SUBSECÇÃO I

Licenças

Artigo 42.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Alpendres, fixos ou articulados, toldos e similares, não
integrados nos edifícios, por metro quadrado ou fracção
e por ano � 680$;

2) Passarelas e outras construções ou ocupações, por me-
tro quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública
e por ano � 2750$.

Artigo 43.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:

1) Depósitos instalados no solo ou subterrâneos, por me-
tro cúbico ou fracção e por ano � 6800$;

2) Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por ano � 3400$;

3) Outras construções ou instalações especiais no solo ou sub-
solo, por metro quadrado ou fracção e por ano � 2000$;

4) Instalações provisórias por motivos de festejos, pistas de
automóveis, carrosséis e similares, por metro quadrado
ou fracção e por dia � 70$;

5) Circos e instalações de natureza cultural, por metro qua-
drado ou fracção e por dia � 12$;

6) Rampas de acesso a prédios e propriedades, por metro
linear ou fracção e por ano � 700$.

Artigo 44.º

Ocupações diversas:

1) Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por metro
quadrado ou fracção e por ano � 2000$;

2) Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção e por
mês � 200$;

3) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, cada
instalação, por metro linear ou fracção e por uma só
vez � 1400$;

4) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou
fracção e por ano � 1400$.

Observações:
1.ª Quando as condições o permitam e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal
promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupa-
ção. A base de licitação será neste caso equivalente ao previs-
to na presente Tabela.

O produto da arrematação será liquidado no prazo determi-
nado pela Câmara Municipal, salvo se o arrematante declarar
que deseja efectuar o pagamento em prestações mensais segui-
das, não superiores a seis.

Em caso de nova arrematação terá direito de preferência, em
igualdade de licitação, o anterior concessionário, quando a ocupa-
ção seja contínua.

2.ª Sempre que a ocupação da via pública por qualquer das
formas previstas no presente capítulo ou a modificação ou re-
paração das instalações efectuadas implicar a inutilização total
ou parcial das ruas ou outras vias municipais ou de quaisquer
outros bens do município, os trabalhos de reposição de pavimen-
tos ou de regularização daquelas vias ou bens serão sempre cus-
teados e executados pelo interessado no prazo que vier a ser con-
cedido na respectiva licença e sob a orientação da Câmara
Municipal, não podendo aquela ser levantada sem que se mos-
tre cumprido, através da guia de depósito, o estabelecido no pa-
rágrafo seguinte antes da apreciação pela Câmara Municipal do
pedido de licenciamento.

3.ª O interessado depositará na tesouraria da Câmara Muni-
cipal, mediante guia passada por este órgão, a importância
orçamentada dos trabalhos a executar, cujo cálculo será feito pelos
serviços competentes da Câmara Municipal, acrescida de 20%
para garantia do custeamento de trabalhos imprevistos e do cum-
primento do prazo de execução e demais instruções dadas por
aquele órgão, que no final será restituído, se for o caso, ao in-
teressado, a requerimento seu.

4.ª Sem prejuízo da natureza precária de concessão, as taxas
previstas no n.º 3 do artigo 44.º podem ser liquidadas e pagas
por períodos superiores a um ano, podendo ficar reservada com
o pagamento de 20 anuidades, de uma só vez.

CAPÍTULO IX

Condução e matrícula de veículos

SECÇÃO I

Licenças
Artigo 45.º

De condução, por uma só vez e incluindo o impresso:

1) Pela primeira vez:

De ciclomotores ou motociclos até 50 cm3 de cilin-
drada � 10 000$;

De veículos agrícolas � 5000$;

2) Revalidação:

De ciclomotores ou motociclos até 50 cm3 de cilin-
drada � 5000$;

De veículos agrícolas � 2500$;

3) Segunda via da licença de condução:

De ciclomotores ou motociclos até 50 cm3 de cilin-
drada � 5000$;

De veículos agrícolas � 2500$;

4) Averbamento, por cada � 2500$;
5) Troca de licença de velocípede com motor, por cada �

2500$.
Artigo 46.º

Exame de condução, cada � 7500$.

Artigo 47.º

Ciclomotores, motociclos até 50 cm3 de cilindrada e veícu-
los agrícolas:

1) Matrícula, incluindo chapa e livrete � 10 000$;
2) Segunda via do livrete (substituição) ou de chapa:

Do livrete � 4000$;
Da chapa � 2000$;

3) Averbamento no livrete, por cada:

Transferência de novo proprietário � 3500$;
Para outros fins � 1500$;

4) Cancelamento da matrícula � 2000$.
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Observações:
1.ª Estão isentos das taxas os veículos pertencentes ao Esta-

do, às autarquias locais e às pessoas colectivas de utilidade
pública administrativa, bem como às pessoas fisicamente defi-
cientes, desde que se destinem ao transporte dos seus proprie-
tários.

2.ª Nos casos de isenção referida na observação anterior será
sempre devida a importância correspondente ao custo do livrete
e da chapa.

CAPÍTULO X

Publicidade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 48.º

Publicidade:

1) Sonora: aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou
outros aparelhos sonoros, emitindo com fins de propa-
ganda, para o público, estejam ou não instalados na praça
ou na via pública:

Por dia ou fracção � 1000$;
Por semana � 2000$;
Por mês � 7100$;
Por ano � 28 300$;

2) Em estabelecimentos: vitrinas, mostradores ou semelhantes
destinados à exposição de artigos, por metro quadrado
ou fracção e por ano ou fracção � 2000$.

Artigo 49.º

Publicidade gráfica ou desenhada, em viaturas, prédios, mon-
tras, painéis ou noutros locais permitidos:

1) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção da área incluída na moldura ou num polígono
rectangular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês ou por fracção � 680$;
b) Por ano � 4100$;

2) Quando apenas mensurável linearmente, por metro linear
ou fracção:

a) Por mês ou fracção � 680$;
b) Por ano � 1400$;

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas an-
teriores, por anúncio ou reclamo:

a) Por mês ou fracção � 700$;
b) Por ano � 7100$;

4) Impressos publicitários, distribuídos na via pública, por
milhar ou fracção e por dia � 700$;

5) Inscrições, tabuletas, anúncios, cartazes e outros meios
de publicidade não incluídos nos números anteriores �
as taxas previstas no n.º 1, conforme os casos.

Observações:
1.ª Considera-se publicidade sujeita a licenciamento toda a ac-

tividade, de carácter comercial, efectuada quer através de ins-
crições, tabuletas, anúncios, cartazes e outros objectos, quer me-
diante a emissão por meios mecânicos ou eléctricos de sons e
imagens destinados a chamar a atenção.

2.ª Nenhuma publicidade poderá ser emitida ou colocado qual-
quer anúncio ou reclamo, ainda que isento de taxa, sem prévia
autorização da Câmara.

3.ª As taxas são devidas sempre que a publicidade, sendo vi-
sual, se divise de lugares públicos, entendendo-se como tais as
ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lu-
gares por onde transitem livremente peões ou veículos.

4.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

5.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de
um processo de medição quando só assim se puder determinar
a taxa a cobrar.

6.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos, a medição faz-
-se pela superfície exterior.

7.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público e que nele se
integram.

8.ª Para a realização dos trabalhos de instalação dos anúnci-
os ou reclamos dependentes de licenciamento municipal aplicam-
-se as taxas e normas fixadas no capítulo IV (obras, loteamen-
tos e urbanizações), incluindo o disposto na observação 7.ª

9.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação de marca, do preço ou da qualidade colo-

cados no artigo à venda.

10.ª Não estão sujeitos às taxas previstas neste capítulo:

a) Os anúncios luminosos;
b) Os anúncios destinados à identificação e localização de

farmácias, de profissões médicas e paramédicas e de ou-
tros serviços de saúde, desde que se limitem a especi-
ficar os titulares e respectivas especializações, bem como
as condições dos serviços correspondentes;

c) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos concedidos;

d) As placas proibindo a afixação de cartazes ou de esta-
cionamento;

e) As montras com acesso pelo interior dos estabelecimentos.

11.ª A publicidade em veículos que transitem por vários municípi-
os apenas é licenciável pela Câmara Municipal do concelho onde os
seus proprietários tenham residência permanente ou a sede social.

12.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com
frequência no mesmo local por outros de igual natureza, pode-
rá conceder-se avença pela medida que representa a dimensão
máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto pré-
vio dos serviços municipais.

Nestes casos, a importância da avença será igual a quatro vezes
a taxa que corresponderia a um anúncio de maior medida.

13.ª Se o mesmo anúncio for mesmo reproduzido por perío-
do não superior a seis meses em mais de 10 locais, poderá es-
tabelecer-se avença calculada pela totalidade desses anúncios,
com desconto até 50%.

14.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de
impressos na via pública ou a realização de publicidade em re-
cintos sob a administração municipal poderão ser, mediante con-
curso público, objecto de concessão.

15.ª A emissão de publicidade ou a sua afixação para além do prazo
da licença concedida, sem que tenha sido pedida a sua renovação,
constitui contra-ordenação punível pelo regulamento respectivo.

16.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e
a sua renovação poderá ser solicitada verbalmente durante os
meses de Janeiro e Fevereiro seguintes.

17.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a
um ano serão apresentados até ao último dia da sua validade, sendo
em acto contínuo efectuado o pagamento das taxas devidas.

CAPÍTULO XI

Mercados e feiras

Taxas

SECÇÃO I

Ocupação e utilização

Artigo 50.º

Em edifícios ou recintos apropriados à realização de merca-
dos ou feiras:

a) Nos mercados:

1) Com bancas ou mesas amovíveis do município, por
banca:

Por dia ou fracção � 250$;
Por mês ou fracção � 5000$;
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2) Lugares de terrado, por metro linear ou fracção ou
por dia:

a) Produtores agrícolas:

Sem banca � 34$;
Com banca � 50$;

b) Outros:

Sem banca � 100$;
Com banca � 120$:

b) Nas feiras:

1) Lugares de terrado, por metro linear ou fracção ou
por dia:

a) Produtores agrícolas:

Sem banca � 34$;
Com banca � 50$;

b) Outros:

Sem banca 100$;
Com banca � 120$.

Observações:
1.ª A ocupação das lojas e bancas situadas no mercado mu-

nicipal far-se-á nos termos e com a duração prevista no respectivo
regulamento.

2.ª Fora da situação referida na observação anterior, quando
seja de presumir a existência de mais de um interessado na
ocupação das bancas ou mesas amovíveis do município, pode-
rá a Câmara Municipal promover a arrematação em hasta pú-
blica do direito à ocupação, cujos trâmites serão idênticos aos
previstos no parágrafo antecedente, sendo a base de licitação o
valor previsto nesta Tabela.

O produto da arrematação será liquidado no prazo fixado pela
Câmara, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o
pagamento em prestações mensais seguidas, não superiores a seis.

Em caso de nova arrematação, terá direito de preferência em
igualdade de licitação o anterior concessionário.

3.ª Nos casos previstos na observação anterior em que se use
a faculdade de proceder à arrematação em hasta pública do di-
reito à ocupação, poderá a Câmara Municipal desde logo esta-
belecer um prazo não inferior a quatro anos, findo o qual ces-
sará obrigatoriamente a ocupação e se procederá a nova
arrematação.

4.ª Às taxas previstas no n.º 2 do artigo 50.º acrescem, quando
devidas, as taxas mencionadas no número anterior do mesmo
artigo.

5.ª O direito à ocupação nas feiras é por natureza precário.

CAPÍTULO XII

Controlo metrológico dos instrumentos de medição

Taxas

Artigo 51.º

As taxas a cobrar são as estabelecidas na legislação vigente.

Observação:
Constituem receitas do Município as taxas previstas na legis-

lação referida no corpo do artigo.

CAPÍTULO XIII

Diversas

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 52.º

Emissão de cartão de vendedor, cada:

1) De ambulante � 20 000$;

Segunda via � 5000$;

2) De feirante � 15 000$;

Segunda via � 4000$.

Artigo 53.º

Renovação anual, cada � metade do valor das taxas devidas
pela emissão.

Artigo 54.º

Outras licenças não especificadas, cada � 2800$.

Artigo 54.º-A

Emissão de alvará de licença de utilização de edifícios para
jogos lícitos:

a) Por cada fogo ou unidade de ocupação e seus anexos �
1500$:

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais � 1500$.

Observação:
A renovação dos cartões de vendedor ambulante e de feiran-

te deve ser requerida com a antecedência de 30 dias relativa-
mente ao termo da sua validade.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 55.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela, por cada
uma � 10 000$.

Artigo 56.º

Transporte de carnes, previsto no Regulamento das Condições
Higiénicas de Transporte e Distribuição de Carnes e Seus Pro-
dutos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 261/84, de 31 de Julho �
10 000$.

1) Vistoria semestral dos veículos de transporte, prevista no
artigo 16.º daquele Regulamento, por cada uma � 5000$;

2) Autorização para o uso da modalidade especial de trans-
porte, prevista no artigo 17.º daquele Regulamento, por
cada uma � 10 000$.

Artigo 57.º

Fornecimento de cópias de plantas topográficas, por metro
quadrado ou fracção:

1) Em papel poliester:

a) Escala 1/2000 � 7000$;
b) Escala 1/10 000 � 5 000$;
c) Noutra escala � 50% da taxa prevista na alínea b);

2) Em papel VGTS:

a) Escala 1/2000 � 6000$;
b) Escala 1/10 000 � 4000$;
c) Noutra escala 50% da taxa prevista na alínea b);

3) Em papel ozalid:

a) Escala 1/2000 � 3000$;
b) Escala 1/10 000 � 2000$;
c) Noutra escala � 50% da taxa prevista na alínea b);

4) Em papel de fotocópia A3 ou A4 � 25% das taxas pre-
vistas no n.º 3.

Artigo 58.º

Viaturas:

1) Remoção e reboque, por cada:

a) Ligeiros � 6800$;
b) Pesados � 13 600$;

2) Desencravamento � 4000$.
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Artigo 59.º

Emissão de pareceres não contemplados nesta Tabela, cada �
7100$.

Artigo 60.º

Fornecimento de cópias de desenhos de projectos de obras par-
ticulares ou outros existentes nos arquivos municipais, por metro
quadrado ou fracção:

1) Em papel poliester � 1400$;
2) Em papel VGTS � 1100$;
3) Em papel ozalid � 800$.

Artigo 61.º

Utilização de utensílios e outras instalações municipais, quando
não incluídos na taxa de ocupação, por metro quadrado e por
dia, ou fracção:

1) Bancas, mesas ou estrados, para colocação em lugares
do terrado, cada (para além da taxa de ocupação do
terrado) � 354$;

2) Outros utensílios ou apetrechos não incluídos no presente
capítulo � 300$.

Artigo 62.º

Reposição do pavimento da via pública levantado ou danifi-
cado devido à realização de obras ou trabalhos não promovi-
dos pela Câmara Municipal:

1) Reconstrução do pavimento, por metro quadrado ou frac-
ção:

a) Macadame de granolometria extensa � 700$;
b) Semipenetração betuminosa, incluindo revestimen-

to superficial � 2900$;
c) Calçada à portuguesa � 2200$;
d) Calçada de paralelepípedos sem fundação � 2900$;
e) Calçada de paralelepípedos com fundação � 3200$;
f) Calçada a cubos sem fundação � 2900$;
g) Calçada a cubos com fundação a macadame �

3200$;
h) Calçada a cubos sem fundação com betuminoso �

4300$;
i) Calçada a cubos com fundação e betuminoso �

4600$;
j) Calçada de vidraço (calcário e basalto) com funda-

ção em macadame � 4100$;
k) Tapete betuminoso � 6000$;
l) Passeios em pedra ou lajedo � 10 000$;
m) Betonilha � 2200$.

2) Reconstrução das guias e aquedutos, por metro linear ou
fracção:

a) Guia de passeio em betão � 3600$;
b) Guia de passeio em pedra � 6000$;
c) Guia de valeta em betão � 3200$;
d) Guia de valeta em granito � 5500$;
e) Tubo de 0,20 m de betão � 1300$;
f) Tubo de 0,30 m de betão � 1700$;
g) Tubo de 0,50 m de betão � 2350$;

3) Reconstrução da caixa de colector de águas pluviais,
cada � 30 000$.

Artigo 63.º

Utilização do equipamento mecânico municipal:

1) Por hora ou fracção:

a) Pá carregadora � 5260$;
b) Retroescavadora � 3680$;
c) Compressor com duas saídas � 3160$;
d) Compressor com quatro saídas � 5260$;
e) Cilindro até 5 t � 3160$;
f) Cilindro com mais de 5 t � 6320$;
g) Motoniveladora � 12 630$;

2) Por dia ou fracção:

a) Veículos automóveis pesados de mercadorias com
mais de 16 t � 42 080$;

b) Veículos automóveis pesados de mercadorias até
16 t � 31 560$;

c) Veículos automóveis pesados de mercadorias até
10 t � 21 000$;

d) Veículos automóveis ligeiros de mercadorias � 16 300$;
e) Dumper � 10 520$;
f) Caldeira � 15 780$;
g) Cisterna � 36 820$;
h) Tractor com reboque � 26 300$;
i) Lavadora (alta pressão) � 21 040$.

Artigo 64.º

Utilização dos autocarros da Câmara, cada quilómetro ou frac-
ção:

1) Com lotação até 30 lugares � 80$;
2) De lotação superior a 30 lugares � 100$.

Artigo 65.º

Venda de medalhas, cada:

1) Agro-Barroso/82, estojo completo � 4300$;
2) Agro-Barroso/83, tamanho grande com estojo � 3300$;
3) Agro-Barroso/84, tamanho grande sem estojo � 2800$;
4) Agro-Barroso/84, tamanho pequeno sem estojo � 1700$;
5) Festival da Canção Migrante � 2200$;
6) 3.ª Feira do Mel � 2200$;
7) 150.º aniversário do concelho � 2800$;
8) Medalha do concelho � 1500$.

Artigo 66.º

Venda de publicações, cada:

1) Notícias Históricas do Concelho e Vila de Boticas, I e II

vols. � 1300$;
2) Castros do Concelho de Boticas � 1200$.

Artigo 67.º

Venda de postais ilustrados:

1) Venda avulsa, cada postal � 53$;
2) Colecção, cada � 300$;
3) Para revenda, cada colecção � 280$.

Artigo 68.º

Venda de miniguiões, cada � 1200$.

Artigo 69.º

Venda de impressos diversos, cada � 200$.

Observações:
1.ª Às vistorias referidas neste capítulo aplica-se o disposto

na subsecção II, da secção II, do capítulo IV (obras, loteamen-
tos e urbanizações).

2.ª As taxas de reboque são devidas a partir do momento em que
se desencadeiam as operações de saída do veículo de reboque.

3.ª Para além das taxas previstas no artigo 57.º, são ainda de-
vidas as importâncias correspondentes aos quilómetros percor-
ridos à taxa oficial estabelecida por lei.

4.ª As cópias dos desenhos a que se refere o artigo 59.º são for-
necidas após despacho favorável do requerimento do interessado
e no caso dos originais arquivados permitirem a extracção de có-
pias.

5.ª Se o pedido referido no artigo 61.º não for satisfeito por
culpa dos serviços o utente é reembolsado das quantias entre-
gues.

6.ª A utilização do equipamento mecânico municipal só po-
derá ser feita desde que desse facto não resultem atrasos quer
para o início das obras municipais, quer na sua execução.

7.ª Para os efeitos do artigo 65.º, consideram-se encargos com
o motorista as ajudas de custo que lhe forem devidas por cada
deslocação e ainda horas extraordinárias, no caso de a deslo-
cação se efectuar aos sábados, domingos e feriados ou em dias
úteis para além das horas de serviço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 1384/2000 (2.ª série) � AP. � Contratações
a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tor-
na-se público que o presidente da Câmara Municipal de Braga
procedeu às seguintes contratações a termo certo, ao abrigo do
artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável por força do prescrito no artigo 1.º do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a categoria de au-
xiliar de acção educativa e vencimento correspondente ao es-
calão 1, índice 125:

Arminda Maria de Lima Carneiro Santos e Isabel Joana Gomes
da Silva, pelo prazo de um ano, com início 12 de Novembro
de 1999.

Maria Armanda Marques de Oliveira e Célia Maria da Cunha
Pereira, pelo prazo de um ano, com início em 24 e 29 de No-
vembro de 1999, respectivamente.

Palmira de Matos Alves Costa, Anabela Silva Sousa e Alcina
Maria Quintas Veloso, com início em 7, 13 e 14 de Janeiro
de 2000, respectivamente, e até ao fim do ano lectivo.

As presentes contratações estão isentas de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Soares Mesquita Machado.

Aviso n.º 1385/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato. � Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, por despacho de 28 de Dezembro de 1999, o pre-
sidente da Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, procedeu à renovação,
pelo período de seis meses, a partir de 31 de Janeiro de 2000,
do contrato de trabalho a termo certo celebrado com a técnica
superior Maria José Martins Lima Guimarães Almeida Newton.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Soares Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 1386/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos a
termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se público que, por
meu despacho abaixo publicado, foi autorizada a celebração de
contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º e artigos 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a nova redacção do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Cláudio Rafael de Oliveira Moreira � arquitecto coordenador,
com início em 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de 12 me-
ses, por despacho em 10 de Agosto de 1999.

Luís António Garcia Moreira � arquitecto, com início em 15
de Setembro de 1999, pelo prazo de 12 meses, por despacho
em 10 de Agosto de 1999.

Mário Luís Afonso Macena � engenheiro, com início em 15
de Setembro de 1999, pelo prazo de 12 meses, por despacho
em 10 de Agosto de 1999.

Sandra Luísa Crespo Gonçalves � arquitecto urbanista, com iní-
cio em 15 de Setembro de 1999, pelo prazo de 12 meses, por
despacho em 10 de Agosto de 1999.

Maria Henriqueta Lopes Furrer Bracons � jurista, com início
em 15 de Setembro de 1999, pelo prazo de 12 meses, por des-
pacho em 10 de Agosto de 1999.

Maria da Luz Gralhós Miranda � socióloga, com início em 1
de Outubro de 1999, pelo prazo de 12 meses, por despacho
em 23 de Setembro de 1999.

Georgina de Fátima Leal Cardoso � assistente administrativa,
com início em 15 de Setembro de 1999, pelo prazo de 12
meses, por despacho em 10 de Agosto de 1999.

João Maria da Rocha Peixoto Cameira � geógrafo, com iní-
cio em 4 de Outubro de 1999, pelo prazo de 12 meses, por
despacho em 21 de Setembro de 1999.

Vítor José Gonçalves Fernandes � operador de sistemas, com
início em 13 de Outubro de 1999, pelo prazo de 12 meses,
por despacho em 7 de Julho de 1999.

Isabel da Conceição Martins Marrão � operador de sistemas,
com início em 13 de Outubro de 1999, pelo prazo de 12 meses,
por despacho em 7 de Julho de 1999.

Hortência da Natividade Nogueiro Canelhas � auxiliar admi-
nistrativa, com início em 9 de Dezembro de 1999, pelo pra-
zo de 12 meses, por despacho em 31 de Agosto de 1999.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 1387/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho do presidente da Câmara de
4 de Janeiro do ano corrente, foram renovados, pelo período de
três meses, os contratos de trabalho a termo certo dos trabalha-
dores abaixo mencionados, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

José Dias � motorista de pesados, contrato renovado até 2 de
Maio de 2000.

José Carlos Teixeira Gonçalves � bate-chapas, contrato reno-
vado até 2 de Maio de 2000.

Maria Emília P. Matos � cantoneiro de vias municipais, con-
trato renovado até 18 de Maio de 2000.

José António Andrade Teixeira � guarda campestre, contrato
renovado até 18 de Maio de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Jorge Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMINHA

Aviso n.º 1388/2000 (2.ª série) � AP. � Valdemar Au-
gusto Pais Patrício, presidente da Câmara Municipal de Cami-
nha:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, o quadro de pessoal desta Câmara Municipal, adaptado nos
termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, e 412-A/98, de 18 e 30
de Dezembro, respectivamente, o qual foi aprovado por maio-
ria, pela Assembleia Municipal em sessão do dia 30 de Dezembro
de 1999, sob proposta da Câmara Municipal, previamente apro-
vada em reunião do dia 23 de Dezembro de 1999.

A elaboração deste quadro de pessoal decorreu da reorgani-
zação da estrutura dos serviços desta Câmara, cujo organograma
e regulamento interno se publicam na íntegra.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Valdemar
Augusto Pais Patrício.

CAPÍTULO I

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 � Para prossecução das competências a que se refere a Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, o município dispõe dos seguin-
tes serviços:

A) Serviços de apoio administrativo:

a) Divisão Administrativa e Financeira.

B) Serviços de apoio técnico:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Comissão local de protecção civil;
c) Sanidade pecuária.
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C) Serviços operativos:

 a) Divisão de Obras Públicas e Serviço de Transpor-
tes;

b) Divisão de Abastecimento Público, Ambiente e Ser-
viços Urbanos;

c) Divisão de Obras Particulares, Planeamento e Ges-
tão Urbanística;

d) Divisão Sócio-Cultural.

2 � A apresentação gráfica da estrutura dos serviços da Câ-
mara Municipal consta do anexo I.

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

1 � Constitui atribuição comum aos responsáveis dos diversos
serviços:

a) Dirigir e coordenar os trabalhos da divisão em confor-
midade com as deliberações da Câmara e orientações do
presidente;

b) Coordenar e assegurar a interligação das actividades dos
sectores, serviços e divisão;

c) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à divisão;

d) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar à sua assinatura os documentos que dela
careçam e assinar a correspondência para que tenha
recebido delegação;

e) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento dos planos operacionais e outras ac-
ções estratégicas do desenvolvimento do município;

f) Desenvolver estudos no sentido de se obter a maior ren-
tabilidade e eficácia, tendo como objectivo uma cres-
cente desburocratização dos serviços;

g) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ve-
readores, no que respeita à divisão;

h) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgados
necessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequadas no âm-
bito da cada serviço;

i) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
de actividades e contas, de acordo com as orientações
recebidas;

j) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

l) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal e comissões mu-
nicipais;

m) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformi-
dade com o Regulamento de Faltas e Licenças;

n) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

o) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

p) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

CAPÍTULO II

Dos serviços de apoio administrativo

Artigo 3.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

1 � A Divisão Administrativa e Financeira tem por atribui-
ção o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas
pelos restantes órgãos e serviços do município, competindo-lhes
designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes quando não existam unida-
des orgânicas com essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-

perintender no pessoal auxiliar colocado na divisão;
h) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-

ção do relatório e plano de actividades;
i) Gerir o equipamento informático que a Câmara possui

ou venha a possuir.

2 � A Divisão Administrativa e Financeira é dirigida por um
chefe de divisão, directamente dependente do presidente da Câ-
mara, e será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
funcionário mais qualificado existente na divisão. No caso de
funcionários com igual categoria, a substituição será designa-
da pelo presidente da Câmara, sob proposta do chefe de divi-
são.

3 � Compete ao chefe de divisão:

a) Dirigir e coordenar os trabalhos da divisão em confor-
midade com as deliberações da Câmara e orientações do
presidente;

b) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à divisão;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar à sua assinatura os documentos que dela
careçam e assinar a correspondência para que tenha
recebido delegação;

d) Colabocar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento dos planos operacionais e outras ac-
ções estratégicas do desenvolvimento do município;

e) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ve-
readores, no que respeita à divisão;

f) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformi-
dade com o Regulamento de Faltas e Licenças;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

j) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e plano de actividades e acompanhar a sua exe-
cução;

l) Autenticar todos os documentos a actos oficiais;
m) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos

e actos que constem dos arquivos municipais e, inde-
pendentemente de despacho, a matéria das actas das
reuniões da Câmara Municipal;

n) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência, levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam e assinar
a correspondência para que tenha recebido delegação;

o) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e redigir, subs-
crever e assinar as respectivas actas, se deliberação do
executivo não determinar de outra forma;

p) Manter o presidente da Câmara ao corrente dos servi-
ços da tesouraria;

q) Coordenar as secções e serviços que integram a divisão.

4 � A Divisão Administrativa e Financeira compreende as
seguintes secções e serviços:

a) Secção de Expediente Geral, Arquivo, Taxas e Licenças;
b) Secção de Pessoal;
c) Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-

nio;
d) Serviço de Cobranças, Fiscalização e Controlo Metro-

lógico;
e) Tesouraria;
f) Núcleo de Informática.
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Artigo 4.º

Da Secção de Expediente Geral, Arquivo, Taxas e Licenças

1 � São atribuições da Secção de Expediente Geral, Arqui-
vo, Taxas e Licenças:

1.1 � No domínio do expediente geral:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição, expediente de correspondência e outros do-
cumentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e dactilografar as actas
das reuniões e organizar o sumário das mesmas;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefones e lim-
peza das instalações;

e) Executar o expediente relativo ao recenseamento eleitoral;
f) Promover a elaboração do recenseamento militar;
g) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
h) Executar o serviço relacionado com o notariado priva-

tivo;
i) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos de outras secções ou dos serviços que não
disponham de apoio administrativo próprio;

j) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos
e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos prazos
respectivos;

l) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando for caso disso;

m) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da sec-
ção;

n) Passar atestados e certidões quando autorizados;
o) Assegurar o serviço de reprografia.

1.2 � No domínio do arquivo:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados de arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos
serviços do município;

c) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

1.3 � No domínio das taxas e licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos do município;

b) Conferir as taxas das licenças de mercados e feiras e pas-
sar as respectivas guias de receita;

c) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e
outros créditos municipais;

d) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamento
respeitantes à cobrança de impostos e recebimentos
municipais, dirigindo o trabalho dos agentes de fis-
calização;

e) Orientar o trabalho dos aferidores, conferir os talões de
cobrança e passar as respectivas guias de receita.

2 � A chefia da secção será assegurada por um chefe de sec-
ção, a quem compete dirigir e coordenar os respectivos servi-
ços.

Artigo 5.º

Da Secção de Pessoal

1 � São atribuições da Secção de Pessoal:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferências, promoção, cessação
de funções e processos disciplinares do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instituir todos os processos referentes a prestações so-

ciais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abo-
nos de família, ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

d) Elaborar as listas de antiguidades;
e) Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal;
f) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem

como o registo e controlo da assiduidade;
g) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto;
h) Promover a classificação de serviços dos funcionários;

i) Promover a verificação de faltas ou licenças por doen-
ça.

2 � A chefia da secção será assegurada por um chefe de sec-
ção, a quem compete dirigir e coordenar os respectivos servi-
ços.

Artigo 6.º

Do Serviço de Cobranças, Fiscalização e Controlo
Metrológico

1 � Ao Serviço de Cobranças, Fiscalização e Controlo Me-
trológico compete:

1.1 � No domínio de cobranças:

a) Proceder à leitura dos consumos de água com a perio-
dicidade que lhe seja determinada;

b) Elaborar, com base nas leituras efectuadas, os recibos
para cobrança nos locais estabelecidos ou nas instala-
ções da Câmara Municipal, nos dias que forem desig-
nados;

c) Entregar ao tesoureiro os recibos que no termo de pa-
gamento tenham ficado por cobrar.

1.2 � No domínio da fiscalização:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e posturas
municipais, de acordo com as instruções gerais recebi-
das;

b) Lavrar e remeter ao chefe de divisão os autos de trans-
gressão que no âmbito das respectivas competências se-
jam levantados;

c) Informar o chefe de divisão de quaisquer factos presen-
ciados ou de que haja conhecimento e que, por porem
em causa o bom funcionamento dos serviços municipais,
careçam de solução.

1.2.1 � Do ponto de vista funcional, os fiscais municipais
dependerão do chefe de divisão com competência da área em
que actuam.

1.3 � No domínio do controlo metrológico:

a) Promover a realização de tarefas de controlo metroló-
gico da competência do município;

b) Proceder à entrega das receitas provenientes do serviço
de controlo metrológico;

c) Promover o levantamento de autos de transgressão ou de
notícia pela não observância das normas relativas ao con-
trolo metrológico e proceder à sua entrega na secção res-
pectiva;

d) Estudar, propor e coordenar medidas e acções dentro da
área de actuação e no âmbito da defesa do consumidor;

e) Assegurar a manutenção e conservação do material e ins-
trumentos que lhe estão confiados.

Artigo 7.º

Da Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património

1 � São atribuições da Secção de Contabilidade, Aprovisio-
namento e Património:

1.1 � No domínio da contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e suas revisões e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de despesas das
contas correntes com terceiros e com as instituições de
crédito;

c) Promover a contabilização e registo das receitas e des-
pesas;

d) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do respectivo rela-
tório de contas;

e) Escriturar os livros e fichas da contabilidade;
f) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
g) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-

mentos determinados por lei;
h) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros e

mapas da actualização de empréstimos;
i) Processar e registar as ordens de pagamento;
j) Elaborar os balanços à tesouraria;
l) Registar as requisições dos materiais necessários aos di-

versos serviços.
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1.2 � No domínio do aprovisionamento:

a) Proceder às aquisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo a abertura
de concursos;

b) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pelos
serviços de bens de consumo correntes que não fiquem
à guarda do sector de armazém e viaturas.

1.3 � No domínio do património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, designadamente obras de arte, mobiliário e equi-
pamento existentes nos serviços ou cedidos pela Câmara
Municipal a outros organismos;

b) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória de registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

c) Executar todo o expediente relacionado com a aquisição
e alienação de bens móveis e imóveis.

2 � A chefia da secção será assegurada por um chefe de sec-
ção, a quem compete dirigir e coordenar os respectivos servi-
ços.

Artigo 8.º

Da tesouraria

1 � São atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Manter à sua guarda os fundos e valores pertencentes ao

município;
e) Entregar na secretaria balancetes, diários de caixa e bem

assim os documentos, relações de despesa e receita, bem
como títulos de anulação, guias de reposição e certidões
de relaxe;

f) Manter devidamente escriturados os livros da tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentos sobre con-
tabilidade municipal;

g) Controlar as contas correntes com instituições de crédi-
to, cuja conciliação é da sua inteira responsabilidade;

h) Colaborar, nos termos da lei, na elaboração dos balan-
ços mensais, anuais e de transição.

Artigo 9.º

Núcleo de informática

1 � O núcleo de informática visa promover o tratamento au-
tomático da informação e a introdução de novos métodos de ges-
tão correspondentes às atribuições dos diversos serviços e prestar-lhes
o apoio técnico necessário ao fomento da utilização da informá-
tica.

CAPÍTULO III

Dos serviços de apoio técnico

Artigo 10.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

1 � Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete prestar as-
sessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara, desig-
nadamente nos domínios de secretariado, de informação e re-
lações públicas, de ligação com os órgãos colegiais do município
e juntas de freguesia, de preparação e acompanhamento do plano
de actividades, da preparação de inquéritos de opinião com mu-
nícipes e definição de políticas.

2 � Compete, em especial, ao Gabinete de Apoio ao Presi-
dente:

a) Preparar a agenda das actividades do gabinete;
b) Receber pedidos de audiência e fazer a sua marcação;
c) Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferências

de imprensa ou outros acontecimentos em que o presi-
dente e ou os vereadores devam participar;

d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões de visitas proto-
colares;

e) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des ou manifestações de iniciativa municipal e promo-
ver a sua publicidade, quando dela careçam.

3 � É da exclusiva responsabilidade do presidente da Câmara
a determinação das respectivas funções, horário de trabalho e
outras.

Artigo 11.º

Da comissão local de protecção civil

1 � São atribuições da comissão local de protecção civil:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
no estudo, preparação de planos de defesa das popula-
ções em caso de emergência, bem como nos testes às
capacidades de execução e avaliação dos mesmos;

b) Propor e colaborar com outros serviços ou entidades com-
petentes na execução de medidas que visem a protec-
ção da qualidade de vida das populações;

c) Propor e promover a execução de medidas de preven-
ção, designadamente fiscalização de construções clan-
destinas, ou de condições propiciadoras de incêndios,
explosivos ou outras catástrofes.

2 � A comissão local de protecção civil funciona na directa
dependência do presidente da Câmara.

Artigo 12.º

Da sanidade pecuária

1 � Compete ao Serviço de Sanidade Pecuária:

a) Promover a execução de medidas de profilaxia animal;
b) Colaborar com a Junta Nacional de Produtos Pecuários

no diagnóstico da situação sanitária animal, bem como
nas respectivas campanhas de vacinação e prevenção;

c) Assegurar a inspecção sanitária sobre a qualidade e hi-
giene dos produtos para consumo público;

d) Promover as acções sanitárias previstas na lei, nomea-
damente as consignadas no artigo 153.º do Código Ad-
ministrativo;

e) Promover a construção e administração do canil e gatil
municipais.

CAPÍTULO IV

Dos serviços operativos

Artigo 13.º

1 � Os serviços operativos são constituídos pelas seguintes
divisões:

a) A Divisão de Obras Públicas e Serviço de Transportes;
b) A Divisão de Abastecimento Público, Ambiente e Ser-

viços Urbanos;
c) A Divisão de Obras Particulares, Planeamento e Gestão

Urbanística;
d) A Divisão Sócio-Cultural.

Artigo 14.º

Da Divisão de Obras Públicas e Serviço de Transportes

1 � À Divisão de Obras Públicas e Serviço de Transportes com-
pete executar actividades concernentes à construção e conservação
das obras públicas municipais por administração directa; à fisca-
lização das obras adjudicadas por empreitadas; desenvolver e con-
servar a rede viária urbana e rural; controlar, fiscalizar e gerir ar-
mazéns municipais, parque automóvel e de máquinas e executar
todas as actividades relacionadas com a gestão de transportes.

2 � A Divisão de Obras Públicas e Serviço de Transportes
é dirigida por um chefe de divisão e compreende os seguintes
sectores:

a) Sector de Obras e Viação;
b) Sector de Armazéns, Oficinas, Máquinas, Viaturas e Trans-

portes;
c) Secção de Apoio Administrativo e Arquivo, que depen-

de também das Divisões de Abastecimento Público, Am-
biente e Serviços Urbanos e Sócio-Cultural.
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3 � Compete ao chefe da Divisão de Obras Públicas e Ser-
viço de Transportes assegurar o desenvolvimento de toda a ac-
tividade respeitante à divisão.

De um modo especial compete-lhe ainda:

a) Dirigir e coordenar os trabalhos da divisão em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente;

b) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à divisão;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar à sua assinatura os documentos que dela
careçam e assinar a correspondência para que tenha
recebido delegação;

d) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento dos planos operacionais e outras ac-
ções estratégicas do desenvolvimento do município;

e) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ve-
readores, no que respeita à divisão;

f) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformi-
dade com o Regulamento de Faltas e Licenças;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

j) Preparar o expediente para resolução superior;
l) Coordenar directamente os sectores que integram a di-

visão;
m) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-

viços, quando se justificar.

Artigo 15.º

Sector de Obras e Viação

1 � São competências do Sector de Obras e Viação:

a) Executar os projectos de construção ou ampliação de obras
de rede viária, parques e jardins que a Câmara delibe-
re executar por administração directa e proceder às di-
ligências adequadas à adjudicação de toda e qualquer obra
municipal, em conformidade com as deliberações da Câ-
mara Municipal, fiscalizando o desenvolvimento do res-
pectivo projecto;

b) Informar os processos que careçam de despacho superior;
c) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e

normas referentes a obras por empreitada;
d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-

teriais de construção;
e) Fazer especificação dos materiais a serem aplicados na

execução das obras projectadas;
f) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do

município constante dos planos de actividades anuais ou
plurianuais;

g) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais, bem como das suas obras de arte;

h) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

i) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação.

Artigo 16.º

Sector de Armazém, Oficinas, Máquinas, Viaturas
e Transportes

1 � São competências do Sector de Armazém, Oficinas, Má-
quinas, Viaturas e Transportes:

a) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém;

b) Armazenar, conservar e proceder à distribuição pelos di-
versos serviços dos materiais existentes;

c) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços;

d) Manter em condições de operacionalidade o parque au-
tomóvel e de máquinas da Câmara Municipal;

e) Distribuir as máquinas e viaturas pelos diferentes ser-
viços de acordo com as indicações superiores;

f) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis
ao funcionamento do parque automóvel;

g) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-
quina ou viatura;

h) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e via-
turas e propor as medidas adequadas.

Artigo 17.º

Da Divisão de Abastecimento Público, Ambiente
e Serviços Urbanos

1 � À Divisão de Abastecimento Público, Ambiente e Ser-
viços Urbanos compete executar todas as actividades concernentes
à manutenção e conservação das obras municipais destinadas a
garantir o abastecimento público e a qualidade do ambiente; à
fiscalização das obras adjudicadas por empreitada ou executa-
das por administração directa destinadas a serviços que a divi-
são integra quando lhe for determinado; manutenção e fiscali-
zação dos serviços de abastecimento, designadamente os mercados
e feiras; administração dos cemitérios e a execução das activi-
dades relativas à limpeza pública, nomeadamente a recolha,
transporte e tratamento dos resíduos sólidos urbanos.

2 � A Divisão de Abastecimento Público, Ambiente e Ser-
viços Urbanos é dirigida por um chefe de divisão e compreen-
de os seguintes sectores:

a) Sector de Higiene, Espaços Verdes, Saneamento e Sa-
lubridade Pública;

b) Sector da Abastecimento Público e de Água;
c) Secção de Apoio Administrativo e Arquivo, que depen-

de também das Divisões de Obras Públicas e Serviço de
Transportes e Sócio-Cultural.

3 � Compete ao chefe de divisão assegurar o desenvolvimento
de toda a actividade respeitante à divisão.

De um modo especial compete-lhe ainda:

a) Dirigir e coordenar os trabalhos da divisão em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente;

b) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à divisão;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar à sua assinatura os documentos que dela
careçam e assinar a correspondência para que tenha
recebido delegação;

d) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento dos planos operacionais e outras ac-
ções estratégicas do desenvolvimento do município;

e) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ven-
dedores, no que respeita à divisão;

f) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformi-
dade com o Regulamento de Faltas e Licenças;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

j) Preparar o expediente para resolução superior;
l) Coordenar directamente os sectores que integram a di-

visão;
m) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-

viços, quando se justificar.

Artigo 18.º

Sector de Higiene, Espaços Verdes, Saneamento
e Salubridade Pública

1 � São competências do Sector de Higiene, Espaços Ver-
des, Saneamento e Salubridade Pública:

a) Desenvolver projectos de construção, conservação ou
ampliação de obras de saneamento básico, rede de es-
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gotos e cemitérios, propondo a sua execução por admi-
nistração directa ou a sua adjudicação e fiscalizando o
desenvolvimento do respectivo projecto quando tal lhe
for determinado;

b) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canali-
zações;

c) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
d) Fiscalizar e acompanhar os serviços de recolha e trans-

porte de resíduos sólidos urbanos efectuados por empresas
particulares;

e) Fixar os itinerários para a colecta e transporte de lixo,
varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros pú-
blicos;

f) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
pública;

g) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentores de lixo;

h) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-
servação das valas e escoadouros das águas pluviais;

i) Aplicar dispositivos das leis e posturas municipais no que
se refere à limpeza pública;

j) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos es-
gotos e demais locais onde as mesmas se revelam ne-
cessárias;

l) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene pública;

m) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas
sobre tratamento e aproveitamento das lixeiras;

n) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio;

o) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando o plantio e
selecção das espécies que melhor se adaptam às condi-
ções locais;

p) Organizar e manter viveiros onde se preparam as mu-
das para os serviços de arborização dos parques, jardins
e praças públicas;

q) Providenciar a organização e manutenção actualizada do
cadastro de arborização das áreas urbanas;

r) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob sua administração;

s) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

t) Promover os serviços de podagem das árvores e da rel-
va existentes nos parques, jardins e praças públicas, bem
como o serviço de limpeza respectiva;

u) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

v) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa
e protecção do meio ambiente, designadamente, contra
os fumos, poeiras e gases tóxicos;

x) Propor e executar acções que visem defender a poluição
das águas das nascentes, albufeiras e marítimas;

z) Propor e colaborar com as outras entidades competen-
tes na execução de medidas que visem a protecção da
qualidade de vida das populações;

aa) Promover a conservação e manutenção de equipamen-
tos;

bb) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das de conservação ou reparação;

cc) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação;

dd) Administrar e organizar os cemitérios sob jurisdição
municipal;

ee) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-
lubridade pública nas dependências do cemitério;

ff) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-
tes aos cemitérios;

gg) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e
designar os lugares onde podem ser abertas as novas co-
vas;

hh) Manter actualizados os registos relativos à inumação e
exumação, trasladações e perpetuidade de sepulturas;

ii) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

jj) Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários re-
gulamentares;

ll) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço nos
cemitérios;

mm) Colaborar em medidas de apoio às juntas de fregue-
sia em matéria de cemitérios paroquiais.

Artigo 19.º

Sector de Abastecimento Público e de Água

1 � São competências do Sector de Abastecimento Público
e de Água:

a) Desenvolver projectos de construção, ampliação e con-
servação de redes de abastecimento e distribuição pú-
blica de águas, propondo a actualização e realização das
obras por administração directa ou a sua adjudicação e
fiscalizando o desenvolvimento do respectivo projecto
quando tal lhe for determinado;

b) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservató-
rios, aquedutos e condutos;

c) Organizar e assegurar o funcionamento das feiras e mer-
cados sob jurisdição municipal e cobrar as taxas respec-
tivas;

d) Informar os processos que careçam de despacho supe-
rior ou deliberação;

e) Celebrar contratos de fornecimento da água e controlar
ligações e desligações nos termos da legislação em vi-
gor;

f) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção;

g) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados
na execução das obras projectadas;

h) Promover a conservação e manutenção de equipamen-
tos;

i) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação e reparação;

j) Obter de outros serviços da Câmara, dos departamentos
da administração central e, designadamente, dos centros
de saúde as informações da competência daqueles de-
partamentos que sejam necessárias para a decisão dos
respectivos processos.

Artigo 20.º

Da Divisão de Obras Particulares, Planeamento e Gestão
Urbanística

1 � À Divisão de Obras Particulares, Planeamento e Ges-
tão Urbanística compete executar as actividades concernentes ao
fomento da construção de habitações sociais; proceder ao licen-
ciamento e fiscalização das construções urbanas, bem como o
estudo e desenvolvimento de planos de protecção civil das po-
pulações em ligação com o Serviço Nacional de Protecção Ci-
vil; executar as actividades concernentes à elaboração de pare-
ceres urbanísticos e projectos; superintender e administrar parques
bem como a implementação de novos espaços e zonas verdes.

2 � A Divisão de Obras Particulares, Planeamento e Gestão
Urbanística é dirigida por um chefe de divisão e compreende
os seguintes sectores:

a) Sector de Obras Particulares;
b) Sector de Planeamento e Gestão Urbanística;
c) Sector de Apoio Administrativo e Arquivo.

3 � Compete ao chefe da Divisão de Obras Particulares, Pla-
neamento e Gestão Urbanística assegurar o desenvolvimento de
toda a actividade respeitante à divisão.

De um modo especial compete-lhe ainda:

a) Dirigir e coordenar os trabalhos da divisão em confor-
midade com as deliberações da Câmara e orientações do
presidente;

b) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à divisão;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar à sua assinatura os documentos que dela
careçam e assinar a correspondência para que tenha
recebido delegação;

d) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento dos planos operacionais e outras ac-
ções estratégicas do desenvolvimento do município;

e) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ve-
readores, no que respeita à divisão;
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f) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformi-
dade com o Regulamento de Faltas e Licenças;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

j) Preparar o expediente para a resolução superior;
l) Coordenar directamente os sectores que integram a divisão;
m) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-

viços, quando se justificar.

Artigo 21.º

Sector de Obras Particulares

1 � São competências do Sector de Obras Particulares:

a) Informar todos os requerimentos de licenças de obras,
loteamentos, vistorias de habitação, ocupação e todos os
outros documentos inerentes ao sector;

b) Obter dos outros serviços municipais as informações da
sua competência, bem como promover a consulta às di-
versas entidades envolvidas no processo de licenciamento;

c) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação social, divulgando-os aos munícipes;

d) Cooperar com os organismos do Estado e de outras en-
tidades públicas ou particulares em projectos de desenvol-
vimento de habitação social;

e) Emitir os alvarás de loteamento e as licenças de cons-
trução e de habitabilidade dos edifícios;

f) Emitir parecer sobre a demolição de prédios e ocupação
da via pública;

g) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças,
organizar e informar os processos de reclamação refe-
rentes a construções urbanas;

h) Promover as acções recorrentes de despacho de embar-
go de obras não licenciadas ou executadas em desacor-
do com o projecto aprovado;

i) Promover a elaboração de estudos e planos de recupe-
ração de parques habitacionais degradados, procedendo
à sua divulgação adequada e incentivando os munícipes
à participação e colaboração;

j) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

l) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina;

m) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias, sismos ou outras situa-
ções de catástrofe local;

n) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente, pela fiscalização de condições
propiciadoras de incêndios, explosões ou outras catás-
trofes;

o) Colaborar com a comissão local e Serviço Nacional de
Protecção Civil no estudo, preparação de planos de de-
fesa das populações em casos de emergência, bem como
nos testes à capacidade de execução e avaliação dos
mesmos;

p) Organizar planos de actuação em colaboração com as jun-
tas de freguesia e outros municípios, com a finalidade
de intervir em casos de emergência ou sinistro em áreas
bem determinadas, expostas a níveis elevados de risco.

Artigo 22.º

Sector de Planeamento e Gestão Urbanística

1 � São competências do Sector de Planeamento e Gestão
Urbanística:

a) Proceder ao loteamento dos projectos municipais e emitir
parecer sobre pedidos de loteamento dos particulares e
doutros sempre que lhe seja solicitado;

b) Promover a conservação do património do município;
c) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físi-

co da área do município, através do acompanhamento
e colaboração na execução do Plano Director Munici-

pal, da realização de planos gerais de urbanização, planos
de prevenção urbanística e loteamento de interesse
municipal promovidos pela Câmara;

d) Planear todas as vias urbanas e rurais, transportes e equi-
pamentos urbanos;

e) Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas em estudo
ou sobre áreas propostas como sensíveis;

f) Elaborar fichas relativas a todas os terrenos abrangidos
por estudo de pormenor urbanístico;

g) Acompanhar e proceder à apreciação dos estudos e pla-
nos urbanísticos a executar para a Câmara por técnicos
ou gabinete particulares;

h) Executar os levantamentos necessários à elaboração e exe-
cução de planos e projectos municipais;

i) Colaborar na execução de loteamentos de interesse mu-
nicipal;

j) Manter actualizadas as cartas topográficas do concelho;
l) Fornecer as cópias de projectos, cartas ou outras peças

desenhadas, sempre que autorizadas;
m) Apoiar a elaboração de planos e projectos municipais;
n) Executar planos de localização das zonas de protecção

dos imóveis classificados do concelho, na escala mais
conveniente, que arquivará para efeitos de consulta e
extracção de cópias e fotocópias.

Artigo 23.º

Sector de Apoio Administrativo e Arquivo

1 � São competências do Sector de Apoio Administrativo e
Arquivo:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige dia-
riamente à divisão, prestando-lhe todas as informações
dentro do âmbito das suas competências e ou encami-
nhar os munícipes às secções diversas destinadas à re-
solução dos seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada à di-
visão;

c) Organizar os processos que são da sua competência e que
digam respeito às áreas funcionais das unidades orgâ-
nicas da divisão;

d) Organizar o arquivo de todos os processos que corram
pela divisão e mantê-los sob a sua guarda, promoven-
do nas épocas determinadas o seu descongestionamen-
to para o arquivo geral;

e) Executar os actos administrativos referentes aos processos
de obras municipais;

f) Assegurar o expediente resultante do acompanhamento da
execução física, cronológica e financeira nas obras em
curso ou fiscalizadas pela divisão;

g) Receber e transferir diariamente para a tesouraria os va-
lores recebidos;

h) Assegurar a execução da correspondência relativa aos pro-
cessos de obras ou loteamentos particulares e outros que
digam respeito à divisão;

i) Emitir alvarás de loteamento e licenças de construção,
reconstrução, ampliação ou demolição de edifícios;

j) Promover a remessa à repartição de finanças da relação
das licenças de construção, reconstrução, ampliação ou
demolição emitidas;

l) Promover a remessa ao Instituto Nacional de Estatística
da relação das licenças emitidas e assegurar o preenchi-
mento de inquéritos ou estatísticas que sejam solicitados;

m) Assegurar a execução de todos os actos administrativos
para que seja solicitado pelo chefe de divisão;

n) Assegurar todas as demais tarefas de natureza adminis-
trativa que resultem da actividade da divisão ou lhe sejam
superiormente determinadas pelo chefe da divisão.

2 � A chefia será assegurada por um chefe de secção, a quem
compete coordenar os respectivos serviços.

Artigo 24.º

Da Divisão Sócio-Cultural

1 � A Divisão Sócio-Cultural é dirigida por um chefe de divi-
são, ao qual compete dirigir e coordenar os respectivos serviços.

2 � À Divisão Sócio-Cultural compete promover o desenvol-
vimento cultural da comunidade, fomentando e implementando
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centros de cultura, biblioteca e museu municipais; estudar e exe-
cutar acções de conservação e defesa do património cultural, pai-
sagístico e urbanístico do município; planear e executar programas
de educação e ensino da competência do município, fomentar
a construção de instalações e o desenvolvimento de equipamentos
para a prática desportiva e recreativa de interesse municipal; fazer
o diagnóstico das necessidades sociais da comunidade, desen-
volvendo as acções de dinamização previstas nos planos; dar
execução dos programas constantes no plano de actividades do
município na área da saúde e colaborar com o centro de saúde
local nas acções de diagnóstico da saúde da comunidade e nos
planos de prevenção e profilaxia da saúde das populações; as-
segurar o bom funcionamento dos transportes escolares.

3 � A Divisão Sócio-Cultural é composta pelos seguintes sec-
tores:

a) Sector da Cultura, Desporto, Tempos Livres e Turismo;
b) Sector da Educação, Acção Social e Saúde;
c) Sector de Apoio Administrativo e Arquivo que depende

também das Divisões de Obras Públicas e Serviço de
Transportes e Abastecimento Público, Ambiente e Ser-
viços Urbanos.

4 � Compete em especial ao chefe da Divisão Sócio-Cultu-
ral:

a) Dirigir e coordenar os respectivos serviços em confor-
midade com as deliberações da Câmara e orientações do
presidente;

b) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à Divi-
são da Acção Social e Cultural;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar à sua assinatura os documentos que dela
careçam, assim como assinar a correspondência para que
tenha recebido delegação;

d) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento dos planos operacionais e outras ac-
ções estratégicas do desenvolvimento do município;

e) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ve-
readores, no que respeita à divisão;

f) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal em conformi-
dade com o Regulamento de Faltas e Licenças;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

j) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e plano de actividades;

l) Promover e participar na colaboração do relatório anual
de actividades;

m) Gerir os equipamentos colectivos que digam respeito à
divisão;

n) Superintender na área de apoio administrativo e arqui-
vo.

Artigo 25.º

Sector da Cultura, Desporto, Tempos Livres e Turismo

1 � São competências do Sector da Cultura, Desporto, Tempos
Livres e Turismo:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações, designadamente através de centros de cultura
e projectos de animação sócio-cultural;

b) Superintender na gestão das bibliotecas existentes;
c) Estudar e propor a construção ou aproveitamento de imó-

veis para serviço de museus e arquivo histórico do mu-
nicípio e superintender na sua gestão;

d) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banístico do município;

e) Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com
competências nas áreas de defesa e conservação do pa-
trimónio cultural;

f) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património
artístico e cultural;

g) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividade artesanais e pro-
mover estudos e edições destinadas a recolher e divul-
gar a cultura popular tradicional;

h) Propor e promover a divulgação e publicação de documen-
tos inéditos, designadamente dos que interessam à his-
tória do município, bem como de anais e factos histó-
ricos da vida passada e presente do município;

i) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamento para a prática desportiva e recreativa;

j) Propor acções de ocupação dos tempos livres da popu-
lação;

l) Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas;

m) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais: rios, albu-
feiras, lagos, matas, etc.;

n) Inventariar as potencialidades turísticas da área do mu-
nicípio e promover a sua divulgação através do posto
de turismo;

o) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
ao turismo;

p) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas;

q) Colaborar com os organismos regionais e nacionais de
fomento do turismo.

Artigo 26.º

Sector da Educação, Acção Social e Saúde

1 � São competências do Sector da Educação, Acção Social
e Saúde:

a) Executar as acções programadas nos planos do municí-
pio;

b) Superintender na gestão das escolas do ensino pré-escolar;
c) Executar as acções no âmbito da competência adminis-

trativa do município no que se refere às escolas do 1.º
ciclo de ensino básico;

d) Organizar, manter e desenvolver a rede de transporte es-
colar, assegurando a respectiva gestão;

e) Fomentar actividades complementares de acção educati-
va pré-escolar e de ensino básico, designadamente nos do-
mínios da acção escolar e da ocupação dos tempos livres;

f) Estudar as carências em equipamentos escolares e pro-
por a aquisição e substituição de equipamentos degra-
dados;

g) Promover e apoiar acções de educação de base e com-
plementar de base de adultos;

h) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis às
acções de educação de base e complementar de base de
adultos;

i) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a estabe-
lecimentos particulares de educação e a obras de forma-
ção educativa existentes na área do município;

j) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da co-
munidade e de grupos específicos;

l) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros, solicita-
dos ao município;

m) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área da acção social;

n) Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde, bem como em acções de prevenção
e profilaxias;

o) Colaborar na detecção das carências educativas na área
do ensino pré-escolar e básico, propor as medidas ade-
quadas e executar as acções programadas;

p) Colaborar num estudo de detecção das carências da po-
pulação e nas acções de formação de base e complemen-
tar de base de adultos;

q) Apoiar socialmente as instituições assistenciais na área
do município;

r) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos
de indivíduos específicos, às famílias e à comunidade
no sentido de desenvolver o bem-estar social;

s) Efectuar estudos que detectem as carências da popula-
ção em técnicos e equipamentos de saúde e propor as
medidas adequadas à sua resolução;

t) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde;
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u) Promover e executar medidas tendentes à prestação de
cuidados de saúde às populações mais carenciadas;

v) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção;

x) Estudar as incidências dos vários factores que influem
na saúde da comunidade e propor medidas de correc-
ção adequadas.

Artigo 27.º

Sector de Apoio Administrativo e Arquivo

1 � São competências do Sector de Apoio Administrativo e
Arquivo:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige dia-
riamente à divisão, prestando-lhe todas as informações
dentro do âmbito das suas competências e ou encami-
nhar os munícipes às secções diversas destinadas à re-
solução dos seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada à di-
visão;

c) Organizar os processos que são da sua competência e que
digam respeito às áreas funcionais das unidades orgâ-
nicas da divisão;

d) Organizar o arquivo de todos os processos que corram
pela divisão e mantê-los sob a sua guarda, promoven-
do nas épocas determinadas o seu descongestionamen-
to para o arquivo geral;

e) Receber e transferir diariamente para a tesouraria os va-
lores recebidos;

f) Assegurar a execução da correspondência que diga res-
peito à divisão;

g) Assegurar a execução de todos os actos administrativos
para que seja solicitado pelo chefe da divisão;

h) Assegurar todas as demais tarefas de natureza adminis-
trativa que resultem da actividade da divisão ou lhe sejam
superiormente determinadas pelo chefe de divisão.

2 � A chefia será assegurada por um chefe de secção, a quem
compete coordenar os respectivos serviços.

3 � Desta secção serão destacados funcionários que darão
apoio às Divisões de Obras Públicas e Serviço de Transportes
e à de Abastecimento Público, Ambiente e Serviços Urbanos.

4 � Os funcionários destacados para as divisões referidas no
número anterior dependem, do ponto de vista funcional, do chefe
de divisão respectivo.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 28.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II.

Artigo 29.º

Mobilidade do pessoal

1 � A afectação do pessoal constante do anexo II será de-
terminada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com com-
petências delegadas em matéria de gestão de pessoal.

2 � A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência da respectiva chefia.

Artigo 30.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

1 � Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram
a presente deliberação, os quais serão instalados de acordo com
as necessidades e conveniências da Câmara Municipal.

2 � No tocante a despesas a efectuar com o pessoal, será sem-
pre de respeitar o determinado no artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, pelo que a estrutura adoptada e o preenchimento do
correspondente quadro de pessoal serão implementados por fa-
ses, respeitando-se em cada ano os limites previstos nos diplo-
mas referidos.

3 � As atribuições dos diversos serviços da presente estru-
tura orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara
Municipal, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 31.º

Gestão de projectos

Quando a realização de missões de carácter interdisciplinar
integrada não possa ser eficaz e eficientemente alcançada com
recurso às estruturas permanentes, pode a Câmara Municipal de-
terminar a constituição de equipas de projecto.

ANEXO I

OrganIgrama
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32ANEXO II

Quadro de pessoal/proposta

Escalões Número de lugares Proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Extin- Ocupa-

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 T O V guir Criar Total dos Vagos

Dirigente ....... � Director de departamento mu- � � � � � � � � 1 � 1 1
nicipal.

Chefe de divisão ..................... � � � � � � � � 2 2 � 3 5 2 3 (b)

Chefia ............ � Chefe de repartição ................ � � � � � � � � 1 � 1 1
Chefe de serviços m. habit. e � � � � � � � � 1 � 1 1

transp.
Chefe de serviços, saneam. bá- � � � � � � � � 1 � 1 1

sico e op.

Técnico supe- Arquitecto .................... Assessor principal .................. 710 770 830 900 � � � � � � �
rior. Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � � � � � (a)

Técnico superior principal .... 510 560 590 650 � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � � � 1 � (c)
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � � � � �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � � 1 � � 1 2 1 1

Conservador de museus Assessor principal .................. 710 770 830 900 � � � � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � � � � �
Técnico superior principal .... 510 560 590 650 � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � � � � � (a)
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � � � � �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � � 1 � 1 1

Engenheiro .................. Assessor principal .................. 710 770 830 900 � � � � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � � � � �
Técnico superior principal .... 510 560 590 650 � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � � � � � (a)
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � � � � �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � � 1 � 1 1 2 � 2

Veterinário ................... Assessor principal .................. 710 770 830 900 � � � � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � � � � �
Técnico superior principal .... 510 560 590 650 � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � � � � � (a)
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � � � 1 �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � � 1 � �

Economista .................. Assessor principal .................. 710 770 830 900 � � � � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � � � � � (a)
Técnico superior principal .... 510 560 590 650 � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � � � � � (c)
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � � � 1 �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � � 1 � �
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Escalões Número de lugares Proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Extin- Ocupa-

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 T O V guir Criar Total dos Vagos

Técnico supe- Técnico superior ......... Assessor principal .................. 710 770 830 900 � � � �
rior. Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � � (a)

Técnico superior principal .... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � � 2 2 � 2

Técnico .......... Engenheiro técnico ..... Técnico especialista principal 510 560 590 650 � � � � � � �
Técnico especialista ............... 460 475 500 545 � � � � � � �
Técnico principal .................... 400 420 440 475 � � � � � 2 �
Técnico de 1.ª classe ............. 340 355 375 415 � � � � � � � (a)
Técnico de 2.ª classe ............. 285 295 305 330 � � � � � � �
Estagiário ................................. 215 � � � � � � � 2 � � 2 4 2 2

Engenheiro técnico agrá- Técnico especialista principal 510 560 590 650 � � � � (a)
rio. Técnico especialista ............... 460 475 500 545 � � � �

Técnico principal .................... 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe ............. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................. 215 � � � � � � � 1 1 � 1

Técnico ........................ Técnico especialista principal 510 560 590 650 � � � � (a)
Técnico especialista ............... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal .................... 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe ............. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................. 215 � � � � � � � 1 � 1

Técnico-pro- Técnico profissional de Técnico profissional especia- 305 315 330 345 360 � � � � � � (a)
fissional. construção civil. lista principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 � � � � � �
Técnico profissional principal 230 240 250 265 285 � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 � � � � � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 � � � 1 � 1

classe.

Topógrafo .................... Técnico profissional especia- 305 315 330 345 360 � � � � � �
lista principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 � � � � � �
Técnico profissional principal 230 240 250 265 285 � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 � � � � � � (a)

classe.
Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 � � � 1 � 1 1

classe.
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Escalões Número de lugares Proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Extin- Ocupa-

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 T O V guir Criar Total dos Vagos

Técnico-pro- Técnico profissional de Técnico profissional especia- 305 315 330 345 360 � � � � � � � � �
fissional. biblioteca e documen- lista principal.

tação. Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 � � � � 1 � � 1 �
Técnico profissional principal 230 240 250 265 285 � � � � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 � � � � 2 � � 2 � (a)

classe.
Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 � � � 4 � 1 1 3 � �

classe.

Técnico profissional ... Técnico profissional especia- 305 315 330 345 360 � � �
lista principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal 230 240 250 265 285 � � � (a)
Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 � � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 � � � 1 1 � 1

classe.

Técnico profissional de Técnico profissional especia- 305 315 330 345 360 � � � � � (a)
turismo. lista principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 � � � � 1 �
Técnico profissional principal 230 240 250 265 285 � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 � � � � � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 � � � 1 � �

classe.

Electricista montador Técnico profissional especia- � � � � � � � � � � �
lista.

Técnico profissional principal � � � � � � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª � � � � � � � � � � � (a)

classe.
Técnico profissional de 2.ª � � � � � � � � 1 � 1 1

classe.

Aferidor de pesos e me- Técnico profissional especia- 305 315 330 345 360 � � � � � �
didas. lista principal.

Técnico profissional especia- 260 270 285 305 325 � � � � � �
lista.

Técnico profissional principal 230 240 250 265 285 � � � � 1 � (a)
classe.

Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 � � � � � �
classe.

Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 � � � 1 � �
classe.
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Escalões Número de lugares Proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Extin- Ocupa-

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 T O V guir Criar Total dos Vagos

Técnico-pro- Fiscal municipal ......... Especialista principal ............. 305 315 330 345 360 � � � � � �
fissional. Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � � � 1 �

Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � � � 3 � (a)
De 1.ª classe ............................ 215 220 230 245 260 � � � � � �
De 2.ª classe ............................ 190 200 210 220 240 � � � 4 � �

Desenhador .................. Técnico profissional especia- 305 315 330 345 360 � � � � 1 �
lista principal.

Técnico profissional especia- 260 270 285 305 325 � � � � � �
lista.

Técnico profissional principal 230 240 250 265 285 � � � � � � (a)
Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 � � � � � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª 190 200 210 220 240 � � � 2 1 �

classe.

Chefia ............ � Chefe de secção ...................... 330 350 370 400 430 460 � � 4 4 � 1 5 4 1

Administrativo Assistente administrativo Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 � � � 4 3 1 4 8 3 5
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 � � 8 5 3 1 9 5 4
cipal.

Assistente administrativo ....... 190 200 210 220 230 240 � � 11 8 3 1 12 8 4

Tesoureiro .................... Especialista .............................. 330 350 370 400 430 460 � � � 1 � (a)
Principal ................................... 260 270 285 305 325 � � � � � �
Tesoureiro ................................ 215 225 235 245 260 280 � � 1 � �

Adjunto de tesoureiro � � � � � � � � � 1 � 1 1

Escriturário-dactilógrafo Principal ................................... � � � � � � � � 1 � 1 1

Pessoal auxi- Cantoneiro de limpeza � 145 155 170 185 205 220 � � 18 15 3 10 8 8 � (d)
liar.

Coveiro ........................ � 145 155 170 185 205 220 � � 1 1 � 1 2 1 1

Varejador ..................... � 145 155 170 185 205 220 � � 2 1 + 1 8 10 2 + 1 7 (e)

Motorista de transpor- � 165 175 190 205 225 250 � � 1 1 � 1 2 2 � (e)
tes colectivos.

Tractorista ................... � 130 140 150 165 180 195 210 225 3 3 � 1 4 2 2 (d) (e)

Auxiliar administrativo � 115 125 135 145 160 175 190 205 1 � 1 1 2 � 2
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Escalões Número de lugares Proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Extin- Ocupa-

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 T O V guir Criar Total dos Vagos

Pessoal auxi- Auxiliar de serviços ge- � 115 125 135 145 160 175 190 205 3 2 1 4 7 2 5
liar. rais.

Telefonista ................... � 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 �

Condutor de máquinas � 145 155 170 185 200 215 230 250 11 12 � 1 12 12 � (e) (d)
pesadas e veículos
especiais.

Fiel de armazém ......... � 130 140 155 170 185 200 215 230 1 � 1

Fiel de mercados e fei- � 130 140 155 170 185 200 215 230 3 2 1 1 4 2 2
ras.

Leitor-cobrador de con- � 165 175 185 195 205 215 230 � 5 4 1 5 4 1 (d) (e)
sumos.

Operador de estações � 130 140 150 160 180 195 210 225 3 2 1 5 8 2 6 (e)
elevatórias, de trata-
mento, ou depura-
doras.

Fiscal de leituras e co- � 235 240 245 255 � � � � 1 1 �
branças.

Encarregado de parques � � � � � � � � � 1 � 1 1
de máquinas.

Auxiliar técnico BAD � � � � � � � � � 1 � 1 1

Bilheteiro ..................... � 120 130 140 150 160 170 180 195 � � � 3 3 2 1

Mestre de tráfego flu- � 220 230 240 250 265 280 300 � 3 3 � 3
vial.

Motorista prático de � 170 180 190 200 215 230 245 260 3 3 � 3
tráfego fluvial.

Marinheiro tráfego flu- � 140 150 160 175 190 205 220 240 3 3 � 3
vial.

Auxiliar de acção edu- � 125 135 145 155 165 175 190 205 5 5 � 5
cativa.

Auxiliar técnico de mu- � 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 � 1
seografia.



37
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 31

�
II SÉ

R
IE

�
N

.º 49
�

28 de F
evereiro de 2000

Escalões Número de lugares Proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Extin- Ocupa-

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 T O V guir Criar Total dos Vagos

Pessoal quali- Chefias operativas ...... Encarregado ............................. 260 270 280 290 � � � � 4 4 � (g)

ficado. Mestre ...................................... � � � � � � � � 1 � 1 1 (f)

Calceteiro .................... Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 � 1 2 1 1

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 8 2 6 4 4 2 2

Canalizador ................. Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � 3 3 � 2 5 3 2

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 16 5 11 8 8 5 3

Carpinteiro .................. Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � � 1 �

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 2 �

Electricista ................... Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � 1 � 1 2 3 � 3

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3 � 3 3 �

Pedreiro ....................... Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � 1 � 1 5 6 � 6

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 26 13 + 1 12 12 14 13 + 1 � (d)

Pintor de construção Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � � � � (a)

civil. Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 � 1 1 2 1 1 (e)

Serralheiro ................... Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � � � � (a)

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 �

Trolha ........................... Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 � 1 1 �

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 2 2 2 1 1 (e)

Asfaltador .................... Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � � � � 2 2 � 2

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 15 8 7 5 10 8 2

Jardineiro ..................... Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � � 1 � 2 3 1 2

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 8 5 2 2 5 5 �

Marteleiro .................... Operário principal .................. 195 205 215 230 245 � � � � � � 2 2 � 2

Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 6 4 2 3 3 3 � (e)

Semiqualifi- Cantoneiro de vias ..... Operário ................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 � � � 8 8 5 3 (e)

cado.
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Escalões Número de lugares Proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Extin- Ocupa-

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 T O V guir Criar Total dos Vagos

Informática ... Programador ................ Programador especialista ....... 560 590 630 650 670 � � �
Programador principal ........... 470 490 520 540 560 � � �
Programador ............................ 390 410 440 470 490 510 � �
Estagiário ................................. 280 � � � � � � � �
Programador-adjunto de 1.ª 305 325 345 365 385 405 � �

classe.
Programador-adjunto de 2.ª 275 290 305 320 330 350 � �

classe.
Estagiário ................................. 240 � � � � � � � 1 1 � 1 (a)

Operador de sistemas . Operador de sistemas chefe 440 470 490 510 � � � �
Operador de sistemas princi- 365 385 395 415 435 455

pal.
Operador de sistemas de 1.ª 305 325 345 365 385 405 � � 2 � 2 1 � 1 � 1

classe.
Operador de sistemas de 2.ª 275 290 305 320 330 350

classe
Estagiário ................................. 240 � � � � � � � 2 2 � 2 (a)

(a) Dotação global.
(b) Lugares ocupados por dois técnicos superiores.
(c) A desempenhar as funções de chefe de divisão em comissão de serviço.
(d) A reclassificar.
(e) Reclassificado.
(f) Um lugar a extinguir quando vagar.
(g) Um lugar a extinguir quando vagar.

Ao abrigo do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, são reclassifcados os funcionários abaixo identificados nas seguintes categorias:

Nome Categoria actual Índice Categoria futura Índice

Gertudes Jesus Oliveira .................................................... Cantoneiro de limpeza .................................................... 205 Cantoneiro de vias .......................................................... 205
João Luís Pires Lourenço ................................................. Cantoneiro de limpeza .................................................... 170 Cantoneiro de vias .......................................................... 170
Leandro da Silva Caixeiro ............................................... Cantoneiro de limpeza .................................................... 220 Cantoneiro de vias .......................................................... 220
Luzia Carneiro da Silva .................................................... Cantoneiro de limpeza .................................................... 145 Cantoneiro de vias .......................................................... 145
Marília Rodrigues Esteves ............................................... Cantoneiro de limpeza .................................................... 220 Cantoneiro de vias .......................................................... 220
António Joaquim Machado Portela ................................. Cantoneiro de limpeza .................................................... 220 Operador de estação elevatória ..................................... 225
José António Sequeiros ..................................................... Cantoneiro de limpeza .................................................... 220 Varejador .......................................................................... 220
Joaquim José Fiuza Fernandes ........................................ Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais .. 170 Motorista de transportes colectivos .............................. 175
José Faustino Pereira Pires .............................................. Tractorista ......................................................................... 180 Leitor-cobrador ................................................................ 185
António Manuel Silva Sousa ........................................... Tractorista ......................................................................... 180 Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais . 185
Manuel José Afonso Vieitas ............................................. Marteleiro ......................................................................... 160 Tractorista ........................................................................ 165
Jofre José Branco Pinto .................................................... Trolha ................................................................................ 175 Pintor de construção civil .............................................. 175
João António Branco Pinto .............................................. Leitor-cobrador ................................................................ 185 Técnico profissional de 2.ª classe ................................ 190
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 1389/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que por meu despacho, datado de
26 de Janeiro de 2000, foi celebrado o seguinte contrato de tra-
balho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na situação
de fora do quadro, com início em 26 de Janeiro de 2000, para
exercer funções correspondentes ao lugar de topógrafo, com
Nadine Amoroso Santos.

26 de Janeiro de 2000. � O Vereador em regime de perma-
nência, João dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 1390/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de
Regulamento para Bolsas de Estudo. �  José Pereira da Cu-
nha, presidente da Câmara Municipal do Entroncamento:

Faz saber que esta Câmara Municipal, na sua reunião de 6
de Setembro de 1999, deliberou submeter a apreciação pública,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o projecto de Regulamento para Atribuição de Bol-
sas de Estudo, que abaixo se transcreve.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escri-
to, à Câmara Municipal do Entroncamento, durante os 30 dias
seguintes à publicação do presente aviso no Diário da República,
2.ª série.

Esta proposta foi aprovada pela Assembleia Municipal na ses-
são realizada em 30 de Setembro de 1999 e será convertida em
regulamento se não forem consideradas justificadas, fundamen-
tadas e prementes quaisquer reclamações ou sugestões que ve-
nham a ser formuladas e após a publicação do respectivo edi-
tal.

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Pe-
reira da Cunha.

Projecto do Regulamento para Atribuição
de Bolsas de Estudo

Preâmbulo

Para efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e no ar-
tigo 241.º da Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de Setembro, e
no uso das competências atribuídas aos órgãos municipais pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Mu-
nicipal do Entroncamento torna público, nos termos e para os
efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 5 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, o projecto do Regulamento para Atribuição de Bolsas
de Estudo, que se encontra em apreciação pública.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões
à Câmara Municipal do Entroncamento, dentro do prazo de 30
dias a contar da publicação deste projecto no Diário da Repú-
blica.

As bolsas de estudo destinam-se a apoiar o prosseguimento
dos estudos a alunos de fracos recursos económicos e com apro-
veitamento escolar e que frequentem estabelecimentos do en-
sino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação.

Bolsas de estudo

Regulamento de atribuição

Âmbito e objectivos

Artigo 1.º

1 � A Câmara Municipal do Entroncamento atribui bolsas de
estudo aos alunos residentes no concelho do Entroncamento e
que frequentem estabelecimentos de ensino superior, como tal
reconhecidos pelo Ministério da Educação.

2 � As bolsas de estudo destinam-se a apoiar o prossegui-
mento dos estudos a alunos de fracos recursos económicos e com
aproveitamento escolar.

Das bolsas a atribuir

Artigo 2.º
1 � A Câmara Municipal do Entroncamento atribuirá anualmente

até um máximo de seis bolsas de estudo cujo montante varia com
o escalão de rendimentos dos candidatos contemplados (quadro I).

2 � A atribuição de bolsas de estudo terá a duração do ano
lectivo e de acordo com o calendário escolar, podendo ser re-
novadas por períodos iguais até à conclusão do curso dos can-
didatos a que respeitam.

3 � Cada estudante só poderá beneficiar de bolsa de estudo
num máximo de anos quantos os de duração do curso que fre-
quentava no 1.º ano em que foi bolseiro.

4 � A atribuição de bolsas de estudo terá lugar mediante con-
curso a realizar anualmente.

Da admissão a concurso

Artigo 3.º

1 � De 15 de Setembro a 15 de Outubro de cada ano será
aberto concurso para atribuição de bolsas de estudo.

2 �  Serão admitidos a concurso os candidatos que:
2.1 � Residam no concelho do Entroncamento há, pelo me-

nos, cinco anos;
2.2 � Não possuam qualquer grau académico de nível superi-

or;
2.3 � Provem não possuir por si só ou no agregado famili-

ar em que se integram os meios económicos que possibilitem
a prossecução dos estudos;

2.4 � Tenham obtido aproveitamento escolar no ano anterior,
salvo interrupção dos estudos por motivo devidamente justificado.

3 � Considera-se aproveitamento escolar o que for definido
pelo respectivo estabelecimento de ensino superior.

4 � A candidatura à bolsa será feita mediante a apresenta-
ção de requerimento dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal e entregue na secretaria da Câmara Municipal, conjuntamente
com os seguintes documentos:

4.1 � Fotocópia do bilhete de identidade;
4.2 � Certidão de matrícula passada pelo estabelecimento de

ensino superior;
4.3 � Documento comprovativo do reconhecimento do cur-

so pelo Ministério da Educação;
4.4 � Certidão de eleitor e atestado de residência permanente

passado pela Junta de Freguesia de que reside no concelho há
mais de 5 anos;

4.5 � Certidão de aproveitamento escolar obtido no ano an-
terior;

4.6 � Declaração de honra em como não beneficiará para o
mesmo ano lectivo de outra bolsa ou subsídio;

4.7 � Fotocópia da declaração de rendimentos do IRS rela-
tiva ao ano anterior.

5 � A apresentação da certidão de eleitor é dispensada para
os alunos que não tenham atingido a idade obrigatória de re-
censeamento.

5.1 � Em qualquer caso a apresentação da certidão de eleitor
e de atestado de residência é obrigatória para todos os elementos
do agregado familiar do candidato que possuam mais de 18 anos.

6 � A prova de reconhecimento do curso pelo Ministério da
Educação só será apresentada aquando da primeira candidatura.

7 � São considerados alunos carenciados economicamente os
que façam prova de, por si só ou através do seu agregado fami-
liar, não possuírem meios necessários à continuidade dos seus es-
tudos e cujas capitações se enquadrem nos limites do quadro I.

Da renovação das bolsas de estudo

Artigo 4.º

1 � Constituem condições para a renovação da bolsa de es-
tudo por períodos iguais até à conclusão do curso:

1.1 � Manutenção da situação de carência económica
impeditiva do prosseguimento dos estudos;

1.2 � Aproveitamento escolar no ano anterior.

Da concessão das bolsas de estudo

Artigo 5.º

1 � O valor da bolsa a atribuir terá em atenção os seguin-
tes elementos:

1.1 � Capitação resultante do montante do rendimento ilí-
quido próprio ou do agregado familiar;
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1.2 � Local de residência do aluno em função da proximi-
dade ou afastamento da escola de ensino superior;

1.3 � Factores considerados favoráveis ou desfavoráveis em
função da respectiva pontuação.

2 � São considerados factores desfavoráveis à respectiva pon-
tuação:

2.1  � Serem os perceptores de rendimentos do agregado fa-
miliar titulares de empresas familiares (- 10 pontos);

2.2 � Serem os perceptores de rendimentos do agregado fa-
miliar proprietários de estabelecimentos de comércio e ou in-
dústria ou agricultores (- 10 pontos);

2.3 � Exercerem os perceptores de rendimentos do agrega-
do familiar profissões liberais (-10 pontos);

2.4 � Serem os rendimentos do agregado familiar proveni-
entes, cumulativamente, de várias origens (-10 pontos);

3 � São considerados factores favoráveis à respectiva pon-
tuação:

3.1 � Ter uma capitação comprovadamente inferior à 1.ª
capitação da tabela do quadro 1 (+ 15 pontos);

3.2 � Serem os perceptores de rendimentos do agregado fa-
miliar trabalhadores por conta de outrem (+ 10 pontos);

3.3 � Possuir no seu agregado familiar dois ou mais estu-
dantes (+ 10 pontos);

3.4 � Verificar-se doença que determina incapacidade para
o trabalho daquele que seja suporte do agregado familiar (+ 10
pontos);

3.5 � Verificar-se e atestar-se a existência de deficiência sen-
sorial ou motora por parte do aluno candidato a bolseiro (+ 10
pontos).

4 � Consideram-se deslocados os alunos que, frequentando
um estabelecimento de ensino fora do concelho, são forçados
a residir em alojamento distinto do seu agregado familiar.

Da concessão das bolsas de estudo

Artigo 6.º

1 � Constituem motivo para anulação imediata da bolsa de
estudo:

1.1 � A prestação, pelo bolseiro ou seu representante, de falsas
declarações por inexactidão ou omissão no processo de candi-
datura;

1.2 � A aceitação pelo bolseiro de outra bolsa ou subsídio
por outra instituição para o mesmo ano lectivo;

1.3� A não participação por escrito, dirigida ao presidente
da Câmara Municipal, no prazo de 30 dias a partir da data em
que ocorra alteração das condições económicas do bolseiro sus-
ceptível de influir no quantitativo da bolsa de estudos e de que
resulte prejuízo para a Câmara Municipal;

1.4 � A desistência do curso;
1.5 � Os alunos que deixem de residir no concelho ou nele

deixem de estar recenseados.
2 � O ingresso do estudante no serviço militar é considerado

como alteração da situação e, como tal, abrangido pelo n.º 1.3 do
ponto 1.

3 � Sem prejuízo da perda de direito a benefícios sociais no
ano lectivo correspondente, o estudante infractor será obrigado
a repor as quantias indevidamente recebidas, acrescidas dos juros
legais e da acção criminal que ao caso couber.

Disposições finais

1 � O desconhecimento deste regulamento não poderá ser
invocado para justificar o não cumprimento das obrigações do
estudante candidato e ou bolseiro.

2 � Os encargos resultantes da aplicação deste regulamento
serão comparticipados por verbas a inscrever anualmente, na me-
dida do necessário, no orçamento da Câmara Municipal do En-
troncamento.

3  � O valor das verbas de capitações deverá ser anualmente
actualizado pela taxa de inflação.

4 � O presente Regulamento e todos os avisos relacionados com
a candidatura serão afixados a partir de 15 de Setembro de cada
ano no átrio da Câmara Municipal do Entroncamento e na Escola
Secundária do concelho nos locais para o efeito destinados.

5 � As listas nominativas relacionadas com a candidatura bem
como a atribuição e pagamento das bolsas de estudo serão afi-
xados no átrio da Câmara Municipal do Entroncamento e sem-
pre que julgado necessário difundidos pelos órgãos de comuni-
cação social locais.

Escalões
Capitações Alunos Alunos não

(rendimento per capita) deslocados deslocados

I Até 26 000$00 ........................ 26 000$00 16 000$00
II De 26 001$00 a 36 000$00 ... 16 000$00 11 000$00
III De 36 001$00 a 47 000$00 ... 11 000$00 9 000$00
IV De 47 001$00 a 57 000$00 ... 9 000$00 6 000$00

Das dúvidas e omissões

1 � Caberá à Câmara Municipal decidir em todos os ca-
sos de dúvidas ou aspectos não previstos no presente Regu-
lamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 1391/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 10 de Janeiro de 2000:

Olga de Jesus Marques Paixão, em 9 de Março de 1999, com
a categoria de técnica de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 11 de Janeiro de 2000:

Susana Patrícia Nogueira Coelho, em 1 de Abril de 1999, com
a categoria de técnica de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

13 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge
Manuel de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 1392/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 14 de Janeiro de 2000:

Manuel Augusto Pimparel Leal Cordeiro, em 1 de Abril de 1999,
com a categoria de engenheiro de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Nuno José Nunes Godinho Feijão, em 22 de Março de 1999, com
a categoria de engenheiro de 2.ª classe, pelo período de seis
meses.

18 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge
Manuel de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 1393/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 18 de Janeiro de 2000:

Maria Antonieta Jeremias Félix � em 1 de Setembro de 1999,
com a categoria de técnica superior de 2.ª classe, pelo perí-
odo de seis meses.

Maria do Rosário Neves Fernandes � em 1 de Setembro de 1999,
com a categoria de técnica superior de 2.ª classe, pelo perí-
odo de seis meses.

Maria Manuela Quintas Branco Teles � em 8 de Setembro de
1998, com a categoria de assistente administrativo, pelo pe-
ríodo de seis meses.
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Carla Sofia Gaminha Ribeiro Borges � em 1 de Outubro de
1999, com a categoria de arquitecta paisagista de 2.ª classe,
pelo período de seis meses.

Inês Maria Ramos Rosado � em 1 de Abril de 1999, com a
categoria de técnico profissional de 2.ª classe, pelo período
de seis meses.

Sara Cristina Caeiro Oliveira � em 14 de Setembro de 1998,
com a categoria de assistente administrativo, pelo período de
seis meses.

20 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge
Manuel de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 1394/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 28 de Dezembro de 1999:

Em 1 de Março de 1999, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, pelo período de seis meses:

Ana Maria Maia Charrua.
Maria Noémia Ribeiro Guerra.

4 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 1395/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 29 de Novembro de 1999:

Sérgio Miguel Carrageta Correia � em 18 de Janeiro de 1999,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Reinaldo José Seco Pão Mole � em 1 de Fevereiro de 1999,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Pedro Filipe Rodrigues de Matos, em 11 de Janeiro de 1999,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Odete Maria Tirapicos Arranhado Fialho, em 25 de Janeiro de
1999, com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Maria Palmira Ferreira Coelho, em 11 de Janeiro de 1999, com
a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Maria João Rebocho Tristão, em 11 de Janeiro de 1999, com a
categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

José Luís Soldado Lopes, em 18 de Janeiro de 1999, com a ca-
tegoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Jorge Miguel Pinheiro Rebocho, em 18 de Janeiro de 1999, com
a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Inácia Maria Rebocho, em 18 de Janeiro de 1999, com a cate-
goria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Gertrudes Maria Caixinha Graça Latas, em 25 de Janeiro de 1999,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Fortunata Maria Caixinha Pintado Dias, em 26 de Julho de 1999,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

6 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge
Manuel de Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 1396/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo pelo período de um ano de um lugar de cozinhei-
ra. � Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de

Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato a termo certo, pelo período de um ano, na categoria
de cozinheira, índice 130, escalão 1, com Maria Fernanda Sil-
vério Costa. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to.]

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 1397/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara de 18 de Outubro de 1999, efec-
tuou as seguintes contratações por urgente conveniência de
serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes
categorias:

Bilheteiro, com início de funções em 18 de Outubro de 1999:

Anabela Cristina Baltazar Dias.
Carmen Margarida Pinto Oliveira.

27 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1398/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara, de 11 de Novembro de 1999,
efectuou as seguintes contratações por urgente conveniência de
serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes
categorias:

Cristina Armanda T. Santos Cunha � servente, com início de
funções em 25 de Novembro de 1999.

Ângela Maria Moreira Gomes � servente, com início de fun-
ções em 25 de Novembro de 1999.

Maria da Conceição S. R. S. Oliveira � servente, com início
de funções em 25 de Novembro de 1999.

Eulália Cecília Pinto Sousa � bilheteiro, com início de funções
em 12 de Novembro de 1999.

Maria Goreti Costa T. Mota � bilheteiro, com início de fun-
ções em 25 de Novembro de 1999.

Maria Fernanda Teixeira Gomes � fiel de armazém, com iní-
cio de funções em 25 de Novembro de 1999.

Paulo Jorge Martins França � fiel de armazém, com início de
funções em 22 de Novembro de 1999.

Armandina Justina B. S. Silva � auxiliar técnico de turismo,
com início de funções em 25 de Novembro de 1999.

Isabel Maria Silva Ferreira � assistente administrativa, com iní-
cio de funções em 25 de Novembro de 1999.

José Fernando Santos Rodrigues � auxiliar de serviços gerais,
com início de funções em 12 de Novembro de 1999.

Mário Pereira da Costa Neves � auxiliar de serviços gerais, com
início de funções em 12 de Novembro de 1999.

Delfim Eugénio N. Sousa Sanguedo � auxiliar de serviços gerais,
com início de funções em 12 de Novembro de 1999.

Marta Maria Jesus Costa Miranda � técnico profissional de 2.ª
classe (animação cultural), com início de funções em 12 de
Novembro de 1999.

27 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1399/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se publico que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara de 20 de Outubro de 1999, efec-
tuou as seguintes contratações por urgente conveniência de
serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes
categorias:

Pedro Miguel Barbosa dos Santos � auxiliar de serviços ge-
rais, com início de funções em 21 de Outubro de 1999.

Raquel Maria Martins S. Teixeira � nadador-salvador, com início
de funções em 2 de Novembro de 1999.



APÊNDICE N.º 31 � II SÉRIE � N.º 49 � 28 de Fevereiro de 200042

Celeste dos Santos Silva Vieira � assistente administrativo, com
início de funções em 28 de Outubro de 1999.

João Carlos Soares Pereira, assistente administrativo, com iní-
cio de funções em 4 de Novembro de 1999.

Bruno Inácio Cotta Sá A. Remédios, auxiliar administrativo, com
início de funções em 2 de Novembro de 1999.

27 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1400/99 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara de 3 de Novembro de 1999, efec-
tuou as seguintes contratações por urgente conveniência de ser-
viço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes
categorias:

António Fernando S. Guedes Soares � limpa-colectores, com
início de funções em 8 de Novembro de 1999.

José António Silva Marques � limpa-colectores, com início de
funções em 8 de Novembro de 1999.

Manuel Joaquim Mota Sousa � limpa-colectores, com início
de funções em 8 de Novembro de 1999.

Helena Maria Ferreira da Costa � assistente administrativo, com
início de funções em 8 de Novembro de 1999.

Sandra Bela Rocha S. Ribeiro � assistente administrativa, com
início de funções em 8 de Novembro de 1999.

Joaquim Manuel Moreira de Sousa � condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início de funções em 4 de
Novembro de 1999.

José Maria Rodrigues Barbosa � condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, com início de funções em 4 de No-
vembro de 1999.

José Oliveira Carvalho � condutor de máquinas pesadas e ve-
ículos especiais, com início de funções em 4 de Novembro
de 1999.

Manuel António Barbosa Oliveira � condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com início de funções em 4 de
Novembro de 1999.

27 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1401/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara de 7 de Dezembro de 1999, efec-
tuou a seguinte renovação de contrato por urgente conveniência
de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais um ano, não renovável, na
seguinte categoria:

Elsa Maria Nogueira de Castro � auxiliar de acção educativa,
com início de funções em 9 de Dezembro de 1998.

27 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1402/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara de 28 de Outubro de 1999, efec-
tuou as seguintes renovações de contrato por urgente conveniência
de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais um ano, não renovável, na
seguinte categoria:

Com início de funções em 2 de Novembro de 1998:

Assistente administrativo:

Ana Maria R. O. Bastos Pão Trigo.
Maria Helena Teixeira Pereira.
Nuno Filipe Dias Viana.
Sandra Filipa Oliveira Cruz.

Auxiliar de acção educativa:

Adriana Maria Rocha Santos.
Ana Maria Almeida M. Azevedo.
Eva Manuela Freitas Gomes.
Lígia Formosa Moreira Bento.
Lucília Fernanda Moreira Silva.
Maria da Conceição R. C. Oliveira.

Maria Fernanda Rocha da Silva.
Sandra Cristina Silva Pinto.
Sónia Maria Santos Pereira.

Electricista de auto:

Paulo Jorge Silva Oliveira.

27 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1403/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara de 25 de Outubro de 1999, efec-
tuou a renovação de contrato por urgente conveniência de serviço,
nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, por mais um ano, não renovável, com Eduardo
Joaquim Silva Ferreira, na categoria de nadador-salvador, com
início de funções em 26 de Outubro de 1998.

27 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1404/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do presidente da Câmara de 10 de Novembro de 1999,
efectuou a renovação de contrato por urgente conveniência de
serviço, não renovável, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais um ano, não
renovável, com Carla Alexandra Rocha N. Ferreira, na catego-
ria de auxiliar de acção educativa, com início de funções em
11 de Novembro de 1998.

27 de Dezembro de 1999. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA
Aviso n.º 1405/2000 (2.ª série) � AP. � Por despacho

do vereador responsável pelo Sector de Pessoal de 3 de Janei-
ro de 2000, foram rescindidos, por mútuo acordo, com efeitos
a partir de 10 de Janeiro de 2000, os contratos de trabalho a
termo certo celebrados com:

Luís Filipe Meneses Nogueira � jardineiro.
Eduardo Pita Esperança � caiador.
José Manuel Abreu Pereira � cantoneiro.
Fernando Lopes Almeida � caiador.
Manuel Andrade Almeida � coveiro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

3 de Janeiro de 2000. � O Vereador Permanente (por com-
petências delegadas), António Branco Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 1406/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por meus despachos
datados de 15, 16 e 19 de Novembro de 1999, respectivamen-
te, foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-
-lei acima mencionado:

Maria Lucília da Silva Costa � técnico superior de política social
de 2.ª classe, pelo prazo de um ano, a ser remunerada pelo
escalão 1, índice 400, a que corresponde o vencimento de
227 900$, com início em 2 de Dezembro de 1999.

Ana Lúcia Tomás de Abreu � arquitecta de 2.ª classe, pelo prazo
de um ano, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 400, a
que corresponde o vencimento de 227 900$, com início em
2 de Dezembro de 1999.

Joana do Céu Matias Pontes � assistente administrativo, pelo
prazo de um ano, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 190,
a que corresponde o vencimento de 108 300$, com início em
2 de Dezembro de 1999.

Ana Paula Afonso da Silva Reia � técnico superior de políti-
ca social de 2.ª classe, pelo prazo de um ano, a ser remune-
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rada pelo escalão 1, índice 400, a que corresponde o venci-
mento de 227 900$, com início em 3 de Janeiro de 2000.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebra-
da por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

Aviso n.º 1407/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do vice-
-presidente desta Câmara Municipal datado de 12 de Janeiro de
2000, foram celebrados três contratos de trabalho a termo cer-
to ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei
acima mencionado, pelo prazo de seis meses, para auxiliares dos
serviços gerais, a que corresponde o vencimento de 65 600$,
escalão 1, índice 115, com os seguintes trabalhadores:

António Dias Sobral.
Carlos Miguel Pereira Flor da Rosa.
Hélder Jorge Feio Galvão Mateus.

Mais se torna público que as referidas contratações foram ce-
lebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, tendo início no dia 17 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1408/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados do presidente desta Câmara Municipal, datado
de 30 de Novembro de 1999, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Índice 145, pelo prazo de seis meses, com data de contra-
to de 20 de Julho de 1998:

Ângelo Jesus Cristóvão � cantoneiro de limpeza.
Joaquim Luís Marques Nunes � cantoneiro de limpeza.
José Romeiro Santos Camilo � cantoneiro de limpeza.
Maria Cidália Marcelino Ramos Grade � cantoneiro de limpeza.

Índice 130, pelo prazo de seis meses, com data de contra-
to de 20 de Julho de 1998:

Lucília Maria Silva � operário qualificado (cantoneiro de ar-
ruamentos).

Maria Natália Pereira � operário qualificado (cantoneiro de ar-
ruamentos).

25 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 1409/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Nos termos da alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que deter-
minei a renovação, por mais seis meses, dos contratos de tra-
balho a termo certo seguintes, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Despacho de 30 de Agosto de 1999:

João Miguel Marques Fernandes, assistente administrativo, es-
calão 1, índice 190, de 1 de Outubro de 1999 a 31 de Março
de 2000.

Despacho de 20 de Setembro de 1999:

António Luís Pires Lopes, Carlos Manuel Matos Contino e José
Francisco Matos Lopes, motoristas de pesados, escalão 1, índice
140, de 21 de Outubro de 1999 a 20 de Abril de 2000.

Despacho de 15 de Novembro de 1999:

Maria Amélia de Jesus Martins Lourenço � servente, escalão
1, índice 115, de 14 de Dezembro de 1999 a 13 de Junho de
2000.

Despacho de 22 de Novembro de 1999:

Augusto Luís Marques Spínola � canalizador, escalão 1, índi-
ce 130, de 23 de Dezembro de 1999 a 22 de Junho de 2000.

Despacho de 6 de Dezembro de 1999:

Ana Rita Martins Pires � telefonista, escalão 1, índice 120, de
7 de Janeiro de 2000 a 6 de Julho de 2000.

Despacho de 7 de Dezembro de 1999:

Célia Marisa Martins Rosa � telefonista, escalão 1, índice 120,
de 12 de Janeiro de 2000 a 11 de Julho de 2000.

Despacho de 21 de Janeiro de 2000:

Maria Teresa Moita André Lobo e Nuno José Ferreira Alves �
escalão 1, índice 115, de 23 de Fevereiro de 2000 a 22 de
Agosto de 2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, em exer-
cício, António Manuel de Matos Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Edital n.º 67/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao Re-
gulamento do Serviço de Distribuição de Águas do Concelho de
Machico. � Lino Bernardo Calaça Martins, presidente da Câ-
mara Municipal de Machico:

Torna público, para os devidos efeitos, que foi alterado o Re-
gulamento do Serviço de Distribuição de Águas do Concelho de
Machico, ficando, nos artigos 24.º e 25.º, com a redacção se-
guinte:

Artigo 24.º

Depósitos de garantias

1 � O processamento das cauções decorre do cumprimento
do Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho.

2 � Os Serviços de Água da Câmara Municipal de Machico
podem exigir a prestação de uma caução nas situações de res-
tabelecimento de fornecimento, na sequência de interrupção mo-
tivada por incumprimento das obrigações contratuais.

3 � Não há direito a prestação de caução se, regularizada a
situação que originou o incumprimento das obrigações contra-
tuais, o consumidor optar pela transferência bancária como forma
de pagamento.

4 � Sempre que o consumidor que haja prestado caução nos
termos do n.º 2 opte posteriormente pela transferência bancá-
ria como forma de pagamento, a caução prestada é devolvida
nos termos do artigo seguinte.

Artigo 25.º

Restituição do depósito de garantia

1 � Havendo denúncia do contrato, o depósito de garantia,
caso exista, é restituído, sem juros, ao utilizador, no mês seguinte
à cessação do contrato.

2 � Serão consideradas abandonados, revertendo a favor da
Câmara Municipal de Machico, os depósitos que não forem le-
vantados no prazo de um ano a contar da denúncia do contra-
to.

Aprovado em reunião camarária de 11 de Novembro de 1999
e pela Assembleia Municipal em 11 de Janeiro de 2000, entra-
rá em vigor 15 dias após a publicação do presente edital.

28 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)
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Aviso n.º 1410/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de contrato. � Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que,
por despacho de 19 de Janeiro de 2000, foi autorizada a rescisão do contrato a termo certo celebrado em 10 de Novembro de 1999, com Renata Alexandra Oliveira Bento, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2000, inclusive.

20 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Maria Ministro dos Santos.

Aviso n.º 1411/2000 (2.ª série) � AP. � Prorrogação de contratos a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público que, por despachos de 19 de Janeiro de 2000, foram
prorrogados os prazos dos contratos celebrados ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguintes trabalhadores
desta Câmara Municipal:

Data de início Data de fim Publicação da celebração Publicação da 1.ª prorrogação
Nome Categoria do contrato do contrato no Diário da República, 2.ª série no Diário da República, 2.ª série

Ana Maria Mário Machado dos Santos Auxiliar administrativo ................... 1-3-99 28-2-2001 N.º 100, de 29 de Abril de 1999, N.º 212, de 10 de Setembro de 1999,
apêndice n.º 49. apêndice n.º 118.

João Fernando Marques .................... Condutor de máquinas pesadas e 1-4-99 31-3-2001 N.º 129, de 4 de Junho de 1999, N.º 214, de 13 de Setembro de 1999,
veículos especiais. apêndice n.º 68. apêndice n.º 119.

João Manuel Ramos Oliveira ........... Operário altamente qualificado 1-10-99 30-9-2001 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, �
(mecânico). apêndice n.º 3.

Paulo Américo Fernandes ................. Cantoneiro de limpeza .................... 1-4-99 31-3-2001 N.º 153, de 3 de Julho de 1999, N.º 214, de 13 de Setembro de 1999,
apêndice n.º 83.  apêndice n.º 119.

Paulo Jorge Esteves Oliveira ........... Cantoneiro de limpeza .................... 1-4-99 31-3-2001 N.º 153, de 3 de Julho de 1999, N.º 214, de 13 de Setembro de 1999,
apêndice n.º 83. apêndice n.º 119.

Pedro Manuel Baleiras dos Reis ..... Condutor de máquinas pesadas e 22-3-99 21-3-2001 N.º 129, de 4 de Junho de 1999, N.º 214, de 13 de Setembro de 1999,
veículos especiais. apêndice n.º 68. apêndice n.º 119.

Sandra Isabel Abreu Leitão .............. Auxiliar administrativo ................... 1-10-99 30-9-2001 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, �
apêndice n.º 3.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Maria Ministro dos Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 1412/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. � Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em reu-
nião de 28 de Outubro, 11 de Novembro e 23 de Dezembro de
1999, foram admitidas ao serviço em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de um ano, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, as pessoas a seguir discriminadas:

Como nadadores-salvadores:

Patrícia Isabel Gonçalves Almeida e Mafalda Sofia Sousa Ma-
chado, com início em 3 de Janeiro de 2000, a serem remu-
neradas pelo escalão 1, índice 115 do NSRFP.

Como serventes:

Maria Estefânia Fernandes Marques, Maria Etelvina Nogueira
da Silva Pereira, Vítor Emanuel Lourenço Nunes Duro, Ramiro
Ferreira Pontes, Manuel António Pinto Vieira, Maria Adelaide
Lopes Apolinário Araújo, Maria Alice da Silva Pesqueira, Rita
Rosa Fernandes dos Santos, Cláudia Cristina Barbosa Mace-
do, Yolanda Maria Herrera Pereira Martins, Maria Isabel
Monjardim de Sousa Dias, Maria Odete de Sousa Alves Tei-
xeira, Maria Emília Silva Teixeira Ribeiro Gonçalves, Fran-
cisco António da Costa e Silva, Maria Cândida Silva Ferreira
Fernandes, Maria de Fátima dos Santos Leal Azevedo e Ví-
tor Emanuel Gonçalves da Cruz Alvura, com início em 3 de
Janeiro de 2000, a serem remunerados pelo escalão 1, índice
115 do NSRFP.

Como técnica de gestão hoteleira:

Fatrícia Maria Taborda da Costa Lima, com início em 2 de De-
zembro de 1999, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 215
do NSRFP.

Como arquitecta paisagística:

Ana Cristina Malheiro Pedro Gomes, com início em 3 de Ja-
neiro de 2000, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 310
do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Vi-
eira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 1413/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que, por despacho exarado em 20 de Janeiro de 2000, fo-
ram renovados os contratos de trabalho a termo certo por mais
18 meses com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais, vencimento ilíquido de 65 600$,
com início em 20 de Janeiro:

Ana Lucília Machado Afonso.
Ilídia de Fátima Rodrigues Pereira.
Maria José Silva Fonseca Lameirão.
Maria Dias da Fonte.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Rectificação n.º 161/2000 � AP. � Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público que, por ter saído com inexactidão no Diário
da República, 2.ª série, n.º 11, de 14 de Janeiro de 2000, apên-
dice n.º 7, o Regulamento Municipal de Licenças, Taxa Muni-
cipal de Infra-Estruturas e Compensações no Licenciamento de
Operações de Loteamento Urbano e de Obras de Urbanização,

na parte respeitante à alínea c) do artigo 19.º e alínea b) do n.º 4
do artigo 20.º, se procede à sua rectificação.

Assim, na alínea c) do artigo 19.º onde se lê «De 51 a 200
fogos ou unidades de comércio ou serviços � 19 000$» deve
ler-se «De 51 a 200 fogos ou unidades de comércio ou servi-
ços � 190 000$» e na alínea b) do n.º 4 do artigo 20.º, onde
se lê «Por cada lote � 1900$ (verificar taxas para estabeleci-
mentos hoteleiros)»; deve ler-se «Por cada lote � 1900$».

20 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria
Amélia Macedo Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 1414/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, por meu despacho de 11 de Janeiro de 2000,
foi renovado por igual período de um ano o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com o técnico profissional de 2.ª clas-
se, área de patinagem, Frederico Manuel Sá Bernardo, com início
a 1 de Março 2000 e termo a 28 de Fevereiro de 2001.

20 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Rectificação n.º 162/2000 � AP. � Por ter sido publi-
cado com inexactidão o aviso n.º 524/2000, inserto no apêndi-
ce n.º 13 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 25 de Ja-
neiro de 2000, p. 18, rectifica-se que onde se lê «engenharia
fitossanitária» deve ler-se «engenharia sanitária».

26 de Janeiro de 2000. � A Directora do Departamento de
Administração Geral, por competência delegada, Lubélia Ma-
ria do Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 1415/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, por deliberações da Assembleia Municipal de 30 de
Abril de 1999 e da Câmara Municipal de 26 de Maio de 1999,
está aberto, pelo período de 30 dias a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, nos termos do
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, inquérito público para a recolha de sugestões sobre o pro-
jecto de Regulamento do Conselho Municipal de Segurança que
se publica. O processo poderá ser consultado na secretaria da
Câmara Municipal de Odemira durante o horário normal de
expediente.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 Julho, veio criar os conselhos muni-
cipais de segurança, qualificando-os de entidades de natureza
consultiva, de articulação e de cooperação.

Para a prossecução dos seus objectivos e para o exercício das
suas competências, o Conselho Municipal de Segurança deve
dispor de um regulamento de funcionamento, onde se estabe-
leçam regras mínimas de organização e de articulação, bem como
a respectiva composição.

Este Regulamento tem natureza provisória, atendendo ao pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 6.º da lei acima citada, devendo ser
enviado, após aprovação pela Assembleia Municipal, ao presi-
dente da Câmara Municipal, uma vez que este preside ao Con-
selho Municipal de Segurança.

O presidente da Câmara Municipal deve convocar os mem-
bros do Conselho Municipal de Segurança, que reunirá pela
primeira vez para emissão de parecer sobre o presente Regula-
mento, o qual deverá posteriormente ser enviado à Assembleia
Municipal, acompanhado do parecer, para discussão e aprova-
ção em definitivo.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança, adiante designado por
Conselho, é uma entidade de âmbito municipal, com funções de
natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação.

Artigo 2.º

Objectivos

Os objectivos a prosseguir pelos conselhos são os definidos
no artigo 3.º da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho.

Constituem objectivos dos conselhos:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de
marginalidade e segurança dos cidadãos no respectivo
município e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social no município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas as en-
tidades que julgue oportunos e directamente relaciona-
dos com as questões de segurança e inserção social.

Artigo 3.º

Competências

Compete ao conselho emitir parecer sobre as seguintes matérias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempo livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e análise da in-
cidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º

Composição

Integram o conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O vereador do pelouro (só no caso de não ser o presi-

dente a exercê-lo directamente);
c) O presidente da Assembleia Municipal;
d) Os presidentes das seguintes juntas de freguesia � Vila

Nova de Milfontes, Santa Maria, Salvador, São Teotó-
nio, Zambujeira do Mar, São Luís e Santa Clara-a-Velha,
Colos, Bicos e São Martinho das Amoreiras;

e) Um representante do Ministério Público da Comarca de
Odemira;

f) O comandante da Guarda Nacional Republicana e ou o
comandante da Polícia de Segurança Pública;

g) O(s) comandante(s) das corporações de bombeiros de
Odemira;

h) Um representante do Projecto VIDA;
i) Os responsáveis pelos seguintes organismos de assistência

social com intervenção na área do município � comissão
local de acompanhamento (rendimento mínimo garan-
tido), Santa Casa da Misericórdia, Centro de Saúde de
Odemira e Segurança Social;

j) Os responsáveis das seguintes associações económicas,
patronais e sindicais � Associação de Desenvolvimento
do Litoral Alentejano, NERBE � Núcleo Empresarial
da Região de Beja, CGTP e UGT;

k) Os seguintes cidadãos de reconhecida idoneidade � de-
legado escolar, presidente dos conselhos directivos das
escolas C + S, Escola Profissional, Colégio Nossa Se-
nhora da Graça, dois representantes das comissões de
moradores ou associações de moradores do concelho (pre-
ferencialmente um do litoral e outro do interior), um re-
presentante de cada força política e ou grupo de cida-
dãos eleitores representados na Assembleia Municipal e
dois representantes das associações e colectividades
culturais e desportivas a serem eleitos entre eles.

Artigo 5.º

Presidência

1 � O conselho é presidido pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal.

2 � Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e di-
rigir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-las ou
encerrá-las antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

3 � O presidente é coadjuvado no exercício das funções por
dois secretários, designados de entre os membros do conselho.

4 � O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do conselho por ele designado.

Artigo 6.º

Direito dos membros

1 � Todos os membros do conselho municipal têm direito a
participar nas respectivas reuniões, a usar da palavra, por or-
dem de inscrição, não podendo cada intervenção exceder 10
minutos quando se tratar de uma exposição ou 2 minutos quando
se tratar de uma interpelação à mesa.

2 � Para efeitos de participação nas reuniões do conselho
municipal de segurança, são os membros considerados abran-
gidos pelo disposto no n.º 4 do artigo 2.º a Lei n.º 29/87 (Es-
tatutos dos Eleitos Locais).

SECÇÃO II

Das reuniões
Artigo 7.º

Periodicidade e local das reuniões

1 � O conselho reúne ordinariamente uma vez por tri-
mestre.

2 � As reuniões realizam-se no edifício sede do município
ou, por decisão do presidente, em qualquer outro local do ter-
ritório municipal.

Artigo 8.º

Convocação das reuniões

1 � As reuniões são convocadas pelo presidente, com a an-
tecedência mínima de 15 dias, constando da respectiva convo-
catória o dia e hora em que esta se realizará.

2 � Em caso de alteração do local da reunião, deve o presi-
dente, na convocatória, indicar o novo local.

Artigo 9.º

Reuniões extraordinárias

1 � As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convo-
cação escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento
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de pelo menos um terço dos seus membros, devendo neste caso
o respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se
deseja ver tratado.

2 � As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convoca-
das a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara
Municipal.

3 � A convocatória da reunião deve ser feita para um dos
15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a
antecedência mínima de 48 horas sobre a data da reunião ex-
traordinária.

4 � Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 10.º

Ordem do dia

1 � Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo
presidente.

2 � O presidente deve incluir na ordem do dia os assuntos
que para esse fim lhe forem indicados por qualquer membro do
conselho, desde que se incluam na respectiva competência e o
pedido seja apresentado por escrito com a antecedência míni-
ma de cinco dias sobre a data de convocação da reunião.

3 � A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros
do conselho com a antecedência de, pelo menos, oito dias so-
bre a data da reunião.

4 � Em cada reunião ordinária haverá um período de antes
da ordem do dia, que não poderá exceder sessenta minutos, para
discussão e análise de quaisquer assuntos não incluídos na or-
dem do dia.

Artigo 11.º

Quórum

1 � O conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros.

2 � Passados 30 minutos sem que haja quórum de funcio-
namento, o presidente dará a reunião como encerrada, fixando
desde logo dia, hora e local para nova reunião.

3 � No caso previsto na parte final do número anterior, o
conselho funciona desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

SECÇÃO III

Dos pareceres

Artigo 12.º

Elaboração dos pareceres

1 � Os pareceres são elaborados por um membro do conse-
lho, designado pelo presidente.

2 � Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalho, que terão por objectivo a apre-
sentação de um projecto de parecer.

Artigo 13.º

Aprovação de pareceres

1 � Os projectos de parecer são apresentados aos membros
do conselho com, pelo menos, oito dias de antecedência da data
agendada para o seu debate e aprovação.

2 � Os pareceres são votados, considerando-se aprovados
quando reúnam o voto favorável da maioria dos membros pre-
sentes na reunião.

3 � Quando um parecer for aprovado com votos contra, os
membros discordantes podem requerer que conste do respecti-
vo parecer a sua declaração de voto.

Artigo 14.º

Periodicidade e conhecimento dos pareceres

1 � Os pareceres a emitir pelo conselho têm periodicidade
anual, podendo ser reapreciados.

2 � Os pareceres aprovados pelo conselho são remetidos pelo
presidente para a Câmara Municipal, para a Assembleia Muni-
cipal, com conhecimento às autoridades de segurança com com-
petência no território do município.

SECÇÃO IV

Das actas

Artigo 15.º

Actas das reuniões

1 � De cada reunião será lavrada acta na qual se registará
o que de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas ve-
rificadas, os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o re-
sultado das votações e as declarações de voto.

2 � As actas são postas à aprovação de todos os membros
no final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 � As actas serão elaboradas sob a responsabilidade do se-
cretário, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente
com o presidente.

4 � Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de
uma acta donde constem ou se omitam tomadas de posição suas
pode posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o
assunto.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 16.º

Posse

Os membros do conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 17.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessá-
rio ao funcionamento do conselho.

Artigo 18.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste Regu-
lamento, ou perante casos omissos, a dúvida ou omissões se-
rão resolvidas por deliberação da Assembleia Municipal.

Artigo 19.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua apro-
vação definitiva pela Assembleia Municipal de Odemira.

O presente Regulamento foi aprovado por unanimidade, na
reunião da sessão ordinária que se realizou no dia 30 de Abril
de 1999, e transcrito na respectiva acta, pelo que vai ser ape-
nas assinado pelo presidente da Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 1416/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por seis meses

Contrato celebrado em 15 de Setembro de 1998, para
a categoria de condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais:

José António Costa Fonseca.

Contratos celebrados em 1 de Outubro de 1998, para
a categoria de condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais:

João Carlos Borges Oliveira.
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João André Silva Eugénio.
José Gonçalves.

Contratos celebrados em 3 de Março de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Cesaltina Cruz Franco Silva.
Dulce Margarida Domingues Alferes.

Contrato celebrado em 1 de Outubro de 1999, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Teresa Isabel Roque Gomes.

Contrato celebrado em 1 de Outubro de 1999, para a
categoria de técnico superior de informática de
2.ª classe:

Rui Pedro Magalhães Moreira.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 11 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Margarida Alves Afonso Novais.

Contrato celebrado em 8 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Adérito Manuel Pereira Lopes.

Contrato celebrado em 1 de Outubro de 1999, para a
categoria de técnico profissional (atendimento) de
2.ª classe:

Maria Helena Viana Silva.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Mirna Liris Xavier de Mascarenhas.

26 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 1417/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi rescindido, a seu
pedido, a partir do dia 31 de Dezembro de 1999, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 15 de Julho de 1999, com
Nuno Filipe Rasteiro Ferreira.

27 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 1418/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi rescindido, a seu
pedido, a partir do dia 23 de Novembro de 1999, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 4 de Maio de 1999, com
Pedro Miguel Silva Oliveira.

27 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 1419/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi rescindido, a seu
pedido, a partir do dia 30 de Setembro de 1999, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado em 4 de Junho de 1999 com
António Filipe Sousa da Silva.

27 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por dele-
gação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 1420/2000 (2.ª série) � AP. � Por meu des-
pacho de 21 de Janeiro de 2000, autorizo a renovação dos con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, com início em
23 de Fevereiro de 2000, com as auxiliares administrativas Maria
José Rodrigues Madeira Carvalho e Eduarda Conceição Pieda-
de Manita Trigueiros Gomes.

27 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 1421/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, por despacho do presidente
da Câmara de Ourém, foram celebrados por um período de um
ano os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes in-
divíduos:

Sónia Isabel Oliveira Reis � técnico profissional 2.ª classe,
desenhadora da especialidade de construção civil (iniciou fun-
ções em 14 de Outubro de 1999).

Maria de Fátima Lourenço Marques � jardineiro (iniciou fun-
ções em 11 de Janeiro de 2000).

Maria Fernanda Marques Gameiro � jardineiro (iniciou funções
em 11 de Janeiro de 2000).

Maria Madalena Ferreira de Faria Dionísio � auxiliar de ac-
ção educativa (iniciou funções em 3 de Janeiro de 2000).

Maria da Piedade Gomes Carvalho Abreu � jardineiro (iniciou
funções em 11 de Janeiro de 2000).

Abel Henrique Faria de Sousa � cantoneiro de vias (iniciou
funções em 3 de Janeiro de 2000).

Emília Abreu Ferreira Fonseca � auxiliar administrativo (ini-
ciou funções em 20 de Dezembro de 2000).

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, David Pe-
reira Catarino.

Aviso n.º 1422/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, por despacho do presidente
da Câmara de Ourém, foram renovados por um período de um
ano, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Paula Alexandra Neves Couto � técnico superior 2.ª classe, en-
genharia do ambiente.

Pedro Miguel Reis Narciso Oliveira � técnico 2.ª classe, con-
tabilidade e administração.

Ana Paula Pereira Faustino � técnico superior 2.ª classe, jurista.

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, David Pe-
reira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 1423/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se público que por
deliberação da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra, na
sua reunião ordinária de 5 de Janeiro de 2000, foi aprovada, por
unanimidade, a execução do plano de pormenor para um terre-
no situado no Alto das Aldeias, Pampilhosa da Serra, destina-
do à implantação de uma zona industrial.

Nestes termos, poderão ser formuladas, no prazo de 30 dias,
quaisquer sugestões, bem como apresentadas informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração.

27 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 1424/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo, auxiliares de serviços gerais, escolas do
1.º ciclo e jardins-de-infância. � Para os devidos efeitos torna-se
público que a Câmara Municipal celebrou contratos de traba-
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lho a termo certo com os seguintes trabalhadores, pelo período
de cinco meses:

Com início em 16 de Novembro de 1999:

Maria Leone de Abreu Pereira.

Com início em 17 de Janeiro de 2000:

Maria de Lurdes Silva David Jesus Bernardo.

Não carecem de visto do Tribunal de Contas.

25 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 1425/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Nos termos da alínea b) do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e com a nova
redacção dada pelo artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, faz-se público que, por despacho de 24 de Janeiro do
ano em curso, foi elaborado contrato de trabalho a termo certo
e com a categoria de engenheira técnica com Mónica Sofia Bastos
dos Santos Pires, com início em 24 de Janeiro de 2000, pelo

prazo de um ano, para o GTL. Não carece de fiscalização do
Tribunal de Contas.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Miranda Cavalheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 1426/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos e nos termos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foi celebrado por esta Câmara Municipal, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do mesmo decreto-lei, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de traba-
lho a termo certo com Fernanda Maria Caldas Velho Pereira,
para o exercício das funções de auxiliar de acção educativa,
escalão 1, índice 125, a que corresponde o vencimento de 71
200$.

O contrato em causa teve início em 17 de Janeiro de 2000 e
termina em 31 de Agosto de 2000.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Abel de
Lima Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 1427/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz públi-
co que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os munícipes abaixo
indicados:

Nome Categoria Deliberação/despacho Índice Observação

Inês Filipe Pereira Fonseca ........ Técnico superior de 2.ª classe .. 25 de Novembro de 1999 400 Arquitecta
Ana Cláudia R. Martins .............. Técnico superior de 2.ª classe .. 13 de Dezembro de 1999 400 Arquitecta
José Manuel Paixão Varela ........ Motorista de pesados ................. 29 de Dezembro de 1999 140
Otílio António Bico Pardal ........ Motorista de pesados ................. 29 de Dezembro de 1999 140
António Joaquim R. Mata .......... Motorista de pesados ................. 29 de Dezembro de 1999 140

17 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Norberto António Lopes Patinho.

Aviso n.º 1428/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público
que esta Câmara Municipal, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, renovou os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os munícipes
abaixo indicados:

Nome Categoria Deliberação/despacho Índice Observação

Maria Aldina G. Falcato ............. Auxiliar de acção educativa ..... 5 de Novembro de 1999 125 um ano
Clara Soledade G. R. Rato ......... Auxiliar de acção educativa ..... 5 de Novembro de 1999 125 um ano
Lúcia da Conceição Farinha ...... Telefonista ................................... 18 de Outubro de 1999 120 seis meses
Luís Camilo P. C. Gaspar .......... Engenheiro civil ......................... 29 de Outubro de 1999 400 seis meses
Luís Miguel Branquinho ............. Nadador-salvador ........................ 29 de Novembro de 1999 115 três meses
Mário José Fialho Garcia ........... Coveiro ........................................ 30 de Novembro de 1999 145 seis meses
Luís Pedro Q. Paixão .................. Fiel de armazém ......................... 30 de Novembro de 1999 130 seis meses
Rui Manuel Fonseca Amaro ....... Operador de estações elevatórias 30 de Novembro de 1999 130 seis meses
Sandro Ricardo B. Silva ............. Electricista ................................... 30 de Novembro de 1999 130 seis meses
Eugénia dos Santos Alhinho ...... Técnica de turismo ..................... 14 de Dezembro de 1999 215 três meses

20 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Norberto António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 1429/2000 (2.ª série) � AP. � Nuno Maga-
lhães Silva Cardoso, presidente da Câmara Municipal do Por-
to, faz público, nos termos e em cumprimento do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Mu-
nicipal do Porto, em sessão de 4 de Janeiro de 2000, deliberou
desenvolver, num prazo de 210 dias, um plano de pormenor na
modalidade de projecto urbano para a zona das Antas, nomea-
damente para os terrenos compreendidos pela Avenida de Fer-

não de Magalhães, via de cintura interna e eixo da Rua do Padre
Manuel da Nóbrega, Rua de Rodrigo Álvares e Travessa do
Monte da Costa, incluindo ainda os terrenos do antigo matadouro
municipal.

De acordo com o exposto, a partir da data de publicação deste
aviso, decorre um período de 30 dias destinado a colher sugestões
e informações achadas por convenientes por entidades públicas
ou privadas, sobre quaisquer questões que possam ser conside-
radas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração do
plano de pormenor.
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Na Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Urbanísti-
ca, da Câmara Municipal do Porto, está disponível, para con-
sulta, o estudo urbanístico que serve de base ao plano de por-
menor a desenvolver.

As sugestões e informações deverão ser apresentadas por es-
crito, até ao 30.º dia útil após publicação no Diário da Repú-
blica, dirigidas ao presidente da Câmara Municipal do Porto,
Praça do General Humberto Delgado, 4049-001 Porto, e entre-
gues na Secção de Requerimentos ou enviadas por correio me-
diante carta registada com aviso de recepção.

25 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Nuno Car-
doso.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 1430/2000 (2.ª série) � AP. � Contratados
de trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, conforme despacho da Presidên-
cia n.º 1/SRS/CTC/00, datado de 12 de Janeiro de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, com os trabalhadores Maria Paula da
Costa Fernandes Macedo, Paulo Jorge Silva de Sousa, Fernando
Jorge Gomes de Carvalho, Cristiana Baptista Martins Garrido,
Odete do Céu Ribeiro Fernandes, Eugénia Maria Ferreira Gon-
çalves e Vera Cristiana Ferreira Assunção, para exercerem funções
inerentes à categoria de auxiliar administrativo, com a remune-
ração mensal ilíquida de 65 600$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de seis meses, com
início em 12 de Janeiro de 2000.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to].

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 1431/2000 (2.ª série) � AP. � Contratados
de trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, conforme despacho da Presidên-
cia n.º 2/SRS/CTC/00, datado de 12 de Janeiro de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, com os trabalhadores Ilda Maria da
Costa Marques Lima e Américo Lazera Sousa Macedo, para
exercerem funções inerentes à categoria de auxiliar de serviços
gerais, com a remuneração mensal ilíquida de 65 600$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de seis meses, com
início em 12 de Janeiro de 2000 e 25 Janeiro de 2000, respec-
tivamente.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto].

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 1432/2000 (2.ª série) � AP. � Contratados
de trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, conforme despacho da Presidên-
cia n.º 3/SRS/CTC/00, datado de 25 de Janeiro de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, com os trabalhadores Paula Margarete
de Castro Faria e Deolinda Rosa da Rocha Andrade, para exer-
cerem funções inerentes à categoria de técnico superior de ser-
viço social, com a remuneração mensal ilíquida de 176 600$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de seis meses, com
início em 25 de Janeiro de 2000.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto].

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 1433/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Verificando-se ter ha-
vido lapso na redacção de um aviso de renovação de trabalho
a termo certo publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 20,
apêndice n.º 13, de 25 de Janeiro de 2000, a p. 22, procede-se
seguidamente à sua rectificação. Assim onde se lê «... por mais
seis meses com termo em 13 de Junho de 2000» deve ler-se «por
mais seis meses com termo em 1 de Agosto de 2000».

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 1434/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, procedeu-se, a partir do dia 11 de Janeiro de 2000,
à rescisão do contrato de trabalho a termo certo com o traba-
lhador Fernando da Costa Pinheiro, condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com o vencimento de 82 600$, ín-
dice 145.

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 1435/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto no artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, se torna pú-
blico que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com os seguintes tra-
balhadores:

Anabela de Jesus Estrompa Reis � Auxiliar dos serviços ge-
rais, com início a 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de dois
meses.

Mariana Rosa de Jesus Carapinha Carriço � servente, com início
a 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de dois meses.

José Manuel Freira Parreira � servente, com início a 3 de Ja-
neiro de 2000, pelo prazo de dois meses.

António Inácio Branquinho Pinto � servente, com início a 3
de Janeiro de 2000, pelo prazo de dois meses.

Maria Rosa Candeias Beira Nunes � servente, com início a 3
de Janeiro de 2000, pelo prazo de dois meses.

António Bento Nico Ramirez � técnico superior de 2.ª classe,
biblioteca e documentação, com início a 1 de Janeiro de 2000,
pelo prazo de seis meses, prorrogáveis.

Carlos Manuel Fusco Vilares � técnico superior de 2.ª classe,
biblioteca e documentação, com início a 1 de Janeiro de 2000,
pelo prazo de seis meses, prorrogáveis.

Luís Filipe Rosado Mendes � assistente de conservador de mu-
seus, estagiário, com início a 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo
de seis meses, prorrogáveis.

Alexandre João Martins Salomé Vieira � conservador de mu-
seus, estagiário, com início a 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo
de seis meses, prorrogáveis.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Alfredo
Falamino Barroso.

Aviso n.º 1436/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto no artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, se torna público
que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, com os seguintes trabalhado-
res:

Anabela de Jesus Estrompa Reis � auxiliar administrativo, com
início a 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de três meses.

Mariana Rosa de Jesus Carapinha Carriço � auxiliar dos ser-
viços gerais, com início a 1 de Outubro de 1999, pelo prazo
de três meses.

José Manuel Freira Parreira � auxiliar administrativo, com início
a 1 de Outubro de 1999, pelo prazo de três meses.
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António Inácio Branquinho Pinto � servente, com início a 1
de Outubro de 1999, pelo prazo de três meses.

Julieta de Jesus Pardal Gato Quadrado � técnico superior de
2.ª classe, gestão de empresas, com início a 15 de Dezem-
bro de 1999, pelo prazo de seis meses, prorrogável.

Paulo Alexandre Charrito Casinha � técnico superior de 2.ª clas-
se, sociologia, com início a 15 de Dezembro de 1999, pelo
prazo de seis meses, prorrogável.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Alfredo
Falamino Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 1437/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, se faz público que a lista de antiguidade
do pessoal do quadro privativo desta autarquia, a que se refere
o artigo 93.º do referido diploma, se encontra afixada nos lo-
cais de trabalho desta Câmara.

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Albino
Brito Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO
Aviso n.º 1438/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-

blico que por despacho do presidente da Câmara, de 3 de Ja-
neiro de 2000, foi renovado, por mais seis meses, a partir de
15 de Janeiro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com
Amélia Torres Pereira Gomes, engenheira civil (índice 400).

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL
Aviso n.º 1439/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pes-

soal e estrutura orgânica. � 9.ª alteração. � Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de

13 de Setembro, se faz público que a Assembleia Municipal de
São Pedro do Sul, na sessão ordinária realizada em 30 de De-
zembro de 1999, aprovou por unanimidade a proposta de alte-
ração ao quadro de pessoal e estrutura orgânica, a qual consta
da criação de um gabinete jurídico, conforme os anexos I e II.

11 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
com competências delegadas, Hélio Fausto Moita dos San-
tos Fresco.

1.3 � Gabinete Jurídico

1 � Compete ao Gabinete Jurídico prestar informações técnico-
-jurídicas sobre todas as questões ou processos que lhe sejam
submetidos, nomeadamente:

a) Emitir parecer sobre reclamações e petições que sejam
submetidas a apreciação;

b) Emitir informação jurídica sobre inquéritos internos;
c) Pronunciar-se sobre projectos de diplomas legislativos

que forem apresentados à Câmara Municipal por dife-
rentes entidades, para efeitos de apreciação;

d) Garantir o apoio informativo à entidade (advogado, ad-
vogados ou sociedade de advogados) que exercer o pa-
trocínio judiciário da Câmara Municipal;

e) Organizar o ficheiro de deliberações dos órgãos do mu-
nicípio;

f) Zelar pelo cumprimento da legalidade dos actos da Câ-
mara Municipal, sugerindo a adopção de procedimen-
tos que tenha por adequados e indispensáveis à correc-
ção técnico-jurídicas dos actos administrativos
municipais;

g) Proceder ao tratamento e classificação da legislação e
jurisprudência, difundindo periodicamente as informa-
ções relacionadas com a actuação da Câmara Munici-
pal, ou fornecendo os elementos solicitados pelo exe-
cutivo ou pelos serviços.

2 � Integram o Gabinete Jurídico:

a) Licenciados em Direito em número que em cada momento
se vier a considerar recomendável, para além do seu res-
pectivo chefe;

b) Funcionários administrativos que constituirão um núcleo
de apoio às actividades do Gabinete.

3 � O Gabinete depende directamente do presidente da Câ-
mara.

ANEXO II
Organigrama
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CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 1440/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeito e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
por despacho do presidente da Câmara, datado de 7 de Outu-
bro de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
com início em 6 de Janeiro de 2000 e pelo prazo de seis me-
ses, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do citado decreto-lei, com os seguintes indivíduos para o exer-
cício de funções a seguir discriminadas:

Auxiliar de acção educativa, índice 130:

Armanda Lemos Fonseca.
Arménia Lauro Monge.
Carla Maria Pereira.
Cristina Cruz Correia.
Etelvina São José Proença.
Maria Adelaide Seixas Lopes.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mário
de Almeida Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 1441/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de
contrato a termo certo. � Em cumprimento do disposto no artigo
34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal, de 24 de Janeiro de 2000, foi deferido o pe-
dido de rescisão do contrato a termo certo com Paula Maria
Guerreiro Soares Figueira, com efeitos a partir de 21 de Feve-
reiro de 2000, exclusive, cujo contrato teve início em 6 de
Outubro de 1999, pelo prazo de um ano, na categoria de téc-
nico superior de 2.ª classe (arquitectura).

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 1442/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com
a redacção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal,
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho de 11 de Janeiro de 2000, da presidente da Câmara,
foi autorizada a renovação do contrato a termo certo outorga-
do com a trabalhadora Mónica Maria Alves Pereira, arquitecta
de 2.ª classe, pelo período de 12 meses, com data de renova-
ção de 17 de Fevereiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 1443/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
22 de Dezembro de 1999, ratificada na 1.ª sessão extraordiná-
ria da Assembleia Municipal realizada em 24 de Janeiro de 2000,
foi atribuída a menção de mérito excepcional ao técnico pro-
fissional especialista Vítor Manuel Antunes dos Reis, nos ter-
mos e com os efeitos previstos na alínea b) do n.º 4 do artigo
30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designadamente,
promoção à categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal independentemente de concurso, com fundamento nas
excepcionais qualidades de trabalho, nível técnico e relaciona-
mento humano e institucional revelados.

28 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 1444/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição
de mérito excepcional. � Para os devidos efeitos, e nos ter-
mos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de
Câmara de 22 de Dezembro de 1999, ratificada na 1.ª sessão
extraordinária da Assembleia Municipal realizada em 24 de
Janeiro de 2000, foi atribuída a menção de mérito excepcio-
nal à assistente administrativa principal Maria Manuela Gon-
çalves de Oliveira, nos termos e com os efeitos previstos no
alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, designadamente, promoção é categoria de assis-
tente administrativo especialista independentemente de concurso,
com fundamento na eficiência e perfeição empregue nas tare-
fas que lhe são confiadas, na elevada competência profissio-
nal demonstrada, aliada à excelente personalidade que se tra-
duz num óptimo relacionamento, empenho e disponibilidade
para enfrentar e resolver qualquer problema funcional e ou
humano, ultrapassando em muito as competências que lhe são
conferidas pela categoria que detém.

28 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 1445/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Para os devidos efeitos, e nos termos
do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de
Câmara de 22 de Dezembro de 1999, ratificada na 1.ª ses-
são extraordinária da Assembleia Municipal realizado em 24
de Janeiro de 2000, foi atribuída a menção de mérito excep-
cional ao condutor de máquinas pesadas e veículos especi-
ais Hélder da Silveira Meireles, nos termos e com os efei-
tos previstos na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, designadamente, redução do módulo
de tempo necessário à progressão ao escalão seguinte da
categoria, com fundamento no seu empenhamento, responsa-
bilidade e competência assumida, valores demonstrados quer
no apoio às chefias da Divisão quer ao restante pessoal que
integra o serviço.

28 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 1446/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
22 de Dezembro de 1999, ratificada na 1.ª sessão extraordiná-
ria da Assembleia Municipal realizada em 24 de Janeiro de 2000,
foi atribuída a menção de mérito excepcional à chefe de repar-
tição Maria Suzete Moura Pinto Lopes, nos termos e com os
efeitos previstos no alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designadamente, redução do
módulo de tempo necessário à progressão ao 4.º e último esca-
lão da categoria de chefe de repartição, com fundamento na sua
vasta experiência em matéria de recursos humanos, na sua con-
tribuição para a formação profissional dos funcionários da di-
visão e para a coesão do grupo de trabalho, sendo de realçar a
forma empenhada como tem colaborado na contínua reorgani-
zação e modernização do serviço.

28 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 1447/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
16 de Dezembro de 1999, ratificada na 1.ª sessão extraordiná-
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ria da Assembleia Municipal realizada em 24 de Janeiro de 2000,
foi atribuída a menção de mérito excepcional à assistente ad-
ministrativa especialista Hermínia Vidal Januário Brantes, nos
termos e com os efeitos previstos no alínea b) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designada-
mente, promoção à categoria de chefe de secção independente-
mente de concurso, com fundamento nas óptimas qualidades
demonstradas para o exercício das funções que lhe têm sido
confiadas, desempenhando-as com alto sentido de responsabi-
lidade e espírito de equipa.

1 de Fevereiro de 2000. � Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 1448/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo para dois serventes e um pedreiro. �
Torna-se público que esta Câmara Municipal de Soure, por des-
pacho do presidente da Câmara Municipal de 30 de Novembro
de 1999, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações cons-
tantes no Decreto-Lei n.º 407/91 de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, por um período
de seis meses, renovável nos termos da lei, com efeitos a 2 de
Dezembro de 1999, os indivíduos abaixo indicados:

Serventes:

Maria Madalena Gomes Batalha.
Lucília Marouvo Ramos Canelas.

Pedreiro:

Álvaro Manuel Morgado da Costa.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Gou-
veia.

Aviso n.º 1449/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo para três auxiliares de serviços gerais
e um técnico de 2.ª classe/engenheiro civil. � Torna-se públi-
co que esta Câmara Municipal de Soure, por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal de 20 de Janeiro de 2000, con-
tratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro e com as alterações constantes no Decreto-Lei
n.º 407/91 de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por um período de seis meses, reno-
vável nos termos da lei, com efeitos a 21 de Janeiro de 2000,
os indivíduos abaixo indicados:

Auxiliar de serviços gerais:

Cristina Maria Fernandes Pocinho Barbosa.
Luís Augusto Lopes Correia Eliseu Mendes.
Marco António Maduro de Carvalho.

Técnico de 2.ª classe/engenheiro civil:

Mauro António Pereira Alegre.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Gou-
veia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 1450/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontram afixadas as
listas de antiguidade dos funcionários e agentes ao serviço desta
autarquia, no átrio do edifício dos Paços do Município.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Edital n.º 68/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem do Concelho de Terras de Bouro. � Dr. José
António de Araújo, presidente da Câmara Municipal de Terras
de Bouro:

Torna público que, em sessão de 17 de Dezembro de 1999 da
Assembleia Municipal de Terras de Bouro, foi aprovado o Re-
gulamento de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Es-
tabelecimentos de Hospedagem do Concelho de Terras de Bouro,
conforme edital que se publica.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, o subscrevi.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio de Araújo.

Regulamento de Instalação, Exploração e Funcionamen-
to dos Estabelecimentos de Hospedagem do Concelho
de Terras de Bouro.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 79.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, regula a ins-
talação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hos-
pedagem.

Artigo 2.º

Estabelecimentos de hospedagem

1 � Os estabelecimentos de hospedagem são os que se des-
tinam a prestar, mediante remuneração, serviço de alojamento
temporário e outros serviços acessórios ou de apoio, sem for-
necimento de refeições, exceptuando pequenos-almoços aos hós-
pedes.

2 � Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

3 � Para efeitos do presente Regulamento, não são conside-
rados estabelecimentos de hospedagem os edifícios ou fracções
que proporcionem alojamento e alimentação com carácter es-
tável, nem sejam anunciados por qualquer meio ao público, para
serem locados dia a dia, até ao máximo de um mês.

Artigo 3.º

Hospedarias

1 � São hospedarias, estabelecimentos de hospedagem cons-
tituídos por quartos, com um mínimo de 6 e um máximo de 16,
e que preencham os requisitos constantes no anexo I deste Re-
gulamento.

2 � As hospedarias poderão ser exploradas por pessoas sin-
gulares ou colectivas que sejam as proprietárias ou arrendatá-
rias, devidamente autorizadas, do prédio onde o estabelecimento
se encontra instalado.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

1 � São casas de hóspedes os estabelecimentos de hospeda-
gem constituídos por quartos, com um mínimo de 3 até a um
máximo de 12, e que preencham os requisitos constantes no ane-
xo I deste Regulamento.
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2 � As casas de hóspedes poderão ser exploradas por pes-
soas singulares ou colectivas que sejam as proprietárias ou
arrendatárias, devidamente autorizadas, do prédio onde o esta-
belecimento se encontra instalado, podendo as mesmas aí resi-
dir durante o período de exploração.

Artigo 5.º

Quartos particulares

1 � São quartos particulares aqueles que, integrados em apar-
tamento ou moradia destinados a habitação, até a um máximo
de quatro, sejam ocasionalmente utilizados por turistas medi-
ante remuneração e sem obrigatoriedade da prestação de qual-
quer serviço adicional.

2 � Os quartos particulares só poderão ser explorados por
pessoas singulares que sejam as proprietárias ou arrendatárias,
quando a legislação em vigor o permitir, devendo as mesmas
ali residir.

Artigo 6.º

Classificação

Serão considerados estabelecimentos de hospedagem os que,
sendo postos a disposição dos turistas, não estejam integrados
em estabelecimentos que explorem o serviço de alojamento nem
possam ser classificados em tipos de alojamento previsto nos
Decretos-Leis n.os 167/97 e 169/97, de 4 de Julho.

CAPÍTULO II

Instalação

Artigo 7.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instala-
ção de estabelecimentos de hospedagem o licenciamento da cons-
trução e ou da utilização de edifícios ou fracções destinados ao
funcionamento desses serviços.

Artigo 8.º

Instalação, exploração e funcionamento

1 � Os processos relativos à construção e adaptação de edi-
fícios destinados à instalação de estabelecimentos de hospeda-
gem são regulados pelo regime jurídico de licenciamento mu-
nicipal de obras particulares e deverão obedecer aos instrumentos
municipais de planeamento urbanístico.

2 � Na instrução dos processos de licenciamento de obras
referidas no número anterior deverá ainda ser apresentada a fi-
cha técnica de especificações que constitui o anexo II ao pre-
sente Regulamento.

3 � Os projectos relativos à instalação de hospedarias estão
sujeitos, mesmo nos casos referidos no n.º 6 deste artigo, ao pa-
recer do Serviço Nacional de Bombeiros, Autoridade Concelhia
de Saúde e Região de Turismo do Alto Minho.

4 � Os processos respeitantes a pedidos de informação pré-
via bem como ao licenciamento de construção e utilização de
edifícios destinados a instalação e funcionamento de hospe-
darias são regulados pelo regime jurídico do licenciamento
municipal de obras particulares, cujos procedimentos de ins-
trução são os previstos na Portaria n.º 1064/97, de 21 de
Outubro, com as necessárias adaptações, sendo os respecti-
vos estudos e projectos subscritos por arquitectos ou arqui-
tecto em colaboração com engenheiro, devidamente identifi-
cados.

5 � É aplicável à construção o disposto na Portaria n.º 1063/
97, de 21 de Outubro.

6 � As hospedarias, casas de hóspedes e quartos particula-
res existentes à data da entrada em vigor do presente Regula-
mento ficam igualmente sujeitos a licenciamento municipal, após
vistoria oficiosa a que se refere o n.º 1 do artigo 11.º deste Re-
gulamento.

7 � As hospedarias e casas de hóspedes só poderão ser ins-
taladas em edifícios próprios.

Artigo 9.º

Licenciamento de utilização

1 � O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica e que constitui a li-
cença prevista no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro.

2 � A licença de utilização para hospedagem de processos
relativos à construção e adaptação de edifícios destinados à ins-
talação de estabelecimentos de hospedagem são regulados pelo
regime jurídico de licenciamento municipal de obras particula-
res e deverão obedecer aos instrumentos municipais de planea-
mento urbanístico.

Artigo 10.º

Pedido de licenciamento

O licenciamento das hospedarias, casas de hóspedes e quar-
tos particulares em prédios existentes depende de prévio reque-
rimento do interessado segundo o modelo III anexo ao presente
Regulamento, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Questionário segundo modelo II anexo ao presente Re-
gulamento;

b) Declaração de inscrição no registo/início de actividade
e ou documento comprovativo das obrigações tributá-
rias no último ano fiscal;

c) Certificado das instalações de gás, termoacumuladores
e electricidade a que se refere a Portaria n.º 1081/91, de
24 de Outubro, os Decretos-Leis n.os 262/89, de 17 de
Agosto, e 512/80, de Outubro, e Portaria n.º 364/94, de
17 de Junho;

d) Projecto de segurança.

Artigo 11.º

Vistoria

1 � O licenciamento depende de prévia vistoria, requerida
pelo interessado ou oficiosamente, destinada a avaliar se as
condições são apropriadas para o fim em vista, quanto a quali-
dade, meios de segurança, instalações de gás, electricidade,
termoacumuladores e demais requisitos, de acordo com o Re-
gulamento Geral das Edificações Urbanas.

2 � A vistoria é efectuada por uma comissão constituída por
dois técnicos municipais, delegado de saúde, um representante
do Serviço Nacional de Bombeiros e um representante da Re-
gião de Turismo do Alto Minho.

3 � A comissão de vistorias pode impor a realização de obras
de adequação às condições exigíveis, a que se seguirá uma nova
vistoria.

Artigo 12.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a indicar no questionário a que se refere o anexo II, a quem cabe
zelar pelo seu bom funcionamento, assim como assegurar o cum-
primento do disposto no presente Regulamento.

Artigo 13.º

Funcionamento

Os estabelecimentos de hospedagem designados por hospeda-
rias, casas de hóspedes e por quartos particulares devem estar
abertos ao público durante o período indicado no questionário
que acompanha o requerimento (anexo II) com vista a obtenção
de licença de funcionamento. Em caso de alteração das datas
indicadas, o proprietário ou responsável deverá comunicar o facto
à Câmara Municipal com uma antecedência mínima de 30 dias.

Artigo 14.º

Limpeza

Todos os quartos devem estar preparados e limpos no momento
de serem ocupados pelos clientes. As roupas das camas e as
toalhas deverão ser substituídas sempre que o hóspede mude e,
em qualquer caso, pelo menos, uma vez por semana.
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Artigo 15.º

Pessoal ao serviço

Todo o pessoal ao serviço deverá apresentar-se sempre com
a máxima correcção e limpeza.

Artigo 16.º

Instalações sanitárias

1 � Devem considerar-se comuns quando se destinam a ser
utilizadas por todos os utentes do estabelecimento, pelo pessoal
ou público em geral, e privativas quando estão ao serviço ex-
clusivo de um quarto.

2 � Casa de banho simples � a que dispõe de chuveiro ou
polibanho, lavatório e retrete.

3 � Casa de banho completa � composta por banheira com
braço de chuveiro, lavatório, bidé e retrete.

Artigo 17.º

Dependências comuns

Todas as dependências comuns colocadas à disposição dos
turistas, nomeadamente salas de estar, de refeições, cozinhas,
átrios ou outras, deverão apresentar-se sempre arrumadas e
limpas.

Artigo 18.º

Comercialização

1 � Os estabelecimentos de hospedagem inscritos no regis-
to da Câmara Municipal poderão ser comercializados, quer pe-
los seus proprietários, quer através de operadores turísticos ou
agências de viagem.

2 � Para efeitos do disposto no número anterior considera-
-se que há comercialização sempre que tais alojamentos sejam
anunciados ao público, no País ou no estrangeiro, quer direc-
tamente, quer através de meios de comunicação social ou de
qualquer outro veículo de comunicação.

3 � É vedada a angariação de clientes na via pública, de-
signadamente nas paragens ou estações rodoviárias.

Artigo 19.º

Preços a praticar

É obrigatório o estabelecimento de preços mínimos e máxi-
mos a praticar nas hospedarias, casas de hóspedes e quartos parti-
culares, a afixar em local visível.

CAPÍTULO III

Identificação

Artigo 20.º

Registo

1 � Todas as hospedarias, casas de hóspedes e quartos par-
ticulares devidamente licenciados serão objecto de registo se-
gundo o modelo V anexo ao presente Regulamento.

2 � O registo será comunicado à Região de Turismo do Alto
Minho e Governo Civil de Braga.

3 � À Câmara Municipal é reservado o direito de utilizar os
dados constantes no registo referido nos números anteriores.

Artigo 21.º

Placa identificativa

Em todas as hospedarias, casas de hóspedes e quartos parti-
culares é obrigatória a afixação no exterior, junto à entrada prin-
cipal, de uma placa identificativa segundo o modelo do ane-

xo VI, a fornecer pela Câmara Municipal, contendo o tipo de
estabelecimento licenciado.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

Artigo 22.º

Fiscalização

Compete à fiscalização municipal e Guarda Nacional Repu-
blicana a investigação e participação de qualquer evento ou cir-
cunstância susceptível de integrar delito de contra-ordenação, nos
termos do presente Regulamento.

Artigo 23.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenação punível com coima:

a) A falta de arrumação e limpeza;
b) A falta de placa identificativa;
c) A falta de licença municipal;
d) A não renovação atempada dos termos de responsabili-

dade das instalações de gás, electricidade, termoacumu-
ladores e outros exigidos por lei;

e) A não comunicação à Câmara Municipal, no prazo de
30 dias, da renovação dos termos de responsabilidade pre-
vistos na alínea anterior;

f) O impedimento da acção da fiscalização e o não forne-
cimento dos documentos por ela solicitados no âmbito
da fiscalização;

g) A não comunicação à Câmara Municipal, no pra-
zo de 30 dias, da alteração do período de funcio-
namento;

h) A não afixação dos preços a praticar;
i) A falta de livro de reclamações;
j) A recusa do acesso às instalações dos agentes a que se

refere o artigo 9.º;
l) A violação do n.º 3 do artigo 16.º

Artigo 24.º

Montante das coimas

1 � As contra-ordenações previstas nas alíneas a) a l) do
artigo 22.º são puníveis com coima de 1 a 10 vezes o salário
mínimo nacional mais elevado.

2 � A negligência é punível.

Artigo 25.º

Aplicação e produto da coima

1 � A aplicação das coimas compete ao presidente da Câ-
mara Municipal, podendo ser delegada em qualquer dos restantes
membros.

2 � O produto da coima destina-se a colmatar as despesas
municipais relacionadas com a promoção cultural e turística do
concelho.

Artigo 26.º

Encerramento e proibição

Em casos de extrema gravidade, quanto ao deficiente ser-
viço prestado nas hospedarias, casas de hóspedes e quartos par-
ticulares poderá ser determinado o encerramento da hospeda-
ria e casa de hóspedes, bem como proibido o arrendamento dos
quartos particulares, sem prejuízo da aplicação das coimas a
que se refere o artigo 24.º
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Artigo 27.º

Livro de reclamações

É obrigatória a existência do livro de reclamações a que se
refere a Portaria n.º 1069/97, de 23 de Outubro.

Artigo 28.º

Regime aplicável às hospedarias, casas de hóspedes
e quartos particulares existentes

1 � O disposto no presente Regulamento aplica-se às hos-
pedarias, casas de hóspedes e quartos particulares que se en-
contravam registados na Direcção-Geral do Turismo, bem
como a todos aqueles que, entretanto, foram registados pro-
visoriamente até à data da entrada em vigor deste Regula-
mento.

2 � As hospedarias, casas de hóspedes e quartos particula-
res referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos
impostos no presente Regulamento no prazo de dois anos a contar
da data da sua entrada em vigor, excepto quando esse cumpri-
mento determinar a realização de obras que se revelem mate-
rialmente impossíveis ou que comprometam a rendibilidade do
empreendimento.

3 � Para avaliação dos requisitos a que se refere o número
anterior será efectuada vistoria oficiosa.

CAPÍTULO V

Cobrança de taxas e entrada em vigor

Artigo 29.º

Taxas

1 � O licenciamento das hospedarias, casas de hóspedes e
quartos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das taxas
previstas na Tabela de Taxas e Licenças do Município.

2 � A vistoria e o fornecimento da placa identificativa encon-
tra-se igualmente sujeita ao pagamento das taxas previstas no men-
cionado regulamento e tabela.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias a con-
tar da data da sua publicação em edital afixado nos lugares
de estilo.

Tabela que estabelece os requisitos mínimos das insta-
lações e do funcionamento das hospedarias, casas de
hóspedes e quartos particulares.

I � Hospedarias

1 � Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento, mobiliário e serviços. As hospedarias devem:

1.1 � Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e ser-
viços;

1.2 � Possuir no mínimo de 6 e no máximo de 16 unidades
de alojamento;

1.3 � Ocupar a totalidade do edifício.
2 � Infra-estruturas:
2.1 � Água quente e fria;
2.2 � Sistema de iluminação e segurança;
2.3 � Telefone ligado à rede exterior;
2.4 � Aquecimento e ventilação nas zonas de utilização comum.
3 � Unidades de alojamento:
3.1 � Áreas em metros quadrados:
3.1.1 � Quartos com cama individual � 7,50 m2;

3.1.2 � Quartos com duas camas individuais ou com uma
cama de casal � 9 m2;

3.1.3 � Quartos com três camas individuais � 12 m2;
3.1.4 � Salas privativas dos quartos e das suites � 7,50 m2.
3.2 � Instalações sanitárias:
3.2.1 � Água quente e fria;
3.2.2 � Casas de banho simples � 2,50 m2;
3.2.3 � Casas de banho completas � 3,50 m2;
3.2.4 � Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguar-

do nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros.

3.3 � Equipamento dos quartos:
3.3.1 � Uma cama individual ou de casal, ou duas indivi-

duais, com as seguintes dimensões mínimas: cama de casal,
1,40 m × 2,00 m; cama individual, 0,90 × 2,00 m;

3.3.2 � Tapetes, salvo se o quarto for alcatifado;
3.3.3 � Uma ou duas mesas-de-cabeceira ou soluções equi-

valentes;
3.3.4 � Iluminação geral suficiente e luzes de cabeceira;
3.3.5 � Campainha de chamada de pessoal de serviço;
3.3.6 � Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.7 � Cadeira ou sofá;
3.3.8 � Tomadas de electricidade;
3.3.9 � Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.10 � Sistema de segurança nas portas.
4 � Zonas de utilização comum:
4.1 � Recepção/portaria;
4.2 � Zona de lazer;
4.3 � Sala de refeições ou restaurante;
4.4 � Instalações sanitárias comuns:
4.4.1 � Com separação por sexos;
4.4.2 � Água corrente fria;
4.4.3 � Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguar-

do nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros.

5 � Zonas de serviços:
5.1 � Dependências gerais:
5.1.1 � Cozinha;
5.1.2 � Instalações frigoríficas;
5.1.3 � Zona de armazenagem;
5.1.4 � Rouparia;
5.2 � Dependências para pessoal:
5.2.1 � Vestiários;
5.2.2 � Instalações sanitárias com chuveiro.
6 � Acessos:
6.1 � Escadas para os utentes e de serviço;
6.2 � Ascensores e monta-cargas desde que o edifício tenha

mais de quatro pisos, incluindo o rés-do-chão.
7 � Serviços:
7.1 � Serviços de portaria;
7.2 � Serviços de pequenos-almoços na sala de refeições;
7.3 � Serviço telefónico permanente com a rede exte-

rior;
7.4 � Serviço de arrumação e limpeza.

II � Casas de hóspedes

1 � Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento, mobiliário e serviços. As casas de hóspedes de-
vem:

1.1 � Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e ser-
viços.

1.2 � Possuir no mínimo de 3 e no máximo de 12 unidades
de alojamento.

2 � Infra-estruturas:
2.1 � Água quente e fria:
2.2 � Sistema de iluminação e segurança;
2.3 � Telefone ligado à rede exterior;
2.4 � Aquecimento e ventilação nas zonas de utilização co-

mum.
3 � Unidades de alojamento:
3.1 � Áreas em metros quadrados:
3.1.1 � Quartos com cama individual � 7,50 m2;
3.1.2 � Quartos com duas camas individuais ou com uma

cama de casal � 9 m2;
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3.1.3 � Quartos com três camas individuais � 12 m2;
3.1.4 � Salas privativas dos quartos e das suites � 7,50 m2;
3.2 � Instalações sanitárias:
3.2.1 � Água quente e fria;
3.2.2 � Casas de banho simples � 2,50 m2;
3.2.3 � Casas de banho completas � 3,50 m2;
3.2.4 � Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos  chuveiros ou polibanhos, tapetes antiderrapantes
e toalheiros;

3.3 � Equipamento dos quartos:
3.3.1 � Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 � Luzes de cabeceira;
3.3.3 � Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.4 � Cadeira ou sofá;
3.3.5 � Tomadas de electricidade;
3.3.6 � Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.7 � Sistema de segurança nas portas.
4 � Zonas de utilização comum:
4.1 � Recepção/portaria;
4.2 � Zona de estar equipada com:
4.2.1 � Cadeiras ou sofás;
4.2.2 � Mesa de refeições ou adaptável para o efeito;
4.3 � Instalações sanitárias comuns:
4.3.1 � Com separação por sexos;
4.3.2 � Água corrente fria;
4.3.3 � Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguar-

do nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros.

5 � Acessos:
5.1 � Escadas para os utentes e de serviço;
5.2 � Ascensores e monta-cargas desde que o edifício tenha

mais de quatro pisos, incluindo o rés-do-chão.

III � Quartos particulares

1 � Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento, mobiliário e serviços. Os quartos particulares de
hóspedes devem:

1.1 � Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e ser-
viços;

1.2 � Possuir no máximo de quadro unidades de aloja-
mento.

2 � Infra-estruturas:
2.1 � Água quente e fria;
2.2 � Sistema de iluminação e segurança;
2.3 � Telefone ligado à rede exterior.
3 � Unidades de alojamento:
3.1 � Áreas em metros quadrados:
3.1.1 � Quartos com cama individual � 7,50 m2;
3.1.2 � Quartos com duas camas individuais ou com uma

cama de casal � 9 m2;
3.1.3 � Quartos com três camas individuais � 12 m2;
3.1.4 � Salas privativas dos quartos e das suites � 7,50 m2;
3.2 � Instalações sanitárias:
3.2.1 � Água quente e fria;
3.2.2 � Casas de banho simples � 2,50 m2;
3.2.3 � Casas de banho completas � 3,50 m2;
3.2.4 � Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguar-

do nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros;

3.3 � Equipamento dos quartos:
3.3.1 � Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 � Luzes de cabeceira;
3.3.3 � Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.4 � Cadeira ou sofá;
3.3.5 � Tomadas de electricidade;
3.3.6 � Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.7 � Sistema de segurança nas portas.
4 � Zonas de utilização comuns:
4.1 � Instalações sanitárias comuns:
4.1.1 � Água corrente fria;
4.1.2 � Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguar-

do nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros.

ANEXO II
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ANEXO III
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALPAÇOS

Edital n.º 69/2000 (2.ª série) � AP. � Francisco Bap-
tista Tavares, presidente da Câmara Municipal de Valpaços:

Torna público que a Câmara Municipal , em reunião ordiná-
ria de 19 de Janeiro de 2000, após análise do projecto de Re-
gulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Li-
geiros de Passageiros � Transporte em Táxi � do Concelho
de Valpaços, deliberou aprová-lo e, em conformidade com o
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, submetê-lo a apreciação pública.

Durante os 30 dias seguintes à publicação deste projecto de
Regulamento no Diário da República, 2.ª série, podem quaisquer
interessados, devidamente interessados, dirigir por escrito as suas
sugestões ao presidente da Câmara Municipal de Valpaços.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público na Divisão Administrativa e Financeira,
durante as horas de expediente.

Para constar e produzir os devidos efeitos, se publica o pre-
sente edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lu-
gares públicos do costume.

27 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Baptista Tavares.

Projecto de Regulamento do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros �
Transporte em Táxi � do Concelho de Valpaços.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos re-
gimes quantos os municípios existentes, tornando impos-
sível uma adequada fiscalização pelas entidades polici-
ais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para a sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da
publicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que
permitia que um regulamento municipal pudesse revogar
diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas
à actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.
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No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos � os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes � o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças � as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida � as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 14 de Setembro, foi por sua vez
objecto de uma alteração, plasmada na Lei n.º 167/99, de 18 de
Setembro. Esta Lei alterou os artigos 3.º, 14.º e 18.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, por forma a permitir o aces-
so aos trabalhadores por conta de outrem, bem como aos mem-
bros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, aos concursos para a concessão de licenças
para a actividade de transporte de aluguer. Esta alteração
impunha-se já que o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/98, limitava
a actividade de transporte de táxi às sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral dos Transportes Ter-
restres. Esta restrição não se compreendia, tendo em conta a
realidade do interior do País, onde a actividade de transporte
de táxi é exercida na sua maioria por trabalhadores por conta
de outrem.

Considerando que a exploração da indústria de táxis/automóveis
de aluguer existente se caracteriza, à semelhança das restantes
zonas do interior, pela existência de pequenas unidades indus-
triais, verificando-se na maioria dos casos a exploração directa
das licenças pelos respectivos titulares;

Considerando tratar-se de um sector que nas suas grandes li-
nhas se pode caracterizar por um industrial um veículo, esta-
beleceram-se critérios de preferência tendo em conta esta rea-
lidade característica da região.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela
Lei n.º 167/99, de 18 de Setembro. Por isso, as normas jurídi-
cas constantes dos regulamentos sobre a actividade de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actualmente em
vigor terão que se adequar ao preceituado no novo regime le-
gal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções e me-
canismos adaptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

A Câmara Municipal de Valpaços, na sua reunião ordinária
de 19 de Janeiro de 2000, deliberou aprovar o presente projecto
de regulamento e, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, submetê-lo a discussão pública, com
vista à aprovação definitiva pela Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Valpaços.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 167/99, de 18 de Setembro, e legislação complementar, e adi-
ante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos própri-
os, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 � A actividade de transporte de táxi pode também ser exer-
cida por trabalhadores por conta de outrem, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral dos
Transportes Terrestres, que preencham as condições de acesso
e exercício da profissão definidas nos termos da lei.

3 � A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 � No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 � As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidos na Portaria n.º 297-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 � Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.
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2 � A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 � A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 � Na área do município de Valpaços são permitidos os se-
guintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento fixo � nas freguesias de Valpaços e
Carrazedo de Montenegro e nos seguintes locais respec-
tivamente: Rua de D. Maria do Carmo Carmona e Rua
do Dr. Francisco Sá Carneiro;

b) Nas restantes localidades do concelho, os veículos de alu-
guer estacionarão nos locais constantes do respectivo al-
vará de licença.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município.

2 � A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 � Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 � A Câmara Municipal procederá à fixação do(s)
contingente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 � A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 � A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 � Podem igualmente concorrer os trabalhadores por conta
de outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, desde que preen-
cham as condições legais de acesso e exercício da profissão.

3  � Os indivíduos previstos no numero anterior, no caso de
a licença em concurso lhes ser atribuída, devem constituir sociedade
e proceder ao licenciamento para o exercício num prazo de 180
dias, sob pena de caducar o respectivo direito à licença.

4 � O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 � Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 � Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 � O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso e nas instalações do
município de Valpaços.

3 � O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 � No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal e na sede da junta de freguesia para
cuja área é aberto o concurso.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as

candidaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos

e consequente atribuição de licenças.

2 � Da identificação do concurso constará expressamente �
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de
estacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 � Podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
assim como os trabalhadores por conta de outrem e os mem-
bros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transpor-
tes Terrestres.

2 � No caso das empresas titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, deverão fazer prova
de se encontrarem em situação regularizada relativamente a
dívidas por impostos ao Estado e por contribuições para a se-
gurança social.
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3 � Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

4 � No caso dos trabalhadores por conta de outrem deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) Certificado de registo criminal;
b) Certificado de capacidade profissional para o transpor-

te de táxi;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para a cons-

tituição de uma sociedade.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao re-
presentante recibo de todos os requerimentos, documentos e de-
clarações entregues.

3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apre-
sentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em si-
tuação regularizada relativamente a impostos ao Es-
tado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 � Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

3 � No caso dos trabalhadores por conta de outrem exige-
-se os documentos referidos no n.º 5 do artigo 15.º

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara Mu-
nicipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a clas-

sificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da li-
cença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 � Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Numero de anos de actividade efectiva no sector;
d)  Número de postos de trabalho com carácter de perma-

nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

e)  Localização da sede social em município contíguo.

2 � A cada candidato será concedida apenas uma licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da can-
didatura, indicar as preferências das freguesias a que concorrem.

3 � Os critérios a que se referem as alíneas a), b) e c) se-
rão aplicados, com as devidas adaptações, aos concorrentes que
se encontram nas condições referidas no n.º 2 do artigo 11.º

4 � No caso de às vagas postas a concurso pela Câmara Mu-
nicipal concorrer o universo de concorrentes previsto no ar-
tigo 11.º, terão preferência os trabalhadores por conta de outrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 � A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 � Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 � Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 � Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
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a transmissão da licença prevista no artigo 25.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 � Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de
Maio de 1999.)

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 � A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 � As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros emitidas ao abri-
go do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado
pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas
posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após a en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de trinta dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de dez dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substitui-
ção da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de
licenças para exploração da indústria de transportes de aluguer

em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 � Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a apologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.
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Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 � No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas
do presente regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 29.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas
alíneas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplica-
ção das coimas é da competência do presidente da Câmara
Municipal.

3 � A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adap-
tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e ser-
viços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 �  A obrigatoriedade de certificado de aptidão profis-
sional prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste regulamento apenas
terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o
estabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19
de Agosto.

2 � A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 � O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 1451/2000 (2.ª série) � AP. � Contratações
a termo certo. � Torna-se público que o vice-presidente da Câ-
mara, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, procedeu à con-
tratação a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, das
técnicas superiores de 2.ª classe da carreira técnica superior de
serviço social Maria Elizabete Carvalho Hipólito e Ana Cris-
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tina Ramos Laranjinha, pelo período de 1 ano, com início de
funções no dia 26 de Janeiro de 2000, remunerada pelo índice
400, ao qual corresponde o valor mensal de 227 900$.

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 1452/2000 (2.ª série) � AP. � Contratações
a termo certo. � Torna-se público que o vice-presidente da Câ-
mara, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, procedeu à con-
tratação a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18 do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, da
técnica superior de 2.ª classe da carreira técnica superior de ser-
viço social Teresa Carolina Vieira Rodrigues Rocha, pelo perí-
odo de um ano, com início de funções no dia 24 de Janeiro de
2000, remunerada pelo índice 400, ao qual corresponde o va-
lor mensal de 227 900$.

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 1453/2000 (2.ª série) � AP. � Contratações
a termo certo. � Torna-se público que o vice-presidente da Câ-
mara, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, procedeu à con-
tratação a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, da
auxiliar de serviços gerais Maria Bárbara Rosado, pelo perío-
do de 1 ano, com início de funções no dia 1 de Fevereiro de
2000, remunerada pelo índice 115, ao qual corresponde o va-
lor mensal de 65 600$.

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 1454/2000 (2.ª série) � AP. � Contratações
a termo certo. � Torna-se público que o vice-presidente da Câ-
mara, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, procedeu à con-
tratação a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, da
técnica superior de 2.ª classe da carreira técnica superior de ser-
viço social Célia Maria Garcia de Sousa, pelo período de um
ano, com início de funções no dia 24 de Janeiro de 2000, re-
munerada pelo índice 130, ao qual corresponde o valor mensal
de 74 100$.

26 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 1455/2000 (2.ª série) � AP. � Contratações
a termo certo. � Torna-se público que a presidente da Câmara,
por despacho de 21 de Janeiro de 2000, procedeu à contratação
a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, das assistentes ad-
ministrativas Maria Laura Salvador Machado, Carla Maria Alves
Nuno Boa-Morte, Natália Maria Matas Pombo e Idília Maria
Lemos dos Santos Macedo, pelo período de 1 ano, com início de
funções no dia 24 de Janeiro de 2000, remunerada pelo índice
190, ao qual corresponde o valor mensal de 108 300$.

27 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Edital n.º 70/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Agostinho Pei-
xoto Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova
de Famalicão:

Torna público que em cumprimento do disposto no artigo 91.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi aprovado, por deli-
beração da Assembleia Municipal de 15 de Outubro de 1999,
o Regulamento Municipal Respeitante às Qualificações Oficiais
a Exigir aos Autores de Projectos de Operações de Loteamento.

O presente Regulamento poderá ser consultado nos serviços
de atendimento ao público durante as horas normais de expe-
diente e produzirá efeitos após a sua publicação no Diário da
República.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do costume.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Agostinho
Peixoto Fernandes.

Regulamento Municipal Respeitante às Qualificações Ofi-
ciais a exigir aos Autores de Projectos de Operações
de Loteamento.

O Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, fixou as re-
gras mínimas de qualificação técnica para a elaboração de pla-
nos de urbanização, de planos de pormenor e de projectos de
operações de loteamento.

Em relação aos projectos de operações de loteamento, tornou-se
obrigatório que sejam elaborados por equipas multidisciplina-
res, as quais devem incluir pelo menos um arquitecto, um en-
genheiro civil ou engenheiro técnico civil e um arquitecto pai-
sagista e disporem de um coordenador técnico, designado de entre
os seus membros.

O referido diploma legal estabelece ainda o regime de excep-
ção, que dispensa a constituição das equipas multidisciplinares,
quando nas operações de loteamento se verifiquem as seguin-
tes condições:

Incidam em áreas abrangidas por plano de urbanização ou
de pormenor;

Os lotes confinem todos com arruamentos públicos existen-
tes, não implicando alterações às redes viária pública e
de infra-estruturas exteriores aos prédios;

Não ultrapassem, em número de fogos e em área, os limi-
tes para o efeito fixados em regulamento municipal.

Assim, e atento o disposto no artigo 4.º, n.º 3, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, é elaborado o pre-
sente Regulamento Municipal Respeitante às Qualificações Ofi-
ciais a Exigir aos Autores de Projectos de Operações de Lotea-
mento.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição de re-
gras relativamente às qualificações oficiais que devem ter os
técnicos autores de projectos de operações de loteamento.

Artigo 2.º

Qualificações para a elaboração de projectos
de operações de loteamento

Exceptuando todas as situações previstas na lei, os projectos
de operações de loteamento urbano deverão ser elaborados por
equipas multidisciplinares, as quais incluirão pelo menos um ar-
quitecto, um engenheiro civil, ou engenheiro técnico civil, e um
arquitecto paisagista, sendo um dos referidos elementos o co-
ordenador técnico dos trabalhos.

Artigo 3.º

Dispensa de equipas multidisciplinares

É dispensada a constituição de equipas multidisciplinares para
elaboração de projectos de loteamento nos seguintes casos:

a) Quando a área integrada na operação de loteamento desti-
nada a habitação ou outros fins for igual ou inferior a 5000 m2

e o número de fogos a erigir igual ou inferior a 10;
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b) Quando a área integrada na operação de loteamento, des-
tinada a fins industriais ou de armazenagem, for igual
ou inferior a 10 000 m2.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor à data da sua publi-
cação no Diário da República, 2.ª série.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 1456/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho da vice-presidente
da Câmara, de 5 de Novembro de 1999, foi efectuado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo período de 12 meses, podendo ser renovado por igual pe-
ríodo, com José António Duarte Simões, para exercer as fun-
ções de motorista de pesados , com início em 3 de Janeiro de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

Aviso n.º 1457/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho da vice-presiden-
te da Câmara de 19 de Novembro de 1999, foi efectuado con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de 12 meses, podendo ser renovado por igual período,
com Vítor Manuel Loureiro, para exercer as funções de condu-
tor de máquinas pesadas e veículos especiais, com início em 3
de Janeiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

Aviso n.º 1458/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho da vice-presidente
da Câmara de 16 de Novembro de 1999, foi efectuado contra-
to de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo período de 12 meses, podendo ser renovado por igual pe-
ríodo, com Nuno Miguel Simões Campos, para exercer as fun-
ções de jardineiro, com início em 17 de Janeiro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

Aviso n.º 1459/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho da vice-presidente
da Câmara de 18 de Novembro de 1999, foi efectuado contra-
to de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo período de 12 meses, podendo ser renovado por igual pe-
ríodo, com Rogério Carlos Costa dos Santos, para exercer as
funções de motorista de ligeiros com início em 17 de Janeiro
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA

Aviso n.º 1460/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que este município celebrou os con-
tratos de trabalho a termo certo abaixo mencionados, nos ter-
mos do artigo 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7

de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses, eventu-
almente renováveis por iguais períodos de tempo:

Arquitecto:

Alexandre Aguiar Ribeiro, com início de funções em 7 de Ja-
neiro de 2000.

Engenheiro técnico civil:

Rui Jorge Moreira Lopes Barros, com início de funções em 7
de Janeiro de 2000.

Mais se torna público terem sido renovados por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo a seguir mencionados:

Assistente administrativo:

Ângela Maria Fontão Gomes Teixeira, Alice Fátima Monteiro
Carneiro, Mónica Fernanda Leite Ferreira Pinheiro e Patrícia
Cristina Costa Teles, com efeitos a 21 de Dezembro de 1999,
Tiago Martins Pedrosa, com efeitos a 11 de Janeiro de 2000,
e Paulo Miguel Ferreira Silva Lopes, com efeitos a 18 de Ja-
neiro de 2000.

Telefonista:

Maria Amélia Cunha, com efeitos a 22 de Dezembro de 1999.

Motorista:

António Gomes Dias Almeida, com efeitos a 4 de Janeiro de
2000, Manuel António Pereira Cunha, com efeitos a 5 de Ja-
neiro de 2000, e José Maria Silva, com efeitos a 13 de Ja-
neiro de 2000.

Auxiliar administrativo:

Sara Jesus Ribeiro, com efeitos a 7 de Janeiro de 2000, e Ma-
ria Manuela Teixeira Freitas Guimarães, com efeitos a 15 de
Fevereiro de 2000.

Engenheiro civil:

António Joaquim Oliveira Araújo Pinheiro, com efeitos a 4 de
Janeiro de 2000, e Luís Manuel Ribeiro Eiras, com efeitos a
1 de Fevereiro de 2000.

Tesoureiro:

Maria José Gomes Oliveira Leite, com efeitos a 18 de Janeiro
de 2000.

Técnica-adjunto de BAD:

Alexandrina Maria Barroso Duarte, com efeitos a 7 de Dezembro
de 1999.

Jardineiro:

Albino Ferreira Marques e António Hermano Henriques Leite,
com efeitos a 1 de Janeiro de 2000, José Manuel Martins Mon-
teiro, com efeitos a 2 de Fevereiro de 2000, e Miguel Perei-
ra Silva, com efeitos a 2 de Março de 2000.

Cantoneiro de limpeza:

Domingos Carvalho Henriques, António Fernando Gonçalves
Ribeiro e José Silva Fernandes, com efeitos a 2 de Feverei-
ro de 2000.

Cantoneiro de vias:

José Fernando Ferreira Malta e Carlos Manuel Ferreira Malta,
com efeitos a 2 de Fevereiro de 2000.

Calceteiro:

Manuel Pereira Guimarães Pacheco e Manuel Fernando Pinto
Fernandes, com efeitos a 2 de Fevereiro de 2000.

Trolha:

João Paulo Ferreira Ribeiro, com efeitos a 2 de Fevereiro de
2000.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Comissão Insta-
ladora, Francisco Ângelo Silva Ferreira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CACHOEIRAS

Aviso n.º 1461/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Cachoeiras, na sua sessão ordinária de 27 de Dezembro de 1999, deliberou sob proposta
da Junta de Freguesia, aprovar a seguinte alteração ao quadro de pessoal:

Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa- A ex-1 2 3 4 5 6 7 8 dos Vagos A criar tinguir Total

Administrativo ....................... Assistente administrativo ......................... Assistente administrativo 260 270 285 305 325 � � �
especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 � � 1 � � � 1
principal.

Assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 � � 2

Auxiliar .................................. Motorista de ligeiros ................................ � 130 140 150 165 180 195 210 225 � 1 � � 1

Auxiliar de serviços gerais ..................... � 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 1 � 3

Cantoneiro de limpeza ............................. � 145 155 170 185 205 220 � � 1 � 1 � 2

Coveiro ...................................................... � 145 155 170 185 205 220 � � � 1 � � 1

Operário ................................. Opeário qualificado Calceteiro ............ Operário principal .............. 195 205 215 230 245 � � � � 1 � � 1
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 � � � � �

Pedreiro ............... Operário principal .............. 195 205 215 230 245 � � � 1 � � � 1
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 � � � � �

Jardineiro ............ Operário principal .............. 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 � � � �

Operário semiquali- Cantoneiro de vias Operário ............................... 125 135 145 155 170 185 205 220 � � 4 1 3
ficado. municipais.

10 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Inácio do Vale Melo.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 1462/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se faz público que, por deliberação da Junta de Freguesia de 12 de Janeiro de 2000, foi celebrado por ugente
conveniência de serviço, contrato a termo certo, ao abrigo dos artigos 18.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º
409/91, de 17 de Outubro, com Luzia Lima Silva e com Georgina da Silva Araújo Correia, para funções inerentes à categoria de auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 125, pelo
período de seis meses e início de contrato em 17 de Janeiro de 2000.

25 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Rodrigo Vieira de Oliveira.
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68JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 1463/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos e em cumprimento ao disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que
nesta data foram afixadas as listas de antiguidade dos funcionários do quadro desta Junta de Freguesia, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Bento Silveira Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DO LAVRADIO

Deliberação n.º 301/2000 � AP. � Nos termos do n.º 1, alínea a), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se publicar que, por deliberação da Junta de
Freguesia do Lavradio, realizada em 25 de Janeiro de 2000, foi nomeada para a categoria de assistente administrativo principal, escalão 1, índice 215, a funcionária Maria Augusta Ambrósio
Vieira Mendes Ferreira.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel da Silva Alexandre.

JUNTA DE FREGUESIA DE MIRA

Aviso n.º 1464/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Para os devidos efeitos se torna público que se procedeu à alteração do quadro de pessoal da Junta de
Freguesia de Mira, alteração essa aprovada em Assembleia de Freguesia, em 21 de Dezembro de 1999, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia, em reunião de 26 de Novembro de
1999.

Quadro de pessoal

Escalões/índices Lugares Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Preen- Vagos Total carreira
chidos

Administrativo ... Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 � � �
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 � � 1 1 V Dotação global.
cipal.

Assistente administrativo ......... 190 200 210 220 230 240 � � 1 1

Auxiliar .............. Auxiliar administrativo ............ � 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1
Auxiliar dos serviços gerais ... � 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 H
Condutor de máquinas pesadas � 145 155 170 185 200 215 230 250 1 1

e veículos especiais.

Operário ............. Operário semiqualificado ........ Operário ..................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 2 5 7 H

13 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, João Maria dos Santos Palmela.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 1465/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, conforme despacho do presi-
dente da Junta de Freguesia de Odivelas de 14 de Janeiro de
1999, foram renovados contratos de trabalho a termo certo, pelo
prazo de mais seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os seguintes in-
divíduos:

António Joaquim da Rocha � jardineiro, escalão 1, índice 130,
a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

Helena Cristina Chaves Pinto de Figueiredo � jardineiro, es-
calão 1, índice 130, a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

Deolinda Maria Ferreira Martins Norberto � auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 1, índice 115, a partir de 1 de Feverei-
ro de 2000.

Custódio Gonçalves � pedreiro, escalão 1, índice 130, a par-
tir de 17 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Vítor Ma-
nuel Alves Peixoto.

Aviso n.º 1466/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos se torna público que, conforme despacho do
presidente da Junta de Freguesia de Odivelas de 14 de Ja-
neiro de 1999, foram renovados contratos de trabalho a termo
certo, pelo prazo de mais seis meses, nos termos do n.º 2
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com os seguintes
indivíduos:

Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145, a partir de
1 de Fevereiro de 2000.

Ana Cristina Carvalho Pinto Brás.
Ana Cristina Martins Azevedo Dias.
Filomena da Conceição Gonçalves Alves da Costa.
Maria de Fátima Dias Rodrigues Pinto.
Maria de Fátima Vilela Pereira.
Maria Teresa Barbedo da Silveira Duarte.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Vítor Ma-
nuel Alves Peixoto.

Aviso n.º 1467/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos se torna público que, conforme despacho do
presidente da Junta de Freguesia de Odivelas de 14 de Ja-
neiro de 1999, foram renovados contratos de trabalho a termo
certo, pelo prazo de mais seis meses, nos termos do n.º 2
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com os seguintes
indivíduos:

Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145, a partir de
1 de Fevereiro de 2000.

Mónica de Jesus Silva Correia de Carvalho.
Odília Mendonça Louzeiro.
Rita Maria Fernandes Teles Leal.
Carla Sofia Maia de Carvalho.
Luís Filipe de Jesus Duarte.
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145, a partir de
20 de Fevereiro de 2000.

José António Gonçalves dos Santos.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Vítor Ma-
nuel Alves Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DA PORTELA

Rectificação n.º 163/2000 � AP. � Por ter saído com
inexactidão o aviso incerto no Diário da República, 2.ª série,
n.º 3, apêndice n.º 3/2000, de 5 de Janeiro, rectifica-se que onde
se lê «Auxiliar administrativo, vagos 5» deve ler-se «Auxiliar

administrativo, vagos �» e onde se lê «Cantoneiro de limpeza,
Vagos �» deve ler-se «Cantoneiro de limpeza, vagos 5».

25 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Junta, Maria Geni
Veloso das Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 1468/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e dando cumprimento ao disposto no artigo 95.º, n.º 3,
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
nesta data foram afixadas as listas de antiguidade dos funcio-
nários do quadro desta Junta de Freguesia, com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto-lei, o prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António José
Marcelino da Silva.

Aviso n.º 1469/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, conforme deliberação da Jun-
ta de Freguesia de Rio Maior de 10 de Janeiro de 2000, foi ce-
lebrado um contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
seis meses, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Silvério da Silva
Neves, na categoria de servente, escalão 1, índice 115, a partir
de 16 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António José
Marcelino da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 1470/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se
público que foi celebrado, nos termos do artigo 48.º, n.º 2, alí-
nea d) do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, contrato de trabalho a termo certo, pelo perío-
do de seis meses, com o trabalhador Eliseu Gonçalves Correia,
vigilante de jardins e parques infantis. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Junta, o Secre-
tário, António João Carixas.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 1471/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos a termo certo. � Joaquim Rui Coelho, presidente do
conselho de administração dos Serviços Municipalizados de Al-
cobaça, torna público, para cumprimento do disposto no artigo
34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, que, por
deliberação do órgão a que preside, tomada em reunião ordi-
nária realizada no pretérito dia 13 de Outubro, foram renova-
dos pelo período de seis meses os contratos a termo certo ce-
lebrados, ao abrigo do artigo 18.º do diploma supracitado, com
os seguintes indivíduos:

Arménio Magalhães Ferreira � cantoneiro de vias.
Rui Manuel de Oliveira Leonardo � cantoneiro de vias.
Carlos Alberto Pereira da Conceição � cabouqueiro.
Paulo Jorge Ferreira Pimenta � cabouqueiro.

6 de Dezembro de 1999. � O Presidente do Conselho de
Administração, Joaquim Rui Coelho.
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Aviso n.º 1472/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração à estrutura orgânica e quadro de pessoal dos SMAS. � Para os devidos efeitos torna-se público que em conformidade com o
disposto nos artigos 2.º e 5.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, e nos termos da alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Mu-
nicipal, por deliberação de 16 de Dezembro de 1999, aprovou a alteração à estrutura orgânica e quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, cuja proposta foi
aprovada por deliberação da Câmara Municipal de 30 de Novembro de 1999 e que se traduz:

Na extinção das repartições de Formação, Administrativa de Pessoal, Aprovisionamentos, Administrativa, Serviços de Apoio Técnico, sendo as repartições de Tesouraria e Atendimen-
to, se consideram extintas após a reclassificação dos seus titulares;

Nas alterações ao quadro de pessoal, em anexo.

25 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Henrique Rosa Carreira.

Alteração ao quadro de pessoal

Quadro futuro � lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Extinguir A criar Vagos Total

Pessoal chefia ............................. � Chefe de repartição ................................ (a) 2 5 0 (a) 2

Pessoal técnico superior ........... Engenheiro .............................................. Engenheiro assessor principal .............. 1 Dotação global.
Engenheiro assessor ............................... 2 (b) 2 5 8

Engenheiro principal .............................. 4
Engenheiro de 1.ª classe ....................... 4 Dotação global.
Engenheiro de 2.ª classe ....................... 1 (b) 2 8 17

1

Técnico superior ..................................... Assessor principal .................................. 0 Dotação global.
Assessor ................................................... 2 (b) 3 6 8
Técnico superior principal .................... 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .............. 10
Técnico superior de 2.ª classe .............. 2 (b) 2 11 25

Técnico superior serviço social ........... Assessor principal .................................. 0 Dotação global.
Assessor ................................................... 0 1 1 1

0

Técnico superior principal .................... Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1
Técnico superior de 2.ª classe .............. 1 2

Pessoal técnico ........................... Engenheiro técnico ................................ Técnico especialista principal .............. 0 4 2 2
Técnico especialista ............................... 1 2 3
Técnico principal ................................... 0 3 3 Vertical.
Técnico de 1.ª classe ............................. 1 1 3 4
Técnico de 2.ª classe ............................. 0 2 4 6

Técnico .................................................... Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ............................. (b) 2 2 2
Técnico de 2.ª classe .............................
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Quadro futuro � lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Extinguir A criar Vagos Total

Pessoal técnico ........................... Técnico de contabilidade e administração Técnico especialista principal .............. 0
Técnico especialista ............................... 0
Técnico principal ................................... 0 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ............................. 1
Técnico de 2.ª classe ............................. 1 (b) 1 (b) 1 3

Pessoal técnico profissional ..... Técnico profissional de construção civil Coordenador ............................................ 0 1 1 1

Técnico profissional especialista prin- 1 2 4 5
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 5 3 8
Técnico profissional principal .............. 2 5 8 10 Vertical.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 3 7 9 12
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0 10 15 15

Técnico profissional desenhador .......... Técnico profissional especialista prin- 0 3 4 4
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 2 0 5 7
Técnico profissional principal .............. 2 4 7 9 Vertical.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0 6 11 11
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 2 10 11 13

Técnico profissional analista ................ Técnico profissional especialista prin- 0 1 0 2 2
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 0 5 0 3 3
Técnico profissional principal .............. 2 1 0 2 4 Vertical.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 3 0 0 2 5
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0 0 4 6 6

Técnico profissional de manutenção ... Técnico profissional especialista prin- 0
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 1
Técnico profissional principal .............. 0 5 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 2 (b) 2 2

Técnico profissional de gestão de ambiente Técnico profissional especialista prin- 0
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 0
Técnico profissional principal .............. 0 19 5 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 3
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0 2
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Quadro futuro � lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Extinguir A criar Vagos Total

Pessoal técnico profissional ..... Técnico profissional de secretariado ... Técnico profissional especialista prin- 1
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 1
Técnico profissional principal .............. 0 18 5 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 2 1

Técnico profissional .............................. Técnico profissional especialista prin- 0 1 1 1
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 0 2 2 2
Técnico profissional principal .............. 0 3 3 3 Vertical.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0 4 4 4
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0 6 7 7

Técnico profissional de arquivo ........... Técnico profissional especialista prin- 0
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 0
Técnico profissional principal .............. 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0 (b) 1 1 1

Pessoal administrativo .............. � Assistente administrativo especialista . 23 30 32 55
Assistente administrativo principal ...... 41 11 19 60 Vertical.
Assistente administrativo ...................... 16 28 49 65

Pessoal operário qualificado .... Encarregado geral .................................. Encarregado geral .................................. 2 1 3 5

Operário principal .................................. Canalizador principal ............................. 21 2 3 24
Pintor principal ....................................... 2 1 2 4 Vertical.
Serralheiro civil principal ..................... 3 1 2 5
Electricista principal .............................. 3 2 2 5
Carpinteiro de limpos principal ........... 1 1 1 2
Jardineiro principal ................................ 5 3 4 9

Pessoal auxiliar .......................... � Encarregado de parque de máquinas e 1 1 1 2
viaturas.

Condutor de máquinas pesadas e veí- 13 5 8 21 Horizontal.
culos especiais.

Motorista de pesados ............................. 23 5 9 32 Horizontal.

Motorista de ligeiros ............................. 0 4 4 4 Horizontal.

Auxiliar de serviços gerais ................... 6 2 2 8 Horizontal.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 1473/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com o estipulado no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por de-
liberação do conselho de administração destes Serviços Muni-
cipalizados, em reunião efectuada no pretérito dia 27 de
Dezembro de 1999, se deliberou contratar a termo certo, como
técnico superior de 2.ª classe (engenheiro civil), o candidato João
Pedro Alves Santiago. O contrato de trabalho terá a validade de
seis meses, com início a 3 de Janeiro de 2000, sendo remune-
rado pelo índice 400, correspondente ao escalão 1. (Não care-
ce de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Litério Augusto Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 168/2000 � AP. � De acordo
com o disposto na alínea b) do N.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que o conselho
de administração destes Serviços, em reunião ordinária de 26
de Janeiro, deliberou renovar pelo período de seis meses, ao
abrigo do preceituado no N.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados com Venâncio José da Silva Ro-
meiro e António José Paulino Cristóvão, a partir de 15 de Março
e de 1 de Abril do corrente ano, respectivamente, ambos com
a categoria de auxiliar de serviços gerais.

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 1474/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no N.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se pú-
blica a alteração à estrutura orgânico-funcional e quadro de pes-
soal dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Esposende, aprovada pela Assembleia Municipal em sua sessão
ordinária realizada em 29 de Dezembro de 1999 e em reunião
ordinária da Câmara Municipal de 15 de Dezembro de 1999, sob
proposta do conselho de administração em sua reunião ordiná-
ria de 2 de Dezembro de 1999.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Fernando João Couto e Cepa.

Alteração à estrutura orgânico-funcional e quadro do
pessoal dos Serviços Municipalizados da Câmara Mu-
nicipal de Esposende.

Preâmbulo

A estrutura e organização dos Serviços Municipalizados, apro-
vada pela Assembleia Municipal, sob proposta do executivo
camarário e do conselho de administração, em 29 de Março de
1994, consigna a forma de organização dos diferentes serviços,
as respectivas competências e a forma como se relacionam entre
eles.

Esta estrutura, enquanto instrumento tradutor do planeamen-
to dos recursos humanos, tem, pela sua natureza, um carácter
dinâmico, pelo que deverá ser, sempre que necessário, adapta-
da e reestruturada de forma a dar resposta às novas exigências
da colectividade.

Assim, passados que foram cinco anos sobre o início da sua
vigência, urge proceder a alterações que advêm quer da evolu-
ção natural dos Serviços Municipalizados quer das condicionantes
impostas pelas alterações  legislativas.
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Com a presente proposta pretende-se redimensionar a estru-
tura e criar uma maior racionalização dos recursos humanos, per-
mitindo aumentar a eficiência e melhor responder às solicita-
ções dos munícipes.

Regulamento interno

TÍTULO I

Princípios gerais e disposições introdutórias

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento, efectuado ao abrigo do disposto no
artigo 170.º do Decreto-Lei n.º 31 095, de 31 de Dezembro de
1940, ainda em vigor nesta matéria, estabelece os princípios por
que se deve orientar o regime de coordenação e de actuação dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara
Municipal de Esposende, como organização autónoma da admi-
nistração municipal.

Artigo 2.º

Competências

Compete aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
da Câmara Municipal de Esposende, ou abreviadamente SMAS,
a satisfação das necessidades da população do município, de
acordo com as leis em vigor, e explorar de forma industrial e
sob a responsabilidade da Câmara Municipal de Esposende os
seguintes serviços públicos:

a) Captação, tratamento e distribuição de água potável;
b) Ligação, transporte e tratamento de águas residuais.

CAPÍTULO II

Disposições introdutórias: definição, composição
e mandato

Artigo 3.º

Definição

Os SMAS têm organização autónoma dentro da administra-
ção municipal, nos termos do Código Administrativo, dos re-
gulamentos em vigor e dos órgãos representativos do municí-
pio.

Artigo 4.º

Composição e mandato

1 � A estrutura organizativa dos SMAS engloba um conse-
lho de administração, a direcção-delegada, divisões, secções, sec-
tores e gabinetes.

2 � Os SMAS são geridos por um conselho de administra-
ção, composto e designado nos termos das disposições legais em
vigor, cujo mandato coincide com o da Câmara Municipal, salvo
o disposto nos n.os 4 e 5.

3 � No termo do mandato dos seus membros a gestão dos
SMAS fica a cargo do presidente da Câmara Municipal de Es-
posende, até à designação dos seus membros, que deverá ocor-
rer nos quinze dias subsequentes à instalação da Câmara Mu-
nicipal.

4 � Ocorrendo substituição de qualquer dos seus membros
antes do termo do mandato, a Câmara procederá à respectiva
designação na primeira reunião que, entretanto, se realizar.

5 � No caso de dissolução ou cessação de funções da Câ-
mara Municipal, o conselho de administração cessa, igualmen-
te, funções.

TÍTULO II

Órgãos e serviços

CAPÍTULO I

Conselho de administração

Artigo 5.º

Competências

1 � Compete ao conselho de administração, no âmbito da or-
ganização, gestão e funcionamento dos Serviços Municipaliza-
dos:

a) Aprovar os projectos dos planos plurianuais de investi-
mento, orçamentos e relatórios de actividade, bem como
aprovar as alterações orçamentais e elaborar os documen-
tos finais para prestação de contas, nos termos das dis-
posições legais em vigor;

b) Nomear, contratar, punir e dispensar do serviço o res-
pectivo pessoal, de acordo com a legislação em vigor;

c) Propor a aprovação das tarifas respeitantes ao abasteci-
mento de água, bem como ligação, conservação e tra-
tamento de esgotos, e ainda, se for caso disso, a respec-
tiva regulamentação;

d) Acompanhar a efectivação das despesas através do exa-
me periódico dos balancetes e contas;

e) Deliberar acerca da execução, por administração direc-
ta ou no regime de empreitadas, as obras necessárias e
inscritas nos planos plurianuais, a submeter a aprova-
ção da Câmara Municipal;

f) Proceder à aquisição de bens e serviços, necessários ao
bom funcionamento dos serviços;

g) Proceder à marcação de faltas dos seus membros e à res-
pectiva justificação;

h) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da
Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, que lhes
digam respeito.

2 � Compete ainda ao conselho de administração, no que res-
peita à administração dos mesmos serviços:

a) Propor à Câmara Municipal a realização de empréstimos;
b) Elaborar e apresentar à Câmara Municipal propostas sobre

tudo o que interesse à administração de água e sanea-
mento e que não se insira na competência de outros ór-
gãos ou entidades;

c) Elaborar e apresentar à Câmara Municipal propostas re-
lativas às matérias que legalmente dependem da sua apro-
vação ou da Assembleia Municipal;

d) Propor à Câmara Municipal todas as medidas tendentes
à melhoria dos serviços prestados aos munícipes e que
caibam nas suas competências autónomas.

3 � Compete ainda ao conselho de administração:

a) Autorizar a abertura de concursos para recrutamento e
selecção de pessoal e proceder à homologação da clas-
sificação e decidir sobre recursos de exclusão;

b) Aprovar os programas de conhecimentos;
c) Exercer os poderes conferidos por lei ou por delibera-

ção da Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Reuniões

1 � O conselho de administração terá reuniões ordinárias quin-
zenalmente, salvo se deliberar que se efectuem mensalmente.

2 � O conselho de administração poderá estabelecer o dia e
hora certos, devendo neste caso publicitar editais, que dispen-
sarão outra forma de convocação.

3 � Cabe ao presidente do conselho de administração con-
vocar e dirigir as reuniões, nos termos das disposições legais
em vigor.

4 � As reuniões extraordinárias serão convocadas com, pelo
menos, cinco dias de antecedência, por meio de convocatória
que deve conter, de forma expressa e especificada, os assuntos
a tratar na reunião.
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5 � As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, es-
tando presentes a maioria do número legal dos membros do órgão,
tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate, não
contando as abstenções para o apuramento da maioria.

6 � As actas serão elaboradas sob a responsabilidade do se-
cretário, designado pelo conselho de administração, que as as-
sinará juntamente com o presidente.

Artigo 7.º

Delegação de competências

1 � O conselho de administração pode delegar no seu pre-
sidente a sua competência, salvo quanto às matérias previstas
nas alíneas a), b) e c) dos n.os 1 e 2 do artigo 5.º

2 � As competências referidas no número anterior podem ser
subdelegadas em qualquer dos vogais do conselho de adminis-
tração, por deliberação deste.

3 � O presidente ou os vogais deverão informar o conselho
de administração das decisões proferidas ao abrigo dos n.os 1 e
2, em reunião que imediatamente se lhes seguir.

4 � O conselho de administração pode a todo o tempo fa-
zer cessar a delegação.

5 � Os actos praticados no uso da delegação ou subdelega-
ção são revogáveis pelo delegante, nos termos previstos na lei
para a revogação pelo autor do acto.

6 � Das decisões tomadas pelo presidente ou pelos vogais,
no exercício de competências do conselho de administração, que
nele ou neles estejam delegadas ou subdelegadas, cabe recurso
para o plenário daquele órgão, e deste necessariamente para a
Câmara Municipal, sem prejuízo do recurso contencioso.

Artigo 8.º

Competência do presidente do conselho de administração

1 � Compete ao presidente do conselho de administração:

a) Superintender na direcção e gestão do pessoal em ser-
viço nos Serviços Municipalizados;

b) Convocar reuniões;
c) Autorizar o pagamento das despesas orçamentadas de

harmonia com as deliberações do conselho de adminis-
tração.

2 � Compete ainda ao presidente do conselho de administra-
ção:

a) Acompanhar a actividade dos SMAS na linha geral da
política global definida pelo conselho de administração;

b) Acompanhar a representação dos SMAS e suas ligações
externas;

c) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por
lei ou por deliberação do conselho de administração.

CAPÍTULO II

Director-delegado

Artigo 9.º

Competências

1 � Compete ao director-delegado:

a) A direcção administrativa dos vários serviços dos SMAS,
bem como a orientação técnica dos mesmos;

b) Assistir às reuniões do conselho de administração para
efeitos de informação e consulta sobre tudo o que diga
respeito a disciplina e ao regular funcionamento dos
SMAS;

c) Submeter ao conselho de administração, devidamente ins-
truídos e informados, os assuntos que dependem da sua
resolução;

d) Estudar os assuntos de que seja encarregado pelo con-
selho de administração e propor-lhe soluções adequadas;

e) Propor ao conselho de administração todas as medidas,
modificações e inovações que julgar oportunas com vista
a melhorar a rentabilidade, a eficiência e o equilíbrio
financeiro dos SMAS;

f) Preparar anualmente e na época própria projectos de or-
çamento e do plano plurianual;

g) Submeter anualmente ao conselho de administração contas
de gerência, o relatório de exploração e o relatório de
serviço, instruído com o inventário das existências, ba-
lanços e contas respectivas;

h) Promover a execução das deliberações do conselho de
administração.

2 � Compete ainda ao director-delegado:

a) Assinar a correspondência dos SMAS, excepto a que for
da competência do conselho de administração;

b) Autorizar as deslocações em serviço dos funcionários,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos respectivos abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte ou ajudas
de custo, antecipadas ou não;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que
decorram em território nacional.

3 � Nas suas faltas ou impedimentos, o director-delegado será
substituído pelo chefe da DAF, da DED ou da DME
sequencialmente, caso se verifique impossibilidade dos direc-
tos substitutos.

CAPÍTULO III

Organização dos serviços

Artigo 10.º

Serviços e suas competências

1 � Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Esposende estruturam-se internamente em
dois serviços:

1.1 � Serviço de apoio administrativo, que se compõe pela:

a) Divisão Administrativa e Financeira (DAF).

1.2 � Serviços operativos,  compostos pelas:

a) Divisão de Estudos e Desenvolvimento (DED);
b) Divisão de Manutenção e Exploração (DME).

2 � São atribuições comuns dos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgados
necessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
assim como propor as medidas de política mais acon-
selháveis no âmbito de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activida-
des;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões do con-
selho de administração, da Câmara Municipal, da As-
sembleia Municipal e das comissões municipais;

e) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

f) Zelar pela assiduidade do pessoal e participar as ausên-
cias à secção de pessoal, em conformidade com o re-
gulamento de faltas e licenças;

g) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da administração;

h) Assegurar a execução das deliberações da administração
e despachos do presidente nas áreas dos respectivos ser-
viços;

i) Assegurar a informação necessária entre o serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

3 � Às chefias de divisão incumbe:

a) Dirigir o pessoal integrado na respectiva estrutura, dis-
tribuindo, orientando e controlando a execução das ta-
refas dos subordinados;

b) Organizar as actividades da divisão de acordo com o dis-
posto no presente Regulamento e proceder à avaliação
dos resultados alcançados;
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c) Promover a qualificação do pessoal da divisão;
d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos e ma-

térias da competência da respectiva divisão.

4 � Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, pelo funcionário mais qualificado da respec-
tiva divisão, salvo disposição em contrário.

SECÇÃO I

Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 11.º

Competência

À Divisão Administrativa e Financeira compete, sob a respon-
sabilidade do respectivo chefe, organizar, dirigir e controlar as
tarefas de actividades dos sectores dela dependentes, promover
a qualificação do pessoal da respectiva estrutura, e elaborar os
pareceres e informações da sua competência, que lhe tenham sido
solicitados ou que julgar pertinente transmitir.

Artigo 12.º
Secção e sectores

1 � A Divisão Administrativa e Financeira integra na sua de-
pendência hierárquica uma secção comercial administrativa e fi-
nanceira e um sector de informática, conforme se descrevem:

1.1 � Secção Comercial, Administrativa e Financeira, que é
composta pelos três sectores que se seguem:

a) Sector de Recursos Humanos, Expediente e Arquivo;
b) Sector de Contabilidade;
c) Sector Comercial.
d) Tesouraria.

1.2 � Sector de Informática.

Artigo 13.º
Sector de Recursos Humanos, Expediente e Arquivo

Ao Sector de Recursos Humanos, Expediente e Arquivo com-
pete:

a) Executar as acções administrativas relativas à admissão,
requisição, promoção e progressão, transferências e exo-
neração ou demissão de pessoal, assegurando os proce-
dimentos técnicos a administrativos necessários;

b) Elaborar contratos de pessoal e processos internos ine-
rentes a acidentes de trabalho;

c) Organizar e manter actualizado o cadastro de pessoal, os
processos individuais de cada funcionário, bem como ela-
borar as listas de antiguidade;

d) Recolher e verificar os elementos necessários ao regis-
to de assiduidade dos funcionários, promover a verifi-
cação de faltas e informar os pedidos de concessão de
licenças;

e) Elaborar, no início do ano, o mapa de férias do pesso-
al, de acordo com os planos de férias fornecidos pelas
várias unidades orgânicas;

f) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
g) Passar as declarações relativas à situação do pessoal;
h) Promover todas as acções necessárias ao abono de ven-

cimentos e outras remunerações ao pessoal;
i) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-

ais dos funcionários;
j) Prestar informações técnicas em tudo o que respeita a re-

querimentos e petições de funcionários;
k) Assegurar as estatísticas referentes a pessoal e elabora-

ção do balanço social;
l) Recolher e coordenar os assuntos tratados nas reuniões

do conselho de administração, elaborando as respecti-
vas minutas e actas.

2 � Compete-lhe ainda:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

b) Organizar o ficheiro de deliberações dos órgãos do mu-
nicípio;

c) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

d) Organizar o arquivo geral, compreendendo, para além da
sua classificação e racional arrumação, a elaboração dos
ficheiros de documentação entrada e saída permanente-
mente actualizada;

e) Promover a encadernação dos Diários da República e das
actas do conselho de administração.

3 � Fica ainda sob a sua incumbência:

a) Assegurar o serviço telefónico;
b) Assegurar os serviços gerais de limpeza, guarda e segu-

rança das instalações;
c) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 14.º

Sector de Contabilidade

Ao Sector de Contabilidade compete:

a) Assegurar os registos e movimentos contabilísticos de
acordo com a legislação em vigor;

b) Proceder ao cabimento, liquidação e processamento, re-
gisto e controlo de despesas;

c) Conferir diariamente todo o processo relacionado com
a liquidação, registo e cobrança de todas as receitas;

d) Colaborar nos balanços periódicos à tesouraria;
e) Emitir cheques;
f) Assegurar o oportuno cumprimento das disposições le-

gais de natureza fiscal;
g) Colaborar na elaboração dos tarifários, plano de activi-

dade, orçamento e acompanhamento da sua execução;
h) Preparar as alterações e revisões orçamentais;
i) Organizar as contas de gerência e preparar os elemen-

tos indispensáveis à elaboração do relatório de activi-
dades;

j) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos contabilísticos determinados por lei;

k) Facultar aos serviços competentes os elementos neces-
sários à actualização do inventário;

l) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 15.º
Sector Comercial

1 � São funções deste sector:

a) Proceder ao atendimento público;
b) Elaborar os contratos de fornecimento de água e sanea-

mento;
c) Cobrar receita eventual.

2 � Compete ainda a este sector:

a) Proceder à leitura dos contadores;
b) Facturação e conferência dos consumos de água e das

tarifas regulamentares;
c) Manutenção do cadastro de consumidores;
d) Entrega nos postos de cobrança e nas instituições ban-

cárias das relações e ou suportes magnéticos da cobrança;
e) Prestação periódica de contas;
f) Elaboração de estatísticas;
g) Proceder à interrupção do fornecimento de água aos con-

sumidores com recibos em atraso e nos termos da le-
gislação aplicável;

h) Fiscalização de leituras de água;
i) Informar assuntos directamente relacionados com o sec-

tor.
j) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 16.º
Tesouraria

À Tesouraria dos Serviços Municipalizados, a cargo de um
tesoureiro, compete:

a) Arrecadar as receitas dos serviços;
b) Efectuar o pagamento de todas as despesas nos termos

da legislação em vigor;
c) Emitir cheques;
d) Guardar valores e documentos à sua responsabilidade;
e) Elaborar mapas periódicos, incluindo balancetes e ma-

pas diários de bancos e relatórios finais;
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f) Manter actualizadas as contas correntes com as institui-
ções de crédito;

g) Proceder à liquidação dos juros de mora e  remeter as
relações e certidões de relaxe para execução fiscal (co-
brança coerciva);

h) Prestar ao presidente do conselho de administração to-
das as informações solicitadas e relacionadas com o seu
serviço;

i) Cumprir as demais disposições legais e regulamentares
sobre contabilidade em vigor;

j) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 17.º

 Sector de Informática

Ao Sector de Informática, sob directa dependência do chefe
de Divisão Administrativa e Financeira, compete:

a) Apoiar os diferentes serviços na informatização das áreas
de trabalho da sua competência;

b) Conceber e implementar sistemas de tratamento automá-
tico de informação e assegurar o controlo técnico, no
caso de recurso a entidades exteriores;

c) Apoiar a introdução de novos métodos informáticos, no-
meadamente no que se refere à concepção de documentos,
circulação de informação e métodos de recolha;

d) Assegurar e executar as tarefas de tratamento automáti-
co da informação que lhe forem determinadas ou soli-
citadas;

e) Assegurar, no âmbito do sistema informático, as neces-
sárias interligações entre as várias aplicações;

f) Assegurar o arquivo, protecção e conservação do software
existente;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

SECÇÃO II

Divisão de Estudos e Desenvolvimento

Artigo 18.º

Competência

À Divisão de Estudos e Desenvolvimento compete, sob a res-
ponsabilidade do respectivo chefe, organizar, dirigir e contro-
lar as tarefas de actividades dos sectores dela dependentes, pro-
mover a qualificação do pessoal da respectiva estrutura, e elaborar
os pareceres e informações da sua competência, que lhe tenham
sido solicitados ou que julgar pertinente transmitir. Compete-
-lhe ainda elaborar estudos, planos globais e sua programação.

Artigo 19.º
Sectores

A Divisão de Estudos e Desenvolvimento integra na sua de-
pendência hierárquica:

a) Sector de Empreitadas de Obras Públicas;
b) Sector de Obras Particulares;
c) Gabinete de Estudos e Projectos;
d) Sector de Ambiente e Controlo de Qualidade;
e) Sector de Telegestão e Gestão Analítica.

Artigo 20.º
Sector de Empreitadas

Compete ao Sector de Empreitadas:

a) Planear e acompanhar na elaboração de projectos de infra-
-estruturas inerentes à actividade dos SMAS;

b) Analisar e adaptar os projectos existentes a novos con-
dicionalismos e legislação;

c) Preparação de processos de concurso e lançamento de
obras a realizar por empreitada;

d) Apreciação de concursos para adjudicação de obras;
e) Consignação das obras, seu acompanhamento e fiscali-

zação;
f) Elaboração de autos de medição e recepção;
g) Elaboração das revisões de preços;
h) Manter actualizadas as contas correntes das obras;
i) Preparação e controlo de processos de obras susceptíveis

de financiamento exterior aos SMAS;

j) Elaborar relatórios periódicos sobre as obras em curso,
onde se refira o avanço ou o atraso relativamente aos
programas de trabalhos e pagamentos. Deverão constar
ainda todos os factos que pela sua importância o justi-
fiquem, tais como suspensões, contenciosos, acidentes
de trabalho e outros;

l) Fornecer elementos para actualização dos cadastros das
infra-estruturas instaladas sob a responsabilidade do res-
pectivo sector;

m) Fornecer elementos, quando devidamente solicitados in-
terna ou externamente, sobre infra-estruturas de água e
saneamento existentes que condicionem a realização de
obras por parte dos particulares, designadamente os pro-
motores de urbanizações, de loteamentos e outros;

n) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 21.º

Sector de Obras Particulares

O Sector de Obras Particulares tem por missão:

a) Apreciar e emitir pareceres sobre obras de construção,
reparação, ampliação, reconstrução e legalizações, ten-
do em conta o seu enquadramento nas leis e regulamentos
em vigor;

b) Participar superiormente as irregularidades praticadas por
técnicos responsáveis pela elaboração de projectos;

c) Fiscalizar e acompanhar a execução de obras particula-
res;

d) Elaborar orçamentos sobre custos de infra-estruturas pro-
jectadas e determinação de cauções a prestar por parti-
culares, quando for caso disso;

e) Fornecer elementos necessários à elaboração e actuali-
zação de cadastros de infra-estruturas efectuadas por pro-
motores individuais;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 22.º

Gabinete de Estudos e Projectos

O Gabinete de Estudos e Projectos prestará apoio a todos os
sectores da divisão e a sua actividade compreende trabalhos de
topografia, desenho e reprografia. É incumbência do Gabinete
de Estudos e Projectos a elaboração e actualização de cadastros
das infra-estruturas das redes públicas de água e de saneamen-
to e de todos os equipamentos e instalações que integram o pa-
trimónio dos Serviços Municipalizados. A actividade do Gabi-
nete de Estudos e Projectos compreende:

a) Efectuar levantamentos topográficos necessários à rea-
lização de estudos, projectos e planos;

b) Manter devidamente ordenado e catalogado o arquivo de
cartografia existente;

c) Organizar cadastros das infra-estruturas existentes na área
dominada pelos SMAS e mantê-los actualizados;

d) Prestar apoio técnico aos outros sectores da divisão, no-
meadamente a nível de topografia, colaborando com a
fiscalização das obras por empreitada ou particulares;

e) Elaborar e fornecer desenhos que lhe sejam solicitados;
f) Extrair fotocópias, cópias heliográficas ou outras e or-

ganizar e verificar processos de empreitadas;
g) Manter actualizados os cadastros em suporte informáti-

co;
h) Fornecer dados aos outros sectores e serviços, designa-

damente ao Sector de Telegestão e Gestão Analítica para
que este possa manter actualizadas as bases estatísticas
para processamento e envio às entidades que os solici-
tarem;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 23.º

Sector de Telegestão e Gestão Analítica

O Sector de Telegestão e Gestão Analítica prestará apoio a
todos os sectores da divisão e aos diversos serviços, sob orien-
tação do chefe da divisão e em estreita colaboração com o Sector
de Informática. É incumbência deste sector implementar o sis-
tema de telemedida e de telegestão. Cabe-lhe ainda efectuar, em
regime de exploração analítica, o tratamento de dados sobre
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consumos de água, água perdida, consumos de energia eléctri-
ca, entre outros. A elaboração de estudos sobre roturas de con-
dutas e outros tipos de avarias, as suas localizações e frequên-
cias é da competência deste sector, sendo os dados fornecidos
pelos vários serviços existentes.

A sua actividade compreende:

a) Efectuar levantamento de todos os equipamentos que ve-
nham a ser integrados no sistema de telegestão, tais
como: válvulas de seccionamento, válvulas redutoras de
pressão, sistemas sobrepressores, contadores ou outros
aparelhos de medição, etc.;

b) Catalogar todos os equipamentos e aparelhos existentes;
c) Elaborar ou mandar elaborar projectos de telegestão de

forma a possibilitar uma gestão integrada dos equipa-
mentos a controlar e gerir;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro sobre os equi-
pamentos existentes nas instalações, quer integrem ou
não o sistema de telegestão;

e) Implementar sistemas de telemedida em pontos estraté-
gicos localizados no concelho, definidos pelos estudos
específicos;

f) Elaborar propostas para implementação de sistemas de
leitura e seu armazenamento em condomínios fechados
e ou edifícios de habitação colectiva que justifiquem a
sua implementação;

g) Enviar aos diversos organismos oficiais os dados que fo-
rem solicitados sobre as componentes físicas das redes
de água e de saneamento e sobre os equipamentos e ins-
talações;

h) Organizar e manter actualizados dados específicos com
as características dos equipamentos instalados, onde cons-
tem os planos individuais de manutenção;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 24.º
Sector de Ambiente e Controlo de Qualidade

O Sector de Ambiente e Controlo de Qualidade tem por missão
acções de tratamento, análise, limpeza e desinfecção de todos
os meios utilizados em água e saneamento, no cumprimento ri-
goroso de toda a legislação existente. Este Sector deverá vigi-
ar todas as acções exercidas pelos diversos serviços dos Servi-
ços Municipalizados no intuito de defender, preservar e melhorar
a qualidade do ambiente.

1 � A este sector compete:

a) Proceder a programas analíticos de controlo da qualidade
de água dos sistemas de abastecimento público, de acordo
com as normas nacionais e comunitárias;

b) Proceder a programas analíticos de controlo de qualidade
do esgoto antes e depois do tratamento e ainda das ca-
racterísticas do meio receptor do esgoto tratado, de
acordo com as normas nacionais e comunitárias;

c) Proceder a programas analíticos de controlo de qualidade
das lamas produzidas e tratadas, de acordo com as normas
nacionais e comunitárias;

d) Desenvolver as acções necessárias para assegurar uma
melhoria contínua da qualidade da água, coordenando
programas de vigilância ao longo da rede e proceden-
do a acções de limpeza e ou desinfecção em coordena-
ção com o respectivo sector de exploração;

e) Atender as reclamações de consumidores, relativas à qua-
lidade da água, visando a melhoria do serviço presta-
do;

f) Coordenar e orientar tecnicamente as operações de tra-
tamento das estações de tratamento da água, de trata-
mento de esgotos e de tratamento de lamas, garantindo
a sua operacionalidade e eficiência;

g) Prestar apoio à área regional de saúde no domínio do
controlo e da vigilância dos sistemas de abastecimento
público e semipúblico;

h) Fornecer aos organismos oficiais a informação que for
solicitada referente a este sector.

2 � É também da sua competência:

a) Estabelecer um programa de limpeza dos reservatórios
da rede de distribuição de água em coordenação com o
sector de exploração de água;

b) Coordenar a desinfecção dos ramais resultantes, quer de
execuções particulares, quer de ampliações de rede, em
conjunto com o respectivo sector;

c) Estabelecer um programa de inspecção e limpeza dos co-
lectores de água residuais, em coordenação com o sec-
tor de exploração de saneamento;

d) Fiscalizar as descargas de águas residuais na rede mu-
nicipal;

e) Manter em condições higiénicas as áreas envolventes das
captações, dos reservatórios e de todos os outros órgãos;

f) A nível de projecto, analisar e proceder à fiscalização dos
traçados de canalização das fontes potencialmente
poluidoras, em colaboração com a Divisão de Estudos
e Desenvolvimento e em estreita articulação com os or-
ganismos competentes;

g) Numa fase posterior (de laboração ou em simples fun-
cionamento, quando se trate de unidades não industria-
lizadas), a vigilância e fiscalização das águas residuais
na rede municipal de saneamento;

h) Participar, de imediato, ao chefe da respectiva divisão
todas as anomalias encontradas.

3 � São ainda funções deste Sector:

a) A realização de acções de sensibilização e educação am-
biental na área do ambiente;

b) Lançamento e ou acompanhamento de projectos na área
do ambiente;

c) Apoio às diversas escolas do concelho em matéria de
ambiente;

d) Fornecer aos diversos organismos oficiais a informação
que for solicitada sobre este Sector.

e) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

SECÇÃO III

Divisão de Manutenção e Exploração

Artigo 25.º

Competência

À Divisão de Manutenção e Exploração compete, sob a res-
ponsabilidade do respectivo chefe, organizar, dirigir e contro-
lar as tarefas de actividades dos sectores dela dependentes, pro-
mover a qualificação do pessoal da respectiva estrutura, e elaborar
os pareceres e informações da sua competência, que lhe tenham
sido solicitados ou que julgar pertinente transmitir.

Artigo 26.º

Secção e sectores

A Divisão de Manutenção e Exploração integra na sua depen-
dência hierárquica uma secção de património e aprovisionamento,
um sector de exploração de água, um sector de exploração de
saneamento e um sector de manutenção, que se descrevem:

1) Secção de Património e Aprovisionamento, que é com-
posta por três sectores:

a) Sector de Património;
b) Sector de Aprovisionamento e Gestão de Stocks;
c) Sector de Viaturas.

2) Sector de Exploração de Água;
3) Sector de Exploração de Saneamento;
4) Sector de Manutenção.

Artigo 27.º

Sector de Património

Ao Sector de Património compete:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens imóveis afectos aos serviços; proceder à inven-
tariação dos bens patrimoniais dos serviços;

b) Proceder ao registo de todos os bens e equipamentos exis-
tentes nos serviços, bem como controlar os abatimen-
tos e transferências do património;

c) Executar todo o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis;

d) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.
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Artigo 28.º

Sector de Aprovisionamento e Gestão de Stocks

Ao Sector de Aprovisionamento e Gestão de Stocks com-
pete:

a) Preparar, instruir e proceder à abertura de concursos;
b) Elaborar as requisições necessárias, após adequada ins-

trução dos respectivos processos;
c) Organizar os processos  de aquisição de bens e servi-

ços;
d) Compete ainda a este sector registar os movimentos de

armazém, nomeadamente;
e) Conferir e registar as entradas e saídas de material, con-

sequente arrumação no armazém, mantendo-o em boas
condições de higiene e funcionalidade;

f) Promover, sempre que necessário, o controlo de quali-
dade do material recepcionado;

g) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém.

h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 29.º

Sector de Viaturas

A este Sector compete:

a) Manter em condições de operacionalidade as viaturas e
máquinas dos serviços;

b) Informar sobre a rentabilidade das viaturas, máquinas e
equipamento, e propor medidas que visem a melhoria
do seu desempenho;

c) Zelar pela manutenção e renovação do equipamento, in-
cluindo viaturas e máquinas;

d) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 30.º
Sector de Exploração de Água

1 � Ao Sector de Exploração de Água competem todos os
trabalhos de captação, elevação, tratamento, adução e reserva
de água nos reservatórios, bem como a manutenção operacio-
nal das instalações e equipamentos a ele adstritos.

2 � Incumbem-lhe ainda:

a) Executar obras de água por administração directa;
b) Execução de ramais de ligação;
c) Proceder aos ensaios das canalizações executadas por

particulares, antes de entrarem em serviço, com respeito
pelas normas, regulamentos e demais legislação em vi-
gor;

d) Colocar, retirar, reparar e aferir contadores;
e) Interromper fornecimentos e selar passadores de segu-

rança e contadores;
f) Garantir a manutenção em perfeitas condições de ope-

racionalidade de todos os equipamentos e condutas;
g) Zelar pela limpeza e desmatação das áreas envolventes

dos reservatórios, sistemas elevatórios e outros órgãos
inerentes ao sector, bem como garantir a conservação
e limpeza dos respectivos edifícios;

h) Executar as operações de desinfecção e limpeza dos sis-
temas de armazenamento, tratamento, elevação, adução
e distribuição, em colaboração com o sector de contro-
lo de qualidade.

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 31.º

Sector de Exploração de Saneamento

1 � Ao Sector de Exploração de Saneamento compete todos
os trabalhos de recolha, tratamento e destino final das águas re-
siduais, bem como a manutenção operacional das instalações e
equipamentos a ele adstritos.

2 � Incumbem-lhe ainda:

a) Executar obras de saneamento por administração di-
recta;

b) Execução de ramais de ligação;
c) Proceder aos ensaios e inspecções dos colectores execu-

tados por particulares, antes de entrarem em serviço, com

respeito pelas normas, regulamentos e demais legisla-
ção em vigor;

d) Proceder a operações de limpeza dos colectores, obe-
decendo a programas de actuação previamente elabo-
rados e em colaboração com o sector de controlo de
qualidade;

e) Proceder a limpezas periódicas dos poços de bombagem
e dos sistemas elevatórios de saneamento;

f) Garantir a manutenção em perfeitas condições de ope-
racionalidade de todos os equipamentos e colectores;

g) Zelar pela limpeza e desmatação das áreas envolventes
dos reservatórios, sistemas elevatórios e outros órgãos
inerentes ao sector, bem como garantir a conservação
e limpeza dos respectivos edifícios.

h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente do conselho de administração.

TÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 32.º

Quadro de pessoal

Os Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Espo-
sende disporão de quadro de pessoal constante do anexo I.

Artigo 33.º

Provimento dos lugares do quadro

Com a entrada em vigor do presente Regulamento promove-
rá o conselho de administração os procedimentos imprescindí-
veis ao preenchimento dos lugares vagos no quadro de pesso-
al, nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis,
e da melhor conveniência de serviço.

Artigo 34.º

Organograma

Os órgãos e estrutura dos SMAS de Esposende articulam-se
hierarquicamente, nos termos do presente Regulamento e do
organograma que lhe está apenso como anexo II.

Artigo 35.º

Dúvidas e lacunas

As dúvidas e lacunas emergentes da aplicação do presente Re-
gulamento serão resolvidas por deliberações do conselho de ad-
ministração.

Artigo 36.º

Ajustamento de competências

As competências dos diversos serviços, definidas na presen-
te estrutura orgânica, poderão ser objecto de ajustamento de por-
menor, mediante deliberação do conselho de administração,
sempre que razões de eficácia e eficiência o justifiquem.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Organigrama
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Preen- A ex- vações
chidos Vagos tinguir A criar Total

Pessoal dirigente e de .... � Director-delegado ................ 1 1 (a)
chefia. Chefe de divisão ................. 3 3

Técnico superior ............ Engenheiro civil ................. Assessor principal ...............
Assessor ............................... 1 2 3 (b)
Técnico superior principal .
Técnico superior 1.ª classe 1
Técnico superior 2.ª classe 1 1 2 5 (b)
Estagiário .............................

Engenheiro .......................... Assessor principal ...............
Assessor ............................... 2 2 (b)
Técnico superior principal .
Técnico superior 1.ª classe
Técnico superior 2.ª classe 3 3 (b)
Estagiário .............................

Técnico superior ................. Assessor principal ...............
Assessor ............................... 1 1 (b)
Técnico superior principal .
Técnico superior 1.ª classe 1 1
Técnico superior 2.ª classe (b)
Estagiário .............................

Pessoal técnico ............... Engenheiro técnico ............. Especialista principal .........
Especialista ..........................
Principal ...............................
De 1.ª classe ........................ 1 2 1
De 2.ª classe ........................ (b)
Estagiário .............................

Técnico contabilidade e ad- Especialista principal .........
ministração. Especialista ..........................

Principal ...............................
De 1ª classe .........................
De 2ª classe ......................... 1 3 4 (b)
Estagiário .............................

Informática ..................... Técnico superior de infor- Assessor principal ...............
mática. Assessor ............................... 1 1 (b)

Técnico superior principal .
Técnico superior 1.ª classe
Técnico superior 2.ª classe 1 1 (b)
Estagiário .............................

Operador de sistemas ........ Chefe ....................................
Principal ...............................
De 1.ª classe ........................
De 2.ª classe ........................ 2 2 (b)
Estagiário .............................

Operador de registo de dados Monitor ................................ 2 2 2
Principal ............................... (A)
Operador de registo de dados

Técnico profissional ...... Técnico-adjunto de constru- Especialista principal .........
ção civil. Especialista ..........................

Principal ...............................
De 1ª classe .........................
De 2ª classe ......................... 2 2 (b)

Topógrafo ............................ Especialista principal .........
Especialista .......................... 1 1
Principal ...............................
De 1ª classe .........................
De 2ª classe ......................... (b)
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Preen- A ex- vações

chidos Vagos tinguir A criar Total

Técnico profissional ...... Desenhador .......................... Especialista principal .........
Especialista ..........................

Principal ...............................
De 1ª classe .........................
De 2ª classe ......................... 1 1 (b)

Técnico profissional sanitário Especialista ..........................
Principal ...............................
De 1ª classe ......................... 1 1
De 2ª classe ......................... (b)

Administrativo ................ Chefia .................................. Chefe secção ....................... 1 1 2

Assistente administrativo ... 2 1 1 4
especialista.

Assistente administrativo ... 3 6 4 5
principal.

Assistente administrativo ... 1 5 6

Tesoureiro especialista .......
Tesoureiro principal ............
Tesoureiro ............................ 1 1 (b)

Operário altamente qua- Chefia .................................. Encarregado ......................... 3 3

lificado. Mecânico ............................. � 1 1

Mecânico-electricista ......... � 1 1

Mecânico de instrumentos � 1 1
de precisão.

Operário qualificado ...... Canalizador ......................... Operário principal ............... 4 3 7
Operário ............................... 3 11 6 8

Pedreiro ............................... Operário principal ............... 1 1 2
Operário ............................... 3 3

Trolha ................................... Operário principal ............... 3 1 4
Operário ............................... 2 5 2 5

Calceteiro ............................ Operário principal ............... 1 1 2
Operário ............................... 1 2 3

Serralheiro civil .................. Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Marteleiro ............................ Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 2 1 1

Aferidor contadores ........... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1 (A)

Electricista .......................... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 2 2

Carpinteiro .......................... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 2 2

Mecânico ............................. Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 2 2

Aprendiz/ajudante ............... Aprendiz/ajudante ............... 6 6
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Preen- A ex- vações

chidos Vagos tinguir A criar Total

Operário semiqualificado Cabouqueiro ........................ Operário ............................... 2 2

Aprendiz/ajudante ............... Aprendiz/ajudante ............... 3 3

� Operário ............................... 1 8 8 1 (A)

Auxiliar ........................... � Fiscal leitor de cobranças .. 1 1

Leitor-cobrador de consumos � 3 2 5

Fiel de armazém ................. � 2 1 1 2

Operador de estações eleva- Encarregado ......................... 1 1
tórias de transformação Operador .............................. 5 1 6
ou depuradoras.

Condutor de máquinas pesa- � 3 1 4
das e veículos especiais.

Varejador ............................. � 1 1 2

Limpa colectores ................ � 2 2

Motorista de ligeiros/trac. . � 1 1

Auxiliar técnico de análises � 1 1

Auxiliar administrativo ...... � 1 1 2

Telefonista ........................... � 1 1

Auxiliar de serviços gerais � 2 2

Servente ............................... � 1 9 10 10 (A)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 1475/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho de 15 de De-
zembro de 1999 do administrador-delegado, no uso da competência
delegada do presidente do conselho de administração destes Ser-
viços Municipalizados de Água e Saneamento, se procedeu à re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um
ano, a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e termo em 31 de Janei-
ro de 2001, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com o trabalhador José Miguel Saldanha Mon-
teiro de Azevedo, engenheiro civil, técnico superior (estagiário),
do grupo de pessoal técnico superior (escalão 1, índice 310).

27 de Janeiro de 2000. � O Administrador-Delegado, Antó-
nio de Azevedo e Castro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 1476/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade/1999. � Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal destes Serviços Municipalizados,
referente ao ano de 1999, organizada nos termos do artigo 93.º
do já citado decreto-lei, se encontra afixada, para efeitos de con-
sulta, nos seguintes locais:

Sede (D. A. F.) � Secção de sRecursos Humanos;
D. R. S. U. � armazéns da Praia Norte;
D. A., D. A. R. e armazém � piquete no Edifício das

Ursulinas.

28 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Paulo Jorge Costa Lains.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
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N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
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N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

840$00 — G 4,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 24-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.


